
editora 

unesp 


Iniciação científica 

aspectos históricos, organizacionais e formativos da atividade no ensino superior brasileiro 


Luciana Massi 
Salete Linhares Queiroz 
(Orgs.) 


SciELO Books / SciELO Livros / SciELO Libros 

MASSI, L., and QUEIROZ, SL., orgs. Iniciação científica : aspectos históricos, organizacionais e 
formativos da atividade no ensino superior brasileiro [online]. São Paulo: Editora UNESP, 2015, 160 
p. ISBN 978-85-68334-57-7. Available from SciELO Books < http://books.scielo.org >. 



All the contents of this work, except where otherwise noted, is licensed under a Creative Commons Attribution 4.0 
International license . 

Todo o conteúdo deste trabalho, exceto quando houver ressalva, é publicado sob a licença Creative Commons Atribição 
4.0. 


Todo el contenido de esta obra, excepto donde se indique lo contrario, está bajo licencia de la licencia Creative Commons 
Reconocimento 4.0, 


Iniciação científica 


FUNDAÇÃO EDITORA DA UNESP 

Presidente do Conselho Curador 
Mário Sérgio Vasconcelos 

Diretor-Presidente 

Jézio Hernani Bomfim Gutierre 

Editor-Executivo 
Tulio Y. Kawata 

Superintendente Administrativo e Financeiro 
William de Souza Agostinho 

Conselho Editorial Acadêmico 
Áureo Busetto 

Carlos Magno Castelo Branco Fortaleza 
Elisabete Maniglia 
Henrique Nunes de Oliveira 
João Francisco Galera Monico 
José Leonardo do Nascimento 
Lourenço Chacon Jurado Filho 
Maria de Lourdes Ortiz Gandini Baldan 
Paula da Cruz Landim 
Rogério Rosenfeld 

Editores-Assistentes 
Anderson Nobara 
Jorge Pereira Filho 
Leandro Rodrigues 


LUCIANA MASSIE 
SALETE LINHARES QUEIROZ 
(ORGS.) 


Iniciação científica 

Aspectos históricos, 

ORGANIZACIONAIS E FORMATIVOS 
DA ATIVIDADE NO ENSINO 
SUPERIOR BRASILEIRO 


editora 

unesp 

DIGITAL 


© 2015 Editora Unesp 

Direitos de publicação reservados à: 

Fundação Editora da Unesp (FEU) 
Praça da Sé, 108 
01001-900 -São Paulo -SP 
Tel.: (Oxxll) 3242-7171 
Fax: (Oxxll) 3242-7172 
www.editoraunesp.com.br 
www.livrariaunesp.com.br 
feu@editora.unesp.br 


CIP-Brasil. Catalogação na publicação 
Sindicato Nacional dos Editores de Livros, RJ 

141 

Iniciação científica [recurso eletrônico]: aspectos históricos, orga- 
nizacionais e formativos da atividade no ensino superior brasileiro / 
organização Luciana Massi, Salete Linhares Queiroz. - 1 .ed. - São Paulo: 
Editora Unesp Digital, 2015. 
recurso digital 

Formato: epub 

Requisitos do sistema: adobe digital editions 

Modo de acesso: world wide web 

ISBN 978-85-68334-57-7 (recurso eletrônico) 

1. Pesquisa - Metodologia. 2. Tecnologia - Pesquisa. 3. Livros ele- 
trônicos. I. Massi, Luciana. II. Queiroz, Salete Linhares. 

15-27112 CDD: 001.42 

CDU:001 .81 


Editora afiliada: 

Asociaciõn de Editoriales Universitárias 
de América Latina y el Caribe 



Associação Brasileira de 
Editoras Universitárias 



Sumário 


Apresentação 7 

Seção 1 

Fundamentos e desenvolvimento da iniciação 
científica nas universidades brasileiras 

1 . A pesquisa nas universidades 
brasileiras: implicações e perspectivas 1 3 

Jamile C. A. Bridi 

2 . A perspectiva brasileira da iniciação científica: 
desenvolvimento e abrangência dos programas nacionais e 
pesquisas acadêmicas sobre a temática 37 

Luciana Massi e Salete Linhares Queiroz 

3. Bens em disputa no campo universitário: o efeito de fatores 
socioeconômicos e culturais no acesso à bolsa de iniciação 
científica 65 

Mariana Gadoni Canaan e Maria Alice Nogueira 

Seção 2 

Elementos e sujeitos que constituem a experiência 
da iniciação científica 


6 LUCIANA MASSI E SALETE LINHARES QUEIROZ (ORGS.) 


4. O trabalho do professor-pesquisador e o PIBIC/ 

CNPq 89 

Regina Celi Machado Pires 

5. Iniciação científica, bolsa de iniciação científica e grupos 
de pesquisa 1 09 

Rodrigo de Castro Cabrero e Maria da Piedade Resende da 
Costa 

6. A graduação pesquisa? Na pauta o Programa Institucional 
de Bolsas de Iniciação Científica (PIBIC) 131 

Vera Lucia Alves Breglia 

Sobre os autores 1 57 


Apresentação 


A iniciação científica (IC) pode ser entendida sob duas pers- 
pectivas dentro do ensino superior. Na primeira, é um processo 
que abarca todas as experiências vivenciadas pelo aluno durante a 
graduação, com o objetivo de promover o seu envolvimento com 
a pesquisa e, consequentemente, sua formação científica, incluindo 
programas de treinamento, desenvolvimento de estudos sobre a 
metodologia científica (dentro de uma disciplina ou não), visitas 
programadas a institutos de pesquisa e a indústrias etc. Na segunda, 
adotada neste livro, a IC é definida como o desenvolvimento de um 
projeto de pesquisa elaborado e realizado sob orientação de um do- 
cente da universidade, executado com ou sem bolsa para os alunos. 

A atividade teve início na década de 1930, quando foram cria- 
das as primeiras universidades brasileiras com o ideal da pesquisa 
científica, e passou a ser financiada a partir de 1 9 5 1 , com a fundação 
do atual Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tec- 
nológico (CNPq). Até 1987, as bolsas de IC eram distribuídas pelo 
CNPq aos estudantes mediante solicitação direta do pesquisador. 
Em 1988, quantidades fixas anuais de bolsas passaram a ser conce- 
didas também às instituições, através do Programa Institucional de 
Bolsas de Iniciação Científica (PIBIC). As instituições deveriam, 
então, criar seus próprios dispositivos de distribuição das bolsas 
aos seus pesquisadores que indicavam estudantes para atuar em 
seus projetos de pesquisa, bem como promover simpósios anuais 
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para a apresentação dos trabalhos produzidos. Esse novo formato 
promoveu um grande aumento na abrangência do programa, que 
atualmente representa grande parte das 30 mil bolsas de IC ofere- 
cidas pelo CNPq. Sendo a atividade fomentada por outras agências 
e também realizada em caráter voluntário, acreditamos que sua 
abrangência seja considerável, principalmente nas universidades 
com envolvimento em pesquisa. 

Apesar desse crescimento e abrangência, até hoje a temática não 
assumiu grande destaque nas discussões sobre o ensino superior. 
Percebemos que há uma quantidade muito pequena de pesquisas 
que se dedicaram a analisar os efeitos da IC para a formação do gra- 
duando. Por outro lado, reforçando sua importância, os resultados 
advindos desses poucos trabalhos nos permitem afirmar que a IC 
representa uma experiência de sucesso na complementação da for- 
mação acadêmica e pessoal do universitário e no encaminhamento 
para a pesquisa e a formação profissional. Considerando essas contri- 
buições, nos parece inegável a relevância do programa para a forma- 
ção educacional dos alunos de graduação que dele participam. Dessa 
forma, justificamos a inserção desta temática no campo da educação 
e produzimos esta coletânea reunindo aspectos históricos, organi- 
zacionais e formativos da atividade no ensino superior brasileiro. 

Reunimos neste livro pesquisadores dedicados ao assunto no 
Brasil. Jamile Bridi desenvolveu seu mestrado e doutorado sobre 
IC na Universidade Estadual de Campinas (Unicamp), produziu 
várias publicações e atualmente continua essa pesquisa na Faculdade 
Cenecista de Campo Largo, no Paraná. Luciana Massi e Salete Li- 
nhares Queiroz, da Universidade de São Paulo (USP), dedicam-se 
à temática desde 2006, quando a primeira iniciou sua pesquisa de 
mestrado, tendo produzido artigos em revistas renomadas da área 
de educação e um dos poucos livros existentes no mercado sobre IC, 
que é objeto da revista Caleidoscópio. Mariana Canaan produziu seu 
trabalho de mestrado sob orientação de Maria Alice Nogueira, da 
Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG), investigando di- 
versos e importantes aspectos da IC, sob uma perspectiva sociológica. 
Regina Pires, da Universidade do Estado da Bahia (Uneb), também 
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se dedica ao tema desde seu trabalho de mestrado e suas várias publi- 
cações discutem aspectos relevantes da IC. Vera Breglia desenvolveu 
sua pesquisa de doutorado sobre a atividade e atualmente é docente 
da Universidade Federal Fluminense (UFF), ainda se dedicando à 
temática e trazendo importantes contribuições. Rodrigo de Castro 
Cabrero também produziu sua tese sobre IC, sob orientação de 
Maria da Piedade da Costa, da Universidade Federal de São Car- 
los (UFSCar) e essa tese e as várias publicações oriundas dela são 
bastante significativas para a área. Partindo de diferentes contextos 
institucionais e regionais, o conjunto de trabalhos apresentados por 
esses autores enfoca os principais temas que vêm sendo discutidos 
sobre a IC na pesquisa acadêmica nacional. 

A primeira seção fornece um panorama geral dos fundamentos e 
o desenvolvimento da IC nas universidades brasileiras. O capítulo 1 
traz o trabalho de Jamile Bridi, que discute o conceito da pesquisa na 
universidade sob a perspectiva da IC, através de um levantamento 
histórico sobre o papel da universidade, da ciência e da pesquisa 
científica no contexto nacional. Seu trabalho inicia a discussão sobre 
a restrição da atividade a universidades que desenvolvem pesquisa. 
A abrangência dos programas de IC no contexto nacional é analisada 
em mais detalhes no capítulo 2, por Luciana Massi e Salete Linhares 
Queiroz. Com base em dados do CNPq, as autoras investigam a 
evolução dos programas de fomento e sua inserção nacional, apon- 
tando para um quadro heterogêneo que se repete ao analisarem a 
produção de pesquisas sobre a temática. Ainda nessa perspectiva, 
no terceiro capítulo, a pesquisa de Mariana Canaan e Maria Alice 
Nogueira revela o perfil do bolsista e identifica os fatores sociais que 
influenciam positivamente para o acesso à bolsa. Assim como foi 
discutido em relação às universidades nos trabalhos anteriores, essa 
pesquisa aponta para as características dos alunos que os diferenciam 
e favorecem o acesso à atividade. 

A segunda seção analisa os elementos e os sujeitos que constituem 
a experiência da IC, apontando suas contribuições para a formação 
dos graduandos e dos pesquisadores. No primeiro capítulo, Regina 
Pires enfoca o papel do orientador desempenhado por professo- 
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res-pesquisadores envolvidos na atividade. Seu estudo discute a 
concepção de pesquisador adotada ao longo do desenvolvimento 
do PIBIC/CNPq, considerando sua relevância dentro de um ciclo 
no qual o orientador pode já ter atuado como bolsista. Ainda sobre 
essa temática, mas direcionando o olhar para a função pedagógica 
que a orientação assume no processo formativo dos graduandos, 
apresentamos o trabalho deVera Breglia no segundo capítulo. A 
autora discute o conceito de formação construído no PIBIC, através 
do olhar docente e marcado por um duplo gerenciamento (CNPq e 
universidades). Por fim, no terceiro capítulo, Rodrigo de Castro 
Cabrero e Maria da Piedade da Costa investigam o cumprimento do 
que seria um dos principais objetivos da IC para o PIBIC/CNPq: 
o encaminhamento para a pós-graduação. Para isso, os autores 
analisam a trajetória acadêmica, no âmbito dos cursos de mestrado 
e doutorado, dos egressos do PIBIC da UFSCar. 

Esperamos que esta publicação contribua para fomentar o inte- 
resse dos pesquisadores sobre a IC. Atualmente, a atividade ainda 
parece ser orientada por conhecimentos tácitos tanto por parte das 
instituições de ensino e fomento, quanto pelos orientadores, que se 
constituem nos principais responsáveis pelo desenvolvimento da 
atividade. Acreditamos que a IC possa avançar quanto ao seu pla- 
nejamento e realização se passar a ser objeto de um maior número 
de pesquisas, tendo seus efeitos sobre a graduação analisados e sis- 
tematizados. Nessa perspectiva, o conjunto de textos aqui reunidos 
promove a socialização de diferentes teorias e práticas sobre a IC no 
contexto de sua ação formadora, além de relatar percursos, discutir 
fundamentos e oferecer contribuições que permitam uma melhor 
orientação aos gestores e discentes participantes e interessados nessa 
atividade. Esperamos, por fim, que a importância dessa temática 
para o desenvolvimento do ensino superior brasileiro, bem como a 
relevância e contribuição das pesquisas reunidas neste livro possam 
favorecer a reflexão sobre a atividade, propiciando uma melhor 
compreensão da IC nas universidades. 


SEÇAO 1 

Fundamentos e 

DESENVOLVIMENTO DA 
INICIAÇÃO CIENTÍFICA 
NAS UNIVERSIDADES 


BRASILEIRAS 


1 

A PESQUISA NAS UNIVERSIDADES 

brasileiras: implicações e perspectivas 


Jamile C. A. Bridi 


Introdução 

A iniciação científica (IC), como o próprio nome sugere, refere- 
-se a uma atividade que inicia o aluno de graduação na produção 
de conhecimento científico. Com isso, tal atividade faz sentido em 
uma estruturação de ensino superior que inclui em suas práticas 
acadêmicas a pesquisa científica. 

Todavia, o ensino superior brasileiro configurou -se à maneira 
napoleônica, voltado para o ensino profissionalizante, sem espaço 
para a formação humanística e científica do estudante, o que se 
reflete até hoje no país, uma vez que há poucas instituições que de 
fato associam o ensino e a pesquisa. 

A fim de entender os espaços da IC nas instituições de ensino 
superior, o presente artigo apresenta um levantamento histórico 
sobre o papel da universidade, da ciência e da pesquisa científica no 
contexto nacional. 

Para responder ao objetivo da pesquisa, o trabalho é inaugurado 
com um mapa das origens e concepções do ensino superior no Bra- 
sil, ressaltando sua ênfase inicial - que perpassa até hoje - de um 
ensino técnico e profissional. Num passo seguinte, realizamos um 
levantamento histórico sobre a pesquisa científica no cenário nacio- 
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nal, demonstrando sua formação tardia e incipiente. Para finalizar, 
apresentamos os caminhos do ensino e da pesquisa na atualidade, 
seguidos de uma consideração final que evidencia o frágil sistema 
brasileiro de educação superior frente ao binômio ensino -pesquisa, 
que conduz poucos alunos de graduação a uma atividade de IC. 


O ensino superior no Brasil: origem e concepções 

Segundo Teixeira (1977), o ensino superior estruturou -se no 
Brasil durante o período colonial; depois da mudança da Corte por- 
tuguesa para o Rio de Janeiro (1808), delineando -se, principalmente, 
na construção de faculdades isoladas voltadas para a formação pro- 
fissional. 

Esse modelo foi o mesmo determinado pela reforma Pombalina 
em 1772, constituindo-se à maneira francesa, diretamente voltado 
para a formação técnica e profissional, sem espaço para a formação 
humana ou para a pesquisa científica. Nas palavras de Teixeira 
(1977, p. 72): “[...] Na realidade, nem influência inglesa, nem in- 
fluência americana, mas francesa e certos lampejos germânicos são 
as forças mais visíveis”. 

A partir dessa ênfase, formaram-se no Brasil as escolas profis- 
sionais de direito, medicina e artes militares (Barreto; Filgueiras, 
2007). No entanto, para os autores, desde esse período havia deba- 
tes para a criação de uma ou mais universidades brasileiras. Essas 
tentativas se deram em vários momentos do Brasil -Colônia, após 
a vinda da Corte, com alguns projetos e documentos formulados 
entre 1815 e 1821. Com a independência do Brasil, continuaram 
as tentativas, houve um debate intenso na Constituinte de 1823. 
Esses debates provocaram quatro projetos (1842, 1843, 1870 e 1871) 
que propunham a criação de uma universidade no Brasil (Cunha, 
1988). O último projeto quase se concretizou, porém foi abando- 
nado devido à oposição dos positivistas. Para Cunha (1988, p. 1 6), 
isso resultou no crescimento do número de faculdades isoladas 
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incorporadas, ou não, as quais o autor denomina de “inconsistentes 
universidades”. 

Segundo Barreto e Filgueiras (2007), a fundação de universida- 
des de fato, que se diferenciavam das escolas superiores, aconteceu 
de forma isolada no Brasil no século XX, porém sem modificar 
sua concepção original de escolas profissionais, que continuaram a 
existir à maneira napoleônica, assegurando mais espaço à formação 
profissional do que à investigação científica. 

Barreto e Filgueiras (2007) afirmam que a luta por uma uni- 
versidade no Brasil continuou na República. Paim (1981), Barreto 
e Filgueiras (2007), Meis e Leta (1996) consideram que a ideia de 
universidade como o lugar da ciência constitui algo muito tardio na 
cultura brasileira, e que aconteceu de maneira lenta e gradual. Assim, 
no Brasil, as universidades, de modo geral, colocavam em primeiro 
plano o ensino profissional, prático, e em segundo plano a organi- 
zação da pesquisa, a fim de contribuir para o progresso da nação. 

Na década de 1930, no governo do presidente Getúlio Vargas, 
a visão de universidade para o ensino profissional começou a ser 
repensada e muitas alterações se processaram em todos os níveis de 
ensino. O Estatuto das Universidades Brasileiras de 1931 apresen- 
tava as opiniões consensuais em relação aos rumos que deveriam ser 
tomados pela educação superior. 

Teixeira (1977) propôs uma universidade que promovesse a 
cultura desinteressada e assegurasse a preparação para a carreira 
intelectual de maneira crítica, através de princípios tais como a asso- 
ciação entre ensino e pesquisa e a autonomia didática, administrativa 
e econômica. Porém, para Pereira (2009, p.34), ainda hoje existem 
poucas instituições de ensino superior no Brasil que vinculam, de 
fato, o ensino e a pesquisa. Para a autora, mesmo nas universidades 
que propõem em seus projetos essa vinculação, ela é dificultada 
por falta de engajamento dos professores ou falta de verba para a 
pesquisa. Em suas palavras: “O que temos na grande maioria das 
universidades brasileiras é uma ‘universidade de ensino’ apenas, que, 
embora possa desempenhar um papel importante para o país, não é 
legitimamente ‘uma universidade de ensino e pesquisa’”. 
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Tal situação é reflexo tanto da história do ensino superior no Bra- 
sil como da constituição do parque científico no país, que se formou 
tardiamente e distante das instituições de ensino. 


A pesquisa nas universidades brasileiras: 
aspectos históricos 

O surgimento do ensino superior no Brasil foi tardio e, mais tar- 
diamente, se constitui a ciência e as instituições de pesquisa no país. 

Méis e Leta (1996) afirmam que enquanto a Itália fundava, em 
1 560, a sua primeira instituição de pesquisa, a “Academia Secreto- 
rum Nature”, a França, em 1666, criava a “Academie dês Sciences” 
e os EUA, em 1701, a “Yale University”, no Brasil isso só ocorreu 
em 1876, com a criação do Museu Nacional, destinado à pesquisa, 
e em 1900, com o Instituto Oswaldo Cruz, o primeiro instituto de 
pesquisa científica que obteve reconhecimento internacional. Ambos 
realizavam pesquisas com ideias positivistas e cientificistas, com 
ênfase na eficácia da ciência para a solução de todos os problemas 
nacionais (Meneguel, 2001). As instituições de pesquisa nacionais 
estão bem exemplificadas no Quadro 1 , iniciado por Meis e Leta 
(1996, p.35) e completado por nós: 


Quadro 1 : As primeiras instituições e academias científicas no 
Brasil 


Ano Instituição 


1876 

Museu Nacional 

Rio de Janeiro 

1887 

Instituto Agronômico (IAC) 

Campinas 

1900 

Instituto Oswaldo Cruz 

1° a obter reconhecimento 
internacional 

1920 

Universidade do Brasil 

I a universidade pública do 
país 
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Ano 

Instituição 


1921 

Academia Brasileira de Ciências 


1927 

Universidade Federal de Minas 
Gerais 

Belo Horizonte 

1934 

Universidade de São Paulo 

Grande prestígio internacional 

1935 

Universidade do Distrito 

Federal 


1941 

Pontifícia Universidade Católica 

Rio de Janeiro 

1945 

Instituto de Biofísica Carlos 
Chagas Filho 


1947 

Instituto Tecnológico de 

Instituto voltado para o 


Aeronáutica 

desenvolvimento da ciência 

1948 

Sociedade Brasileira para o 
Progresso da Ciência 


1949 

Centro Brasileiro de Pesquisa 
Física 


1951 

CNPq e Capes 

I a agência de fomento 

1960 

Fapesp 

Agência de fomento do Estado 
de São Paulo 

1961 

Universidade de Brasília 


1963 

Pós-graduação PUC/RJ 

Inaugurou mestrado em 
engenharia 

1964 

COPPE 

Criado na UFRJ, programa de 
pós-graduação em engenharia 

1965 

Universidade Estadual de 
Campinas 

Campinas 

1967 

FINEP 

Financia projetos de pesquisa 
em ciência e tecnologia 


O Quadro 1 demonstra que, no final do século XIX e início do 
século XX, a quase inexistente atividade de pesquisa era realizada 
longe das universidades, em institutos e em museus criados para 
esse fim (Meis; Leta, 1996). Os institutos bem estruturados desen- 
volviam ciências aplicadas e procuravam temas ligados à expan- 
são agrícola e à extinção de doenças tropicais, porém os trabalhos 
desenvolvidos não tinham continuidade, deixando poucos rastros 
(Meneguel, 2001). 
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Na década de 1930, a partir da publicação do Estatuto das Uni- 
versidades Brasileiras pelo Decreto n. 19. 851, a pesquisa passou a 
fazer parte das finalidades da Universidade. O Estatuto determi- 
nou a preferência pelo sistema universitário para oferecer o ensino 
superior e definiu como suas finalidades estimular a cultura geral e 
a investigação científica (Bridi, 2004). A inclusão da realização de 
pesquisa no interior do sistema universitário também foi estimulada 
no art. 46 do Estatuto, quando ressaltou que os "institutos univer- 
sitários deverão organizar e facilitar os meios para a realização de 
pesquisas originais, que aproveitem aptidões e inclinações, não só 
do corpo docente e discente”. No art. 71, definiu como função dos 
docentes, entre outras, a "realização de cursos de aperfeiçoamento 
e de especialização, ou ainda a execução e direção de pesquisas 
científicas” (Brasil, 1931). Essa inclinação à inserção da pesquisa na 
universidade pode ser uma resposta ao processo de modernização do 
país, por meio da industrialização. 

Como repercussão desse Estatuto, em 1934 foi fundada a Uni- 
versidade de São Paulo (USP), primeira universidade cuja ideia 
principal pautou -se pela formação humana do estudante, centrada 
no tripé ensino, pesquisa e extensão (Cardoso, 1982). Para Paula 
(2002), a criação dessa universidade apresenta como objetivo a for- 
mação das elites dirigentes do país, com ênfase no estabelecimento 
de um projeto cultural distante da prática política. 

Cardoso (1982) afirma que, segundo Fernando de Azevedo, fo- 
ram determinados como princípios da criação da USP: a organização 
de um centro de criação e a elaboração do conhecimento em todas 
as áreas; a autonomia didática e administrativa e uma Faculdade de 
Filosofia, Ciências e Letras inspirada no modelo alemão, que seria 
o centro de toda a universidade, por se apresentar como o local da 
ciência pela ciência e do espírito de pesquisa e investigação, ou seja, 
onde se desenvolveriam os estudos de cultura livre e desinteressada. 

Para Fernando de Azevedo, ressalta Cardoso (1982), a univer- 
sidade não deveria se restringir a um ensino profissionalizante, 
especializado e imediatamente aplicável, mas, mais do que isso, ela 
deveria ser o lócus de um saber livre, desinteressado, com o intuito 
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de contribuir para o progresso da nação e para o melhoramento do 
ensino, conforme os preceitos da concepção alemã. 

Segundo Paula (2002), as semelhanças entre a USP e a Univer- 
sidade de Berlim são visíveis no Decreto 6283, de 25 de janeiro de 
1934, que criou a USP, e aponta como finalidades desta instituição: 

I) Promover e desenvolver todas as formas de conhecimento, por 
meio do ensino e da pesquisa; 

II) Ministrar o ensino superior visando à formação de pessoas ca- 
pacitadas ao exercício da investigação e do magistério em todas as 
áreas do conhecimento, bem como a qualificação para as atividades 
profissionais; 

III) Estender à sociedade serviços indissociáveis das atividades de 
ensino e pesquisa (art. 2, Estatuto; USP, 1934). 

Outra universidade que não seguia o modelo francês foi a Uni- 
versidade do Distrito Federal (UDF), situada no Rio de Janeiro, e 
fundada em 1935. Sua finalidade era formar a mentalidade da nação, 
estimulando a cultura e a pesquisa científica. Anísio Teixeira (1977, 
p.74) define os encargos da nova universidade no seu discurso em 
1934. Para o autor, a universidade difere de outros níveis de ensino 
e se destina à cultura humana, através de um ambiente de saber vivo 
e criativo, o que percebemos em sua colocação: 

A função da universidade é uma função única e exclusiva. Não 
se trata somente de difundir conhecimentos. O livro também os 
difunde. Não se trata, somente, de conservar a experiência humana. 
O livro também a conserva. Não se trata, somente, de preparar 
práticos ou profissionais de ofícios ou Artes. A aprendizagem direta 
os prepara, ou, em último caso, escolas muito mais singelas do que 
universidades. Trata-se de manter uma atmosfera de saber, para pre- 
parar o homem que o serve e o desenvolve. Trata-se de conservar o 
saber vivo e não o morto, nos livros e no empirismo das práticas não 
intelectualizadas. Trata-se de formular intelectualmente a experiên- 
cia humana, sempre renovada para que a mesma se torne consciente 
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e progressiva. Trata-se de difundir a cultura humana, mas de fazê-lo 
com inspiração, enriquecendo e vitalizando o saber do passado com 
a sedução, a atração e o ímpeto do presente (Teixeira, 1977, p.90). 

Esse período pós-estatuto, de 1931, foi importante para a in- 
serção da pesquisa nas universidades brasileiras, porém o grande 
avanço da ciência no país foi impulsionado pela Segunda Guerra 
Mundial, em 1945. Para Guimarães (2002), a ciência e a tecnologia 
no Brasil foram influenciadas pelo importante relatório redigido em 
1945 por Vannevar Bush (1990), diretor do Escritório de Pesquisa e 
Desenvolvimento Científico (Office of Scientific Research and De- 
velopment), órgão vinculado ao governo norte-americano, intitulado 
Science: the endless frontier. 

Esse relatório, segundo Salomon (1999), determinava, entre 
outras coisas, o aumento dos recursos para a promoção do avanço 
científico e tecnológico e um aumento da quantidade e qualidade 
de pesquisadores, de laboratórios e a introdução de programas de 
pesquisas. Guimarães (2002) destaca que as orientações gerais desse 
relatório versavam sobre a relevância da pesquisa básica, com apoio 
do Estado, orientada por missão e realizada em institutos nacionais, 
também com forte apoio governamental. Já a pesquisa tecnológica 
deveria ter o mínimo de apoio governamental e ser realizada no setor 
industrial, a partir das pesquisas básicas. 

Partindo dessas premissas, entre 1945 e 1950 procurou-se in- 
troduzir a pesquisa científica nas instituições de ensino superior no 
Brasil, tomando-se como base as propostas do relatório americano. 
Quem tomou a frente desse projeto foram os militares, com a cria- 
ção do Instituo Tecnológico de Aeronáutica (ITA), que tinha forte 
influência do modelo norte-americano. 

Em 1945, os militares elaboraram um plano de criação do ITA, 
com grande aparato para a pesquisa direcionada ao progresso da na- 
ção. Em 1947, o ITA foi fundado no Rio de Janeiro e transferido para 
São José dos Campos em 1950. Toda a proposta de educação desse 
Instituto era voltada para o desenvolvimento da ciência e tecnologia, 
o que o tornou referência nacional de pesquisa. Nesse período, con- 
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forme afirma Santos (2003), também foram estabelecidos acordos en- 
tre Estados Unidos e Brasil, que propunham convênios entre escolas 
e universidades norte-americanas e brasileiras, com a possibilidade 
de intercâmbios de estudantes, pesquisadores e professores. 

Para incentivar a pesquisa no Brasil foram fundados a Sociedade 
Brasileira para o Progresso da Ciência (SBPC), em 1948, e um cen- 
tro de pesquisa com perfil de laboratório nacional, o CBPF (Centro 
Brasileiro de Pesquisas Físicas), em 1949. Mais tarde foram criadas 
duas agências de fomento à pesquisa: o CNPq (Conselho Nacional 
de Pesquisas), fundado em 1951 (Lei n. 1.3 10) ea Fapesp (Fundação 
de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo), fundada em 1960 (Lei 
Orgânica 5.918), começando a funcionar efetivamente em 1962 
(Decreto 40.132). 

Com isso, nesse período há um desenvolvimento da Ciência e 
Tecnologia (C&T), conforme aponta Meneguel (2001), eviden- 
ciando a necessidade de se desenvolver ciência e ensino direcionados 
às questões econômicas e sociais do contexto nacional. Assim, assun- 
tos relacionados à C&T tornaram-se relevantes no cenário nacional. 

Em 1961, no governo de João Goulart, foi promulgada a Lei de 
Diretrizes e Bases Brasileira - a Lei n.4.024, que pela primeira vez 
definia os rumos da educação nacional em todos os níveis (Cunha, 
1989). Nas referências sobre o ensino superior, no título IX, capítulo 
I, art. 66, está escrito: “O ensino superior tem por objetivo a pes- 
quisa, o desenvolvimento das ciências, letras e Artes, e a formação 
de profissionais de nível universitário”. Isso assegura a liberdade de 
ensino e igualdade entre estabelecimentos públicos e particulares 
“legalmente autorizados” (Brasil, 1961). Essa lei determinava a 
não exclusividade das universidades em realizar o ensino superior, 
determinando que este poderia ser realizado em faculdades isoladas, 
com a cooperação de institutos de pesquisa e centros profissionais de 
treinamento, abrindo a possibilidade de se ampliar o ensino superior 
brasileiro. A lei também definia a universidade, pode-se assim di- 
zer, de forma equivocada, composta por cinco ou mais escolas sem 
especificação, ou por agrupamentos de estabelecimentos isolados, 
sem qualquer integração. 


22 LUCIANA MASS1 E SALETE LINHARES QUEIROZ (ORGS.) 


A defesa de um modelo de formação universitária que proporcio- 
nasse a saída do Brasil do modo de produção dependente para uma 
autonomia tecnológica, científica, foi a base da Reforma Universi- 
tária defendida por Darcy Ribeiro, e do modelo a ser implantado 
na Universidade de Brasília: “A reforma do ensino superior, para 
ajustá-lo às exigências da formação de tecnólogos, é, pois, imperativo 
a que não podemos fugir.” (Ribeiro, 1960, p. 1 65). 

A letra B do art. 69 da Lei n.4.024 regulamentava os cursos de 
pós-graduação no país, porém a definição para estes só foi dada em 
1965, pelo parecer CFE (Conselho Federal de Educação) n.977/ 65, 
em que o ministro Newton Sucupira definia, seguindo o modelo 
norte-americano, a pós-graduação no Brasil nos níveis de mestrado 
e doutorado, com momentos para cursos teóricos e para a realização 
de pesquisas científicas. 

A Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro (PUC-Rio) 
inaugurou em 1963 seu mestrado em Engenharia Elétrica. Em 1964, 
implantou -se o mestrado em engenharia mecânica e, em 1965, o 
mestrado em Engenharia Civil. Ainda em 1965, foi apresentada 
a primeira dissertação de mestrado em Engenharia Mecânica (Al- 
meida; Borges, 2007). 

Em 1968, um grupo de trabalho composto por parlamentares 
e intelectuais ligados à vida universitária propôs uma reforma aca- 
dêmica, aprovada pelo congresso nacional, na Lei n.5.540, que, 
segundo Cunha (1988), edificou a universidade brasileira no modelo 
norte-americano, ícone do mundo capitalista, embora os intelectuais 
tivessem buscado seus fundamentos nos pensadores alemães. 

Para Macedo et al. (2005) e Meneguel (2001), o estabelecimento 
da indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão favoreceu o 
fortalecimento da pesquisa e da pós-graduação no cotidiano das uni- 
versidades, permitindo que elas se firmassem como grandes produto- 
ras de pesquisas científicas, inspiradas no modelo norte-americano. 

A Lei n.5.540 abrangeu a inserção da pesquisa no interior da 
universidade. Seu 2 o art. versava sobre a universidade como o lugar 
do ensino superior indissociável da pesquisa. O art. 17 fortalecia o 
entendimento da pós-graduação na universidade e o art. 34 definia 
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a contratação de professores em Regime de Dedicação exclusiva ao 
ensino e à pesquisa (Brasil, 1968). 

Schwartzman (1986) acredita que a forma de imposição e as re- 
pressões que as instituições sofriam nesse período provocaram um 
afastamento do corpo docente e discente das universidades, principal- 
mente por sua natureza autoritária, centralizadora e antidemocrática. 

O modelo único de ensino superior determinado pela reforma 
de 1968, ao longo dos anos 1970 acabou derrubado por normas e 
regulamentos que permitiam criar faculdades isoladas, na maioria 
privadas, para atender à crescente demanda por educação superior 
(Macedo et al., 2005). 

No que se refere à pós-graduação, em 1975, o MEC (Ministério 
de Educação e Cultura) e o Conselho Nacional de Pós-graduação 
definiram a Política Nacional de Pós-Graduação, implantada e regu- 
lamentada pelos dois primeiros Planos Nacionais de Pós-Graduação. 
O primeiro destinava-se ao período de 1975 a 1979 e o segundo para 
o período del982 al985. Como resultado desses planos, podemos 
citar o aumento de docentes em regime de dedicação integral e exclu- 
siva, o que garantia uma maior inserção dos docentes em atividades 
de ensino e pesquisa. Segundo Cunha (2003, p.15), 

O desenvolvimento da pós-graduação e da pesquisa nas univer- 
sidades federais e nas estaduais paulistas, nos anos de 1970, levou 
a que a investigação científica e tecnológica fosse considerada uma 
característica co-essencial da instituição universitária. 

Em 1988, a nova Constituição Federal do Brasil (Brasil, 1988), 
no art. 207, definiu a autonomia universitária e a indissociabilidade 
entre ensino, pesquisa e extensão. Reforçando esse artigo da cons- 
tituição, o III Plano Nacional de Pós-Graduação, escrito em 1988, 
ressaltou a importância da articulação entre a Pós-Graduação e os 
cursos de graduação para se atingir a indissociabilidade entre ensino 
e pesquisa, a fim de que os alunos de graduação se beneficiassem 
com a maturidade e o espírito crítico inerentes às atividades de pes- 
quisa. Nas palavras deMarafon (2001, p.67), 
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Apenas a articulação de todas as atividades de ensino com a pes- 
quisa poderá promover a efetiva integração dos dois níveis de ensino 
superior, aproveitando o potencial gerado pela pós-graduação... e 
assim promover a interação efetiva entre as atividades de pesquisa 
na pós-graduação com o ensino de graduação. 

Em 1996, a nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
(Lei 9.346) apresenta no art. 43 a finalidade da educação superior, 
descrito da seguinte maneira: 

I - estimular a criação cultural e o desenvolvimento do espírito cien- 
tífico e do pensamento reflexivo; 

II - formar diplomados nas diferentes áreas de conhecimento, aptos 
para a inserção em setores profissionais e para a participação no de- 
senvolvimento da sociedade brasileira, e colaborar na sua formação 
contínua; 

III - incentivar o trabalho de pesquisa e investigação científica, 
visando o desenvolvimento da ciência e da tecnologia e da criação e 
difusão da cultura, e, desse modo, desenvolver o entendimento do 
homem e do meio em que vive; 

IV - promover a divulgação de conhecimentos culturais, científicos 
e técnicos que constituem patrimônio da humanidade e comunicar 
o saber através do ensino, de publicações ou de outras formas de 
comunicação; 

V - suscitar o desejo permanente de aperfeiçoamento cultural e pro- 
fissional e possibilitar a correspondente concretização, integrando os 
conhecimentos que vão sendo adquiridos numa estrutura intelectual 
sistematizadora do conhecimento de cada geração; 

VI - estimular o conhecimento dos problemas do mundo presente, 
em particular os nacionais e regionais, prestar serviços especializados 
à comunidade e estabelecer com esta uma relação de reciprocidade; 

VII - promover a extensão, aberta à participação da população, 
visando à difusão das conquistas e benefícios resultantes da criação 
cultural e da pesquisa científica e tecnológica geradas na instituição 
(Brasil, 1996). 
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Sguissardi (2008) aponta que a Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional de 1996 surgiu às sombras das determinações 
do documento do Banco Mundial, de 1994, o Higher education: the 
lessons of experience [Educação superior: as lições da experiência]. 
Esse documento, segundo o autor, propunha, entre outras coisas, o 
estabelecimento de uma universidade de ensino direcionada ao mer- 
cado de trabalho, em detrimento de uma universidade de pesquisa 
(nos modelos Humboldtianos). Ressaltando essa posição, o art. 
52 da LDB normatiza o ensino superior, privilegiando os aspectos 
quantitativos em relação aos aspectos filosóficos e sociais. 

Em 1997, por meio dos decretos 2.207/97 e 2.306/97, foi esta- 
belecido um afrouxamento do art. 207 da Constituição Federal do 
Brasil, que determina a indissociabilidade entre ensino, pesquisa 
e extensão, cabendo apenas às universidades de fato esse papel 
(Brasil, 1996, 1997). Além disso, o Decreto 2.306/97 descrevia a 
educação superior como um bem que poderia ser comercializado. 
Segundo Sguissardi (2008), o tratamento da educação como uma 
atividade mercantil qualquer refletia os interesses dos empresá- 
rios da educação, sendo regulamentada pela Agenda dos Acordos 
Gerais do Comércio e dos Serviços (AGCS) e pela Organização 
Mundial do Comércio (OMC). Paula (2009) destaca a influência, 
nessa época, das políticas neoliberais e das agências capitalistas 
internacionais. 

Tudo isso gerou um enfraquecimento das discussões sobre con- 
cepções das instituições superiores de ensino e pesquisa, ficando 
somente a encargo de poucas universidades nacionais um espaço 
sério e efetivo de desenvolvimento de pesquisa. Sobre isto, Silva 
Júnior (2007, p.6) afirma que: “Uma IES privada, nestes termos, 
jamais poderia ser considerada como detentora do status da primeira 
instituição por não ter a densidade histórica de pesquisa, como a 
Universidade de São Paulo (USP), por exemplo”. 

Ainda assim, em 1997, o parecer 776/97 oferecia orientações para 
as diretrizes curriculares dos cursos de graduação, assegurando, entre 
outros elementos, a existência de programas de IC nos quais o aluno 
desenvolvesse sua criatividade e análise crítica. O parecer esclarece 
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a necessidade de as universidades oferecerem uma sólida formação, 
preparando o estudante para enfrentar os desafios do mundo. 

Oliveira (2004), que realizou um estudo sobre as políticas de 
fomento à pesquisa no período que se estende de 1994 a 2002, com 
o objetivo de identificar as prioridades em termos de formação de 
pesquisadores e fomento à pesquisa no Brasil, declara que, nos go- 
vernos de Itamar Franco e Fernando Henrique Cardoso, a educação 
e o desenvolvimento científico -tecnológico foram considerados im- 
portantes para a ascensão econômica do Brasil, que, até então, como 
os demais países do Terceiro Mundo, tinha um papel meramente 
coadjuvante na economia global, inserindo -se nela a condição de 
consumidor de tecnologia. 

Com o objetivo de inserir o Brasil na economia mundial, o CNPq, 
como uma das principais agências de fomento do governo federal, 
adotou uma estratégia de financiamento de pesquisas para o setor 
produtivo, considerada estratégica para promover o desenvolvi- 
mento do país (CNPq, 2001). 

O objetivo do governo foi cumprido. Em 1997, o Brasil estava 
no grupo dos 20 maiores países produtores de ciência e tecnologia, 
sendo o único país latino-americano. Porém, segundo Zacan (2000, 
p.8), "estamos longe da universalização da pesquisa nas universida- 
des, como sonharam Anísio Teixeira (1968), Florestan Fernandes 
(1979), Darcy Ribeiro (1975) e tantos outros”. E podemos acres- 
centar que estamos mais longe ainda de uma institucionalização do 
ensino e da pesquisa como propunha Humboldt. 

Em 9 de janeiro de 2001, foi criado o Plano Nacional de Educa- 
ção, aprovado pela Lei n. 10. 172, que ofereceu diretrizes para todos 
os níveis de ensino. Este plano enfatiza a importância das univer- 
sidades e dos centros de pesquisa na produção do conhecimento, 
na formação de profissionais para o magistério e de profissionais 
graduados, exercendo as funções atribuídas na constituição: ensino, 
pesquisa e extensão. Esse plano também garante para as univer- 
sidades autonomia didática, científica, administrativa e de gestão 
financeira e patrimonial. Apesar de seu enfoque na produção de 
conhecimento, esse documento deixa em aberto a possibilidade de 
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IES apresentarem um ensino de qualidade e não se envolverem com 
pesquisa e pós-graduação. 

Em 2001, o Plano Nacional de Graduação (PNG, 2001) aponta 
para a importância da pesquisa na graduação, por se constituir num 
espaço onde o aluno atua como sujeito de sua aprendizagem, através, 
principalmente, da integração entre a graduação e a pós-graduação. 
Segundo o PNG (2001, p. 12), todo esse processo visa atingir a indis- 
sociabilidade entre pesquisa, ensino e extensão como condição para o 
exercício profissional criativo. Ainda em 2001 , no Decreto n.3.860, 
de 9 de julho de 2001, o art. 8 o não se refere à indissociabilidade: 
“As universidades caracterizam-se pela oferta regular de atividades 
de ensino, de pesquisa e de extensão...” (Brasil, 2001). 

No início do século XXI, segundo as análises de Magnani (2003), 
houve um aumento da oferta de faculdades apenas para o ensino, em 
detrimento de estabelecimentos de pesquisa. 


Caminhos ainda incertos do ensino superior e da 
pesquisa no Brasil 

Em 2004, foi decretada pelo Ministério da Ciência e Tecnologia a 
Lei de Inovação Tecnológica (n. 1 0.973), regulamentada pelo Decreto 
5.563, de 11 de outubro de 2005, que normatiza sobre incentivos à 
inovação e à pesquisa científica e tecnológica no ambiente produtivo. 
Essa lei assume três vertentes: 1) a construção de parcerias estraté- 
gicas entre as universidades, institutos tecnológicos e empresas; 2) 
a transferência de tecnologia, de licenciamento de patentes de recur- 
sos em atividades desenvolvidas no âmbito do setor produtivo, onde 
a inovação seja o principal foco; 3) o incentivo à inovação na empresa 
com uso de recursos financeiros da União, das ICT e das agências 
de fomento e de recursos humanos, materiais ou de infraestrutura, 
para atender às empresas nacionais envolvidas em atividades de pes- 
quisa e desenvolvimento (Brasil, 2008). Essa lei, segundo Sguissardi 
(2006), ao tratar dos incentivos à inovação e à pesquisa científica e 
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tecnológica no ambiente produtivo, gera retrocessos para a educa- 
ção superior no país, principalmente quando trata da concepção de 
universidade que queremos: 

Essa lei cria facilidades para a utilização dos recursos - físicos, 
materiais e humanos - das universidades pelas empresas, assim 
como a transferência de tecnologia daquelas para estas. Viabiliza a 
alocação de recursos públicos para empresas nos projetos ditos de 
inovação. Prevê a gratificação dos pesquisadores cujos conhecimen- 
tos venham a ser utilizados por empresas. A principal crítica que lhe 
é feita é de que, justificada pela necessidade de aproximação univer- 
sidade-empresa, criaria sérios riscos de distorção da verdadeira 
função pública da universidade no campo científico e da inovação 
e, dada a penúria financeira das universidades públicas e seus do- 
centes/pesquisadores, criaria também facilidades para a subordina- 
ção da agenda universitária ao campo empresarial, limitando a liber- 
dade acadêmica e aprofundando o fenômeno da heteronímia 
universitária, um dos traços da universidade hoje em muitos países 
(Sguissardi, 2006, p.5). 

A Lei 11.079, de 30 de dezembro de 2004, estabelece normas 
para licitação e contratação de parceria público -privada no âmbito 
da administração pública. Essa lei institui que empresas privadas de 
diferentes áreas podem receber recursos públicos para gerenciar bens e 
serviços públicos como: pesquisa, meio ambiente, manutenção do pa- 
trimônio histórico, ensino. ALein.10.861, de 14/4/2004, estabelece 
o Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior (Sinaes), e é 
regulamentada pela portaria do MEC n.2.051, de 9/7/2004. Também 
a Lei n. 10.973, de 2/12/2004, versa sobre incentivos à inovação e à 
pesquisa científica e tecnológica no ambiente produtivo e dá outras 
providências. Outra Lei foia n. 11. 079, de 30/12/2004, que instituiu 
normas gerais para licitação e contratação de parceria público/ privado 
(PPP) no âmbito da administração pública, além da Lei n.l 1.096, 
de 13/1/2005 (Medida Provisória - MP n.213, de 10/9/2004), que 
instituiu o Programa Universidade para Todos (Prouni). 
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Segundo Silva Junior e Sguissardi (2005), todos esses decretos 
são importantes precedentes do anteprojeto da Lei da Reforma da 
educação superior brasileira sob responsabilidade do MEC, embora, 
segundo Pereira (2007), o início da discussão dessa reforma date do fi- 
nal de 2003 . Em uma análise preliminar do anteprojeto da versão de 6 
de dezembro de 2004, Silva Junior e Sguissardi (2005, p.4) destacam: 

Esse processo tem se caracterizado por duplo movimento de 
alternância na valorização das esferas pública e privada, dando-se 
ora a restrição de uma e a expansão de outra, ora vice-versa, mas 
mantendo-se com continuidade o crescente caráter mercantil das 
instituições de educação superior, com graves consequências para 
sua autonomia e seu financiamento, assim como para a organização 
do Sistema Federal da Educação Superior; enfim, para sua identi- 
dade institucional. 

Silva Junior (2005) entende que a lei da Reforma do ensino su- 
perior deveria visar: 

a) à restauração da identidade histórica da instituição universitária, 
ainda que nos moldes do liberalismo clássico moderno, recuperando- 
se o ethos acadêmico que define o fazer universitário, isto é, produção 
de conhecimento como bem público, liberdade de pensamento, crí- 
tica social, formação de pesquisadores e de profissionais qualificados; 

b) à garantia do estatuto da autonomia, em suas diferentes formas, e 
não submissão aos interesses do Estado e do mercado; 

c) ao fortalecimento do polo público e o combate à mercantilização; 

d) à garantia do financiamento público suficiente para as necessida- 
des atuais e de expansão das instituições públicas, com gratuidade, 
nos termos constitucionais; 

e) à garantia da qualidade da pesquisa, do ensino e da extensão, 
mediante planejamento, condições materiais, físicas e Humanas, 
e avaliação; 

f) à democratização crescente da educação superior, seja do ponto de 
vista do acesso cada vez mais amplo da população, seja do ponto 
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de vista da gestão organizacional, respeitado o mérito acadêmico 
e a autonomia. 

Em 2006, foi redigida a 4 a versão do projeto da Reforma Uni- 
versitária, que resultou no projeto de Lei 7200/06, que já apresenta 
mais de 368 emendas. Segundo Sguissardi (2008), “essa lei seria a 
última e importante etapa desse processo, sob certos aspectos, de 
continuidade, sob outros, de ruptura”. 

Essa lei faz parte de um conjunto de medidas que estão sendo 
implantadas por meios legais e indicam um distanciamento da si- 
tuação em relação ao projeto de universidade pública construído 
pelo Fórum Nacional em Defesa da Escola Pública e materializado 
no Plano Nacional de Educação - Proposta da Sociedade Brasileira. 

O projeto de Lei n. 7200/06 aponta para a educação superior 
como bem público. Pereira (2007, p.78) destaca que considerar a 
universidade como um bem público é entender que ela não é merca- 
doria "mas um bem que consolida um modelo de desenvolvimento 
do país”. Porém, a autora destaca que essa proposição não se con- 
cretizará com este sentido. Segundo Santos (2005), a universidade é 
um bem público ameaçado por fatores externos e internos. 

Nesse contexto, a premissa principal da reforma proposta atrela 
a educação à lógica do capital, por meio de captação e utilização de 
recursos públicos com a finalidade de atender aos interesses empre- 
sariais, à política empresarial, à inovação tecnológica, ao comércio 
exterior, entre outros, deixando claro, no art. 7, que a educação su- 
perior poderá ser mantida pelo Estado ou qualquer outra instituição 
interessada na formação de recursos humanos ou na produção de 
conhecimento. 

Em outros momentos, o projeto de lei indica o fatiamento do 
mercado de serviço e a abertura da educação superior ao capital 
internacional. Outro aspecto que se reflete no desenvolvimento da 
pesquisa nas instituições superiores se refere ao número de mestres 
e doutores; a reforma limita bastante esse número, principalmente 
nas faculdades e nos centros universitários, indicando uma tendência 
de se minimizar a formação científica do estudante. 
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Segundo Sguissardi (2008), o projeto de Lei n. 7200/06, "mais 
do que na autonomia e no financiamento estaria posta na organi- 
zação e nos marcos regulatórios do sistema federal de educação 
superior, público e privado, correspondendo, pois, apenas par- 
cialmente aos princípios e metas do Plano de Governo para esse 
nível da educação”. 

Em 2010, começaram as discussões do novo Plano Nacional 
de Educação (PNE) para a década 2011-2020, segundo propostas 
formuladas na Conferência Nacional de Educação (Conae, 2010). 
Sendo o seu marco a garantia de educação de qualidade para todos, 
foi traçado como uma de suas metas a formação humanística, cien- 
tífica e tecnológica do país, da educação básica ao ensino superior. 

Além disso, o documento em tramitação ressalta a ampliação 
de proporção de mestres e doutores no ensino superior, o que pode 
influenciar na efetivação da relação ensino e pesquisa (Conae, 2010). 

Ainda com o PNE em tramitação e pelo nosso próprio processo 
histórico, o que temos hoje no Brasil é um frágil sistema de educação 
superior. As divergências são enormes: temos desde poucas univer- 
sidades com financiamento e espaços para a pesquisa e desenvolvi- 
mento tecnológico, até inúmeras faculdades isoladas, sem recursos 
humanos nem financeiros para realizar pesquisa. 


Considerações finais 

O presente artigo apresentou, em linhas gerais, a constituição do 
ensino superior e da pesquisa científica no Brasil, evidenciando um 
processo histórico repleto de rupturas e continuidades que contribui, 
de maneira geral, para o estabelecimento de um ensino superior 
voltado basicamente para a formação técnica e profissional do gra- 
duando, que negligencia a formação humanística e científica. 

Nesse cenário, o que visualizamos é uma grande separação entre 
o ensino e a pesquisa, que além de ser resultado da forma como 
as universidades foram implantadas, é também consequências da 
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massificação do ensino superior, do progresso tecnológico e da difi- 
culdade da pesquisa integrar-se ao sistema educacional. 

Porém, sentimos a necessidade de um debate consistente sobre as 
finalidades do ensino superior, a fim de que ele assuma seu lugar de 
reflexão e de síntese criativa entre formação, pesquisa e inovação na 
sociedade. Com isso, acreditamos que a IC se fortalecerá, atingindo 
um maior número de estudantes e instituições. 
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A PERSPECTIVA BRASILEIRA DA INICIAÇÃO 

científica: desenvolvimento e 

ABRANGÊNCIA DOS PROGRAMAS 
NACIONAIS E PESQUISAS ACADÊMICAS 
SOBRE A TEMÁTICA 


Luciana Massi e Salete Linhares Queiroz 

O presente texto tem como objetivo apresentar um panorama 
do desenvolvimento da iniciação científica (IC) no Brasil, por meio 
de um levantamento de dados junto ao Conselho Nacional de De- 
senvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq) e, mediante uma 
revisão bibliográfica, analisar as principais contribuições das pes- 
quisas nacionais sobre IC. 

No Brasil, a IC pode ser entendida sob duas perspectivas, sendo a 
segunda adotada neste trabalho: 1 ) enquanto um processo que abarca 
todas as experiências vivenciadas pelo aluno - programas de treina- 
mento, desenvolvimento de estudos sobre a metodologia científica 
(dentro de uma disciplina ou não), visitas programadas a institutos 
de pesquisa e a indústrias etc. - durante ou anterior à graduação, com 
o objetivo de promover o seu envolvimento com a pesquisa e, conse- 
quentemente, desenvolver a chamada formação científica; 2) como o 
desenvolvimento de um projeto de pesquisa elaborado e desenvolvido 
sob orientação de um docente da universidade, realizada com ou sem 
bolsa para os alunos. 

No âmbito internacional, existem também diferentes modalida- 
des de IC, incluindo programas de IC no ensino médio (Bleicher, 
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1994, 1996). Nas universidades, a IC desenvolve-se através de pro- 
jetos dentro de disciplinas de conteúdo específicas (Almeida; Liotta, 
2005), criação de novos cursos voltados diretamente para a pesquisa, 
como cursos de metodologia científica (Schildcrout, 2002) e progra- 
mas específicos de IC, semelhantes aos programas brasileiros. 

No Brasil, a IC tem se desenvolvido basicamente nas univer- 
sidades envolvidas em pesquisas acadêmicas, e com os projetos 
institucionais de IC, principalmente aqueles promovidos por ór- 
gãos de fomento. A IC vem sendo realizada informalmente nas 
universidades desde a década de 1950 e, enquanto objeto de política 
nacional, é organizada, promovida e financiada pelo governo federal 
desde 1963. Segundo Martins (2009), a ampliação dessa atividade 
foi um dos efeitos da Reforma Universitária de 1968, que levou à 
criação de uma política nacional de pós-graduação, dentro da qual a 
IC "tem contribuído para articular pesquisa e ensino de graduação 
e impulsionado a formação de novas gerações de pesquisadores” 
(Martins, 2009, p.17). E importante destacar que a existência e 
organização de um projeto institucional nacional de IC é um dife- 
rencial do Brasil perante vários países americanos e europeus, nos 
quais essa atividade geralmente depende de iniciativas individuais 
dos docentes. 

Um dos principais órgãos brasileiros de fomento à IC é o CNPq: 
agência do Ministério da Ciência e Tecnologia (MCT) destinada ao 
financiamento da pesquisa científica e tecnológica e à formação de 
recursos humanos para a pesquisa no país. Além dele, existem outros 
órgãos de fomento, presentes em alguns estados, como as Funda- 
ções de Amparo à Pesquisa (FAP), que também financiam a IC. O 
CNPq é o principal órgão de fomento responsável pela promoção e 
incentivo à IC e será foco de nossa discussão neste artigo, em função 
da abrangência nacional de seu programa de fomento à IC e pela 
quantidade de dados disponíveis sobre ele, apesar de reconhecermos 
a existência e importância dos demais programas. 

Dados do CNPq, apresentados na Figura 1 , demonstram um 
aumento acentuado na quantidade de bolsas distribuídas de 1963 a 
2012. Atualmente, o número de bolsas de IC é consideravelmente 
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superior ao número de bolsas com outras finalidades concedidas pelo 
CNPq, 1 o que reforça a importância dada pelo órgão à atividade. 



Figura 1 - Número total de bolsas distribuídas pelo CNPq no país e no exterior por 
linhas de atuação de 1963 a 2012. Fonte: CNPq. 


Até 1988, as bolsas de IC só podiam ser distribuídas mediante 
solicitação direta do pesquisador, essas eram denominadas "bolsas 
por demanda espontânea” ou “balcão”. Os pedidos eram julgados 
por Comitês Assessores e concedidos por cotas aos pesquisadores, 
que escolhiam os bolsistas. Ao observar a baixa abrangência dessa 
modalidade de fomento, o CNPq criou, em 1988, o Programa Ins- 
titucional de Bolsas de Iniciação Científica (PIBIC), através do qual 
as bolsas de IC também eram concedidas diretamente às Instituições 
de Ensino Superior (IES) e aos Institutos de Pesquisa (IPq), que 
passaram a gerenciar as concessões dessas bolsas. O CNPq mantém 
esses dois programas, porém, segundo dados de 2012, a quantidade 
de bolsas distribuídas pelo programa original (3944) é seis vezes 
menor que a quantidade de bolsas do PIBIC (24467). 


1 Tais como as mostradas na Figura 1 : bolsas de formação e qualificação que dizem 
respeito, por exemplo, às modalidades de doutorado, mestrado, pós-doutorado; 
bolsas de estímulo à pesquisa, que se relacionam às bolsas de produtividade 
em pesquisa, destinadas aos pesquisadores que se destacam com relação à sua 
produção científica, entre outras; e as bolsas de desenvolvimento tecnológico 
empresarial, que são destinadas a pesquisadores envolvidos em desenvolvimento 
tecnológico e inovação. Fonte: http://www.cnpq.br/web/ guest/ series-historicas. 
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Analisando a Figura 1 , observamos no momento da criação do 
PIBIC que o investimento em IC se deu em meio a uma fase de 
estagnação na distribuição das outras modalidades de bolsa. Se- 
gundo Oliveira (2003), isso comprova o fato de que a IC passou a 
ser prioridade na política de fomento do CNPq. Prova disso é que, 
na década de 2000, dentro da modalidade “Iniciação à Pesquisa”, 
o CNPq criou dois novos programas que permitiram a ampliação 
e diversificação do fomento a essa atividade: em 2003 o Iniciação 
Científica Júnior (IC Jr.), que distribuiu inicialmente 152 bolsas e, 
em 2012, chegou a 2.954; e em 2007, o Programa Institucional de 
Bolsas de Iniciação em Desenvolvimento Tecnológico e Inovação 
(PIBITI), 2 que passou de 377 bolsas oferecidas no ano de criação 
para 7977 em 2012. 


O programa PIBIC: características e abrangência 

De acordo com o CNPq, o PIBIC tem como objetivos gerais a 
contribuição para a formação de recursos humanos para a pesquisa; a 
formação científica de recursos humanos que se dedicarão a qualquer 
atividade profissional; e a redução do tempo médio de permanência 
dos alunos na pós-graduação (Brasil, 2012). 

No PIBIC, são as IES e IPq que têm controle administrativo 
sobre as cotas de bolsas e que devem criar dispositivos próprios de 
distribuição aos seus pesquisadores e/ ou alunos. As bolsas têm vali- 
dade pelo período de doze meses, podendo ser renovadas, e são pagas 
mensalmente pelo CNPq, com valor estipulado anualmente pela 
Diretoria Executiva do CNPq - atualmente o valor é de 400 reais. 
As IES e IPq também devem promover anualmente um seminário 
ou congresso “onde os bolsistas deverão apresentar sua produção 
científica sob a forma de pôsteres, resumos e/ ou apresentações 


2 Destinadas a instituições públicas, comunitárias ou privadas, no sentido de esti- 
mular estudantes do ensino técnico e superior ao desenvolvimento e transferência 
de novas tecnologias e inovação. 
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orais”, sendo seu desempenho avaliado pelo Comitê Institucional 
do PIBIC (Brasil, 2012). 

E importante destacar que o CNPq não tem uma política de 
distribuição de bolsas por regiões do país, instituições e também 
não limita o número de bolsistas por instituição. Essa ausência nos 
permite discutir a abrangência nacional, regional e o tipo de univer- 
sidade participante do programa. 

Considerando o número de alunos de ensino superior, que se- 
gundo dados do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Edu- 
cacionais (Inep) chegou a 6.739.689 de matriculados em 2011, a 
quantidade de bolsas de IC ainda é pequena, fazendo com que a 
abrangência do Programa se restrinja a apenas 0,4% desses estu- 
dantes. Por outro lado, o quantitativo de bolsas da população de 
mestrandos aproximou-se de 100 mil em 2012, segundo dados da 
Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 
(Capes). Fica claro, então, que devemos considerar que 74% da- 
queles 6 milhões de estudantes da educação superior frequentam 
Instituições de Ensino Superior Privadas (Iesp), nas quais poucos 
professores se dedicam à pesquisa - pela própria característica da 
universidade e do regime de trabalho. Consequentemente, o número 
de alunos envolvidos em IC é realmente ínfimo (Gomes; Gonçalves; 
Menin, 2004). Na realidade, a IC restringe-se, na prática, às uni- 
versidades onde há pesquisa (Bazin, 1983). Dessa forma, a pouca 
abrangência do programa pode ser mais bem relativizada. 

Apesar disso, observa-se na relação de quotas por instituição do 
programa PIBIC, para o período de 2008-2009, bastante heteroge- 
neidade, incluindo-se aí IPq, IES Privadas e Públicas, Municipais, 
Estaduais e Federais (Brasil, 2009). Neste mesmo documento, per- 
cebemos que, no período de 2008-2009, 2.165 bolsas PIBIC foram 
concedidas para Iesp, o equivalente a 11% do total, comparado 
com as 17.519 bolsas distribuídas para universidades públicas. A 
quantidade de instituições públicas também é bem maior que as 
particulares: 142 públicas (62%) e 87 particulares (38%). Merece 
destaque a atuação das Pontifícias Universidades Católicas (PUC), 
instituições de ensino superior privadas do tipo confessional, que 
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receberam o maior número de bolsas dentre todas as IESP - 30,2% 
do total (Brasil, 2009). Podemos concluir que apesar de tímida existe 
participação das IESP no PIBIC. 

No interior das universidades que desenvolvem pesquisas, Gui- 
marães (1992) e Marcuschi (1996) apontam outra defasagem que 
poderia contribuir para a ampliação do programa: a relação bolsis- 
ta-orientador está em torno de 1 , 5 e poderia chegar a três ou quatro 
bolsistas/ pesquisador. Neder (2001 ) destaca que, em um período de 
doze anos de existência do PIBIC, cada orientador teve entre cinco 
e oito orientandos, conduzindo apenas um aluno a cada dois anos. 
No interior das instituições participantes do programa, a questão 
da abrangência adquire novos contornos, critica-se o fato de que a 
atividade se restringe aos “melhores alunos”. Por outro lado, um 
número significativo de alunos contemplados com a bolsa desiste ao 
longo da primeira metade do período de duração do estágio de IC, 
inclusive nas instituições onde a pesquisa está mais desenvolvida 
(Breglia, 2002). 

Ainda analisando a abrangência do PIBIC no Brasil, merece 
destaque a distribuição heterogênea de bolsas por regiões do país. 
Segundo Neder (2001), apesar dessa heterogeneidade só repre- 
sentar a diferente capacidade de orientação das regiões, o CNPq 
poderia promover ações de incentivo e fomento com o objetivo 
de diminuir essas disparidades. Dados divulgados pelo CNPq 
referente ao período de 2008-2009 permitem a identificação de 
229 instituições contempladas com 19.684 bolsas. Destacamos, 
ainda, que a instituição com o maior número de bolsas do programa 
é a Universidade de São Paulo (USP), que recebeu 1.254 bolsas, 
equivalente a 6,4% do total, um valor superior ao referente a toda 
a região Norte do Brasil. Segundo Fava-de-Moraes e Fava (2000), 
em 1996 o Brasil formou 2.500 doutores, sendo que 50% obtiveram 
seus títulos na USP, 80% no estado de São Paulo e 20% distribuídos 
em outros cinco estados do país. Dados mais recentes permitem a 
análise do número total de bolsas do PIBIC distribuídas por re- 
giões do Brasil, revelando um quadro de grande heterogeneidade, 
apresentado na Figura 2. 
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Figura 2 — Distribuição de bolsas do programa PIBIC por região do Brasil. Fonte: 
CNPq. 


Pesquisas sobre iniciação científica no Brasil: 
panorama geral 

Embora haja um aumento considerável da IC nos cursos de 
graduação no Brasil desde sua criação, não são muitos os estudos 
realizados a esse respeito. Encontramos apenas duas pesquisas pro- 
duzidas pelo próprio CNPq: “Avaliação do Programa Institucional 
de Bolsas de Iniciação Científica (PIBIC) do CNPq e Proposta de 
Ação”, coordenada, em 1995, por Luiz Mauro Marcuschi; “O PI- 
BIC e sua Relação com a Formação de Cientistas”, realizada pelo 
Núcleo de Pesquisa sobre Ensino Superior da Universidade de 
Brasília (Nesub), em 1999, sob a coordenação de Virgilio Alvarez 
Aragón. Recentemente, o site dessa instituição passou a disponi- 
bilizar mais dados estatísticos sobre suas atividades que permitem 
a realização de levantamentos com dados mais recentes quanto ao 
sexo e faixa etária dos participantes, por exemplo. Obtivemos dados 
mais qualitativos, que avaliaram a IC através de pesquisas nacionais 
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publicadas em teses, dissertações, artigos científicos e trabalhos de 
congressos. Realizamos recentemente um levantamento bibliográ- 
fico que abarcou a análise dos trabalhos publicados, no intervalo de 
1983 a 2010. O resultado completo dessa pesquisa foi publicado no 
livro Iniciação científica no ensino superior: funcionamento e contri- 
buições , de nossa autoria (Massi, Queiroz, 2010). Passamos, então, a 
apresentar neste texto uma meta-análise desse levantamento quanto 
à distribuição institucional, regional e temporal das publicações 
encontradas. 

Nosso levantamento bibliográfico abarcou a análise dos traba- 
lhos publicados, no intervalo de 1983 a 2010, nas seguintes bases 
de dados da Capes: Banco de Teses e Portal Periódicos. Fizemos 
o levantamento junto aos resumos, palavras-chave e títulos dos 
trabalhos, usando o termo “iniciação científica” como base para a 
pesquisa. Posteriormente, analisamos os trabalhos encontrados vi- 
sando selecionar aqueles cuja definição de IC era a mesma adotada 
em nossa pesquisa. 

A maior parte dos trabalhos que localizamos foi publicada na 
forma de dissertação de mestrado ou tese de doutorado, provenientes 
de diferentes instituições espalhadas por vários estados do país. So- 
bre a temática em questão (IC no ensino superior), foram localizadas 
onze teses de doutorado (Oaigen, 1995; Bariani, 1998; Vieira, 2000; 
Caberlon, 2003; Cabrero, 2007; Pires, 2008; Breglia, 2002; Melo, 
2003; Gõrgens, 2007; Silva, 2008; Mendes, 2009) e 27 dissertações 
de mestrado (Oaigen, 1990; Bettoi, 1995; Aguiar, 1997; Araújo, 
1998; Maldonado, 1998; Chicarelle, 2001; Neder, 2001; Pires, 2002; 
Carvalho, 2002; Fior, 2003; Oliveira, 2003; Alma, 2003; Bridi, 2004; 
Furlan, 2004; Szczepanik, 2005; Medeiros, 2005; Souza, 2005; Pe- 
res, 2006; Tavares, 2006; Eufrásio, 2007; Kirsch, 2007; Reis, 2007; 
Rocha, 2008; Massi, 2008; Ferreira, 2008; Santos, 2009; Ceratti, 
2009), que serão discutidas a seguir. 

Considerando o foco das pesquisas, classificamos os trabalhos 
em duas categorias. Na categoria geral, incluímos quatorze trabalhos 
que se relacionavam a mais de um curso de graduação, ou não deter- 
minavam quais eram os cursos pesquisados, pois pretendiam obter 
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como resultado um perfil geral da IES, ou que o trabalho se baseava 
na análise de documentos disponibilizados pelo CNPq e nenhum 
curso era especificado. Na categoria Cursos de Graduação Especí- 
ficos, consideramos vinte trabalhos que investigaram alunos, orien- 
tadores e programas de IC de um ou mais de um curso específico. 

As teses e dissertações encontradas foram produzidas entre 1990 
e 2009, sendo a maioria posterior ao ano de 2000, como indica a 
Figura 3. 



Figura 3 - Distribuição por ano de publicação das teses e dissertações sobre IC 
analisadas, sendo as teses representadas em cinza claro e as dissertações em 
cinza escuro. 


A análise dos trabalhos revela que grande parte das pesquisas 
sobre IC foi desenvolvida na USP (quatro), Unicamp (quatro), 
PUC-SP (três) e Universidade Federal de Santa Maria, UFSM (três), 
como ilustra a Figura 4. 

De maneira geral, as universidades que conduziram essas pesqui- 
sas se localizam principalmente na região Sudeste (51%) e Sul (26%). 
As demais estão no Nordeste (13%), Centro-Oeste (8%) e Norte 
(2%). Dentre elas a maioria (77%) foi desenvolvida em instituições 
públicas (estaduais ou federais) e apenas oito em instituições parti- 
culares (23%). Apesar da quantidade de trabalhos sobre essas últimas 
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ser menor, acreditamos que o número é digno de nota, visto que a 
atividade de IC é muito mais frequente nas IES públicas do que nas 
privadas. Estes dados estão apresentados na Figura 5. 



Figura 4 - Distribuição por universidade de publicação das teses e dissertações sobre 
IC analisadas, sendo as dissertações representadas em cinza claro e as teses em 
cinza escuro. 



Figura 5 - Distribuição por região do Brasil (A) e por tipo de universidade (B) dos 
trabalhos sobre IC analisados. 


Dentre os trabalhos que discriminavam o curso de graduação 
investigado, percebemos que grande parte deles envolveu alunos de 
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diversos cursos das áreas de Ciências Humanas, Exatas e Biológicas. 
Os cursos de Ciências Humanas foram os mais investigados (48%), 
seguidos dos cursos da área de Biológicas (33%) e de Exatas (19%), 
como indica a Figura 6. 



Figura 6 - Distribuição por área de conhecimento dos trabalhos sobre IC analisados. 


O curso de Medicina foi foco de quatro investigações distintas, 
sendo, portanto, o mais investigado, seguido de Psicologia, Ciências 
Biológicas e Pedagogia, visto que cada um desses cursos foi alvo de 
três investigações distintas. 

Além das teses e dissertações que representaram a maioria dos 
trabalhos analisados, encontramos nove artigos (Bazin, 1983; Von 
Zuben, 1995; Pitta et al. , 2000; Mazon, Trevisan, 2001; Ferreira, 
2003; Queiroz, Almeida, 2004; Filipecki, Barros, Elia, 2006; Duarte 
et al., 2009; Pires, 2009) publicados em revistas nacionais na área 
de Educação, que constam no Portal Periódicos da Capes contendo 
textos completos. A leitura do conjunto de todos os documentos 
citados nos permitiu localizar mais doze trabalhos dispersos em 
outras revistas, tais como “Ciência e Cultura”, “Biológico”, “Inte- 
gração ensino-pesquisa-extensão”, “Estudos e Debates”, “Educação 
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Brasileira”, ‘‘Brasília e História”, “Ciências e Saúde”, “São Paulo em 
Perspectiva”, "Tempo Social”, "Aprender - Cadernos de Filosofia 
e Psicologia da Educação”, “Revista Electrónica de Ensenanza 
de las Ciências” (Zakon, 1989; Bernardi, 2003; Becceneri, Kien- 
baum, 2006; Martins, Martins, 1999; Silva, Cabrero, 1998; Campos, 
Martinez; Escudeiro, 1998; Neves, 2001; Fava-de-Moraes; Fava, 
2000; Bôas, 2003; Szczepanik, 2006; Massi, Abreu, Queiroz, 2008; 
Ohayon et ak, 2000). Alguns trabalhos apresentados em eventos 
da Associação Nacional de Política e Administração da Educação 
(Anpae) e na Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa 
em Educação (Anped) foram também localizados. Procuramos, 
também, por obras bibliográficas brasileiras sobre a IC, e encon- 
tramos o livro Iniciação Científica: construindo o pensamento crítico , 
organizado por Julieta Calazans, que reúne contribuições de doze 
autores envolvidos com a IC (Calazans, 1999). 

No que diz respeito aos trabalhos de pesquisa encontrados, além 
dos seus objetivos e contribuições para a IC, é importante mencio- 
nar a metodologia de coleta de dados empregada: a maioria bus- 
cou subsídios para suas discussões em questionários e entrevistas 
realizados com alunos bolsistas de IC, alunos de graduação não 
bolsistas, alunos formados ex-bolsistas e professores-orientadores. 
Os questionários foram distribuídos aos alunos por meio de correio 
eletrônico ou postal, quando as pesquisas envolviam grande número 
de entrevistados (cerca de quatrocentos), ou entregues pessoalmente, 
no caso de pesquisas com poucas pessoas. Outro instrumento seme- 
lhante ao questionário e também bastante empregado foi a entre- 
vista, semiestruturada ou aberta, geralmente realizada com sujeitos 
pré -selecionados na etapa dos questionários. 

A análise dos trabalhos sobre IC produzidos no Brasil mostrou 
a recorrência de três temas principais com relação às suas contri- 
buições sobre a temática, que foram objeto de discussão de outra 
publicação (Massi; Queiroz, 2010, p. 40-41): 

1) Nos trabalhos que tratam da “avaliação da atividade de Ini- 
ciação Científica na formação do universitário’’, os autores destacam 
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os seguintes aspectos a ela associados: desempenho na graduação, 
desenvolvimento pessoal e socialização profissional; 2) nos trabalhos 
em que é feita a “avaliação do PIBIC com relação aos objetivos do 
Programa” (ou seja, fortalecimento da pesquisa nas universidades, 
encaminhamento para a pós-graduação e profissional), os auto- 
res apontam para o seu sucesso; 3) nos trabalhos em que existe a 
preocupação com a “caracterização de algumas particularidades do 
desenvolvimento da iniciação científica” no interior das universidades, 
os autores se preocupam em conhecer aspectos como: a natureza das 
atividades desenvolvidas pelos graduandos e a sua motivação para 
a pesquisa; os critérios adotados para seleção de orientadores e de 
bolsistas; as expectativas, decepções e dificuldades vivenciadas pelos 
bolsistas durante a IC. 

Para a produção deste texto, selecionamos, do conjunto de traba- 
lhos analisados anteriormente, autores e publicações que trouxeram 
mais contribuições para o levantamento, tendo sido citados mais de 
quinze vezes naquela obra. Agora, traremos uma breve síntese e dis- 
cussão desses trabalhos, considerando suas principais contribuições 
para a pesquisa nacional sobre IC. 


Principais pesquisas sobre iniciação científica no 
Brasil: síntese e contribuições 

A referência mais citada por Massi e Queiroz (2010) foi a tese 
de doutorado de Rodrigo Costa Cabrero, defendida em 2007. Ele 
investigou o impacto do PIBIC no processo de formação de pes- 
quisadores da Universidade Federal de São Carlos (UFSCar). Para 
isso, Cabrero analisou a trajetória de egressos do PIBIC, visando 
observar o encaminhamento para a pós-graduação, e o impacto da 
IC na produção científica de um programa de pós-graduação espe- 
cífico (educação especial). Dentre seus principais resultados, ressal- 
tamos a percepção de que os bolsistas de IC apresentam melhores 
coeficientes de rendimento nos seus cursos de graduação. Por esse 
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motivo, ele defende que o envolvimento na pesquisa não pode ser 
visto como uma especialização precoce e prejudicial à formação, já 
que esse engajamento teria como resultado uma menor tendência 
à evasão. Outro resultado significativo diz respeito ao desenvolvi- 
mento pessoal dos estudantes que despertam algumas habilidades 
ao desenvolver IC, o autor destaca dentre elas o pensamento crítico, 
a autonomia, a criatividade, a maturidade e a responsabilidade. 
Quanto ao envolvimento com a pesquisa, é ressaltado o importante 
papel dos congressos, em virtude da visibilidade, na socialização 
do conhecimento e desenvolvimento do bolsista. Para ele, a con- 
vivência com outras pessoas do grupo, que inclui estudantes de 
pós-graduação, recém-doutores, doutores seniores, assim como a 
participação em congressos, também contribui para a socialização 
profissional e favorece o bom desenvolvimento das atividades de 
IC. Ao analisar o papel do grupo e do orientador, Cabrero defende 
ainda que a IC colabora para "a promoção do desenvolvimento so- 
cial e fortalecimento da estrutura nacional de pesquisa” (Cabrero, 
2007, p. 1 12). Seus dados concretos mostram que, desde o ingresso 
da UFSCar no PIBIC em 1992, 51% dos egressos do programa já 
haviam se titulado no mestrado /doutorado. Assim, a "preparação 
de cientistas na universidade leva à estimativa de que será possível 
ultrapassar, em diferentes períodos, a marca dos 50% dos egressos 
do Programa de IC do CNPq com formação na pós-graduação 
stricto sensu” (Cabrero, 2007, p.215). 

A dissertação de mestrado em Química Biológica "O perfil da 
iniciação científica no Instituto de Biofísica Carlos Chagas Filho e 
no Departamento de Bioquímica Médica da Universidade Fede- 
ral do Rio de Janeiro”, de Lucia Cristina da Cunha Aguiar, foi a 
segunda referência mais citada. Aguiar (1997) investigou alunos 
da UFRJ matriculados em cursos da área de Ciências Biológicas 
que participavam de IC. Além do perfil dos alunos, a autora trouxe 
importantes e diversas contribuições para a análise desse programa. 
Quanto ao desenvolvimento da atividade, ela percebeu que “70,1% 
dos alunos procuraram a IC por iniciativa própria e um percentual 
menor foi convidado por um professor (29,9%) ou membro do la- 
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boratório” (Aguiar, 1997, p.63). Destacou ainda que em muitos 
casos o projeto de ser cientista surgiu na infância dos entrevistados, 
ao mesmo tempo em que a IC era vista como um caminho para a 
pós-graduação. Assim como Cabrero (2007), a autora ressaltou o 
papel da IC no desempenho do aluno na graduação. Para ela, isso 
ocorre porque a IC: 

[...] garante maior embasamento teórico; garante mais prática em 
laboratório; maior contextualização do conteúdo, ensina a organizar 
e desenvolver projetos; permite formação de hábitos de estudo; de- 
senvolve a iniciativa de buscar o que não se sabe em diversas fontes; 
permite o aumento da responsabilidade e o crescimento pessoal; 
aumenta a possibilidade de diálogo com as pessoas mais experientes. 
(Aguiar, 1997, p. 84) 

Ainda concordando com os dados anteriores, ela fornece ele- 
mentos que nos permitem inferir a tendência de que a IC diminua a 
evasão dos alunos, pois ameniza “o descontentamento com a estru- 
tura curricular de seu curso de graduação” (Aguiar, 1997, p.103). 
Por outro lado, a autora apontou alguns fatores da IC que podem 
prejudicar o desempenho no curso de graduação, como o tempo de- 
dicado às atividade da IC. Quanto ao desenvolvimento pessoal, ela 
observou que dos 29 alunos entrevistados em sua pesquisa, “65,2% 
deram depoimentos que evidenciam sinais de amadurecimento e 
um forte engajamento/compromisso com o que fazem” (Aguiar, 
1997, p.95). Aguiar destacou ainda o papel da IC na socialização 
profissional, da mesma forma que Cabrero (2007). Ela percebeu 
que, quando perguntados sobre sua produção científica, os alunos 
de IC demonstravam satisfação de concretizar essa etapa da atividade 
científica. Além disso, ela destacou o papel do grupo de pesquisa ao 
perceber que a orientação dos estudantes é compartilhada, através 
de um processo denominado “orientação em cascata”. 

A terceira referência mais citada foi a que se relaciona ao trabalho 
de Regina Celi Machado Pires, que investigou a Universidade do 
Estado da Bahia (Uneb) na sua dissertação de mestrado em educa- 
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ção: “A contribuição da iniciação científica na formação do aluno de 
graduação numa universidade estadual”. Um dos resultados dessa 
pesquisa se refere ao desenvolvimento pessoal dos bolsistas, sobre o 
qual ela lança uma nova perspectiva em relação aos autores anterio- 
res. Pires (2002) percebeu na cultura universitária que os programas 
de IC se tornam um símbolo de status. Isso sugere que essa atividade 
promove a autovalorização e autoestima do bolsista, através do 
olhar do outro, ao mesmo tempo em que atrai um número cada vez 
maior de alunos/candidatos. Sobre o desenvolvimento da IC nas 
universidades, Pires (2002) percebeu que os orientandos escolhem o 
orientador “pelo tema da pesquisa (33,3%) ou pela linha de pesquisa 
(21,6%)”, apenas 33,3% disseram ter sido procurados/convidados 
pelo orientador. Além disso, somente 2% dos alunos entrevistados 
em sua pesquisa buscaram a IC “apenas por ser uma fonte de renda” . 
Destacamos também importantes contribuições de Pires (2002) na 
discussão sobre a socialização profissional. Ela descreve a relação 
professor -aluno como um processo de desmistificação, que remete a 
uma maior proximidade revelada através dos discursos entre bolsis- 
tas e orientadores, nos quais prevalece a troca de opiniões e convívio 
na busca de um objetivo comum. Nesse processo, para Pires, a IC 
constitui-se em um importante motor para o desenvolvimento das 
pesquisas na universidade, até mesmo através do encaminhamento 
dos egressos para a pós-graduação. 

As contribuições, impactos e repercussões do PIBIC foram objeto 
de investigação da quarta referência mais citada em Massi e Queiroz 
(2010): a tese de doutorado em educação deVera Lúcia Alves Bre- 
glia. Por meio de entrevistas com professores-orientadores, a autora 
percebeu que eles enxergam a IC como uma atividade motivadora 
para os alunos, que proporciona uma visão ampla do curso, mais 
conhecimentos, além de gerar um ambiente de maior interesse dentro 
da sala de aula (Breglia, 2002). Por outro lado, os orientadores veem 
o entusiasmo criado pela pesquisa como uma “faca de dois gumes”, 
sugerindo que esse envolvimento deva ser dosado: o impasse - que 
às vezes se cria na divisão da carga horária entre a pesquisa e as disci- 
plinas - resulta em reprovação do aluno, com a consequente perda da 
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bolsa. Assim como os trabalhos anteriores, porém sob a perspectiva 
dos orientadores, Breglia destacou o papel das jornadas científicas 
na socialização do conhecimento e na visibilidade dos bolsistas que 
participam do programa. Além disso, ela percebeu que 76,9% dos 
pesquisadores entrevistados preferiram a resposta afirmativa quando 
questionados sobre a influência da IC na opção pela atividade pro- 
fissional. Por outro lado, ela destaca que o encaminhamento para 
a pesquisa não é o único caminho promovido pela IC, segundo os 
professores -orientadores. Para eles, essa vivência da IC é um dife- 
rencial no mercado de trabalho e constitui-se em oportunidade de 
aprendizado sem o clima competitivo de um estágio. 

A quinta referência mais citada foi a dissertação de mestrado de 
Luciana Azevedo Maldonado, que investigou a IC na graduação em 
nutrição, enfocando a autonomia do pensar e do fazer na visão dos 
pesquisadores/orientadores, assim como Breglia (2002). Preocupada 
com o desenvolvimento da autonomia, Maldonado (1998) encon- 
trou junto aos orientadores motivos que justificam a participação 
do aluno em apenas parte das etapas da pesquisa, como a falta de 
experiência e o tempo exigido. Ainda sobre o desenvolvimento da 
atividade, Maldonado (1998) percebeu que a seleção dos bolsistas 
é realizada pelos orientadores por meio de entrevista, na qual o 
critério mais valorizado é a capacidade de o aluno se organizar para 
cumprir as atividades da graduação e da bolsa. A autora acrescenta 
também um importante aspecto para a discussão sobre as contri- 
buições do PIBIC para os graduandos. Segundo ela, ao fazer IC, o 
aluno desenvolve uma nova visão de ciência quando percebem que 
o conhecimento é temporário e que está em constante construção e 
reconstrução, contrariando a imagem veiculada na graduação. Em 
sua pesquisa, ela observou que o encaminhamento "precoce” dos 
profissionais, ex-bolsistas, para os cursos de pós-graduação surgiu 
como a principal contribuição da atividade de IC para os orienta- 
dores. Porém, a autora acredita que a principal contribuição está na 
sensibilização para a pesquisa com todos os subprodutos envolvidos: 
desenvolvimento da capacidade de argumentação, de abstração, de 
criação de problemas, do raciocínio crítico. Desse modo, assim como 
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Breglia (2002), Maldonado (1998) defende que a IC contribui tam- 
bém para a prática profissional daqueles alunos que não prosseguem 
na carreira acadêmica. 

Jamile Cristina Ajub Bridi desenvolveu uma dissertação de mes- 
trado em educação sobre “A iniciação científica na formação do 
universitário”, que foi a sexta referência mais citada. O estudo foi 
realizado com alunos e professores-orientadores da Universidade 
Estadual de Campinas (Unicamp). Nele a autora destacou o bene- 
fício da IC para os alunos, por meio de uma melhor qualificação e 
formação acadêmico-profissional: 87,2% dos sujeitos consultados 
em sua pesquisa acreditam que a IC proporciona benefícios pro- 
fissionais, 38% acreditam que a IC amplia o conhecimento de uma 
área profissional, 24,4% entendem a IC como uma oportunidade de 
iniciação na carreira acadêmica, encaminhando o aluno para uma 
pós-graduação, 24,4% consideram a IC como uma oportunidade 
para valorizar o currículo profissional e 17,7% acreditam que a IC 
proporciona um direcionamento na carreira profissional na medida 
em que o estudante pode, através dessa atividade, vislumbrar uma 
área de interesse profissional. Através de entrevistas conduzidas 
com quatrocentos estudantes, Bridi (2004) ressaltou também que a 
IC tem atendido às expectativas deles e proporcionado momentos 
de satisfação. Por outro lado, a ausência de uma orientação mais 
presente é uma das principais queixas dos bolsistas. Os benefícios 
da IC também são reconhecidos pelos orientadores. Por meio de 
questionários distribuídos entre docentes, ela identificou que 42,8% 
acreditam que a principal contribuição da IC se dá quanto ao enca- 
minhamento, facilitação e agilização da pós-graduação, concordando 
com os resultados de Maldonado (1998). 


Considerações finais 

Por meio do levantamento realizado, foi possível apresentar um 
panorama do desenvolvimento da IC no Brasil, como era nosso 
objetivo. Assim, destacamos a seguir alguns aspectos positivos do 
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modelo brasileiro, bem como questões que merecem ser revistas. 
Essas considerações são de fundamental importância, tanto em âm- 
bito nacional quanto internacional, pois apontam caminhos para o 
incentivo e o fortalecimento da IC nas universidades. 

Acreditamos que o papel do CNPq seja fundamental para a 
promoção da atividade nas universidades. Apesar de não ser o único 
órgão de fomento, sua representatividade merece destaque. A preo- 
cupação desse órgão com a IC é nítida ao observarmos a criação de 
programas que atendam melhor às demandas dos pesquisadores e 
das universidades, como o PIBIC, que ampliou a abrangência das 
bolsas, e o PIBITI, que atende outro tipo de demanda relacionada à 
IC. Outro indício da preocupação do CNPq com a IC é a iniciativa 
do órgão em fazer pesquisas que avaliem a abrangência e o desen- 
volvimento do programa, apesar desses estudos estarem desatua- 
lizados. Um dos resultados dessas pesquisas que merece destaque 
é a distribuição heterogênea das bolsas por regiões do país e tipos 
de universidades, que reflete um problema maior da pesquisa e da 
realidade nacional. Essa heterogeneidade pode sugerir a importância 
de ações específicas dessa e de outras instituições visando minimizar 
as disparidades. 

Com relação aos resultados das pesquisas, destacamos o aspecto 
positivo da IC no desempenho na graduação, desenvolvimento 
pessoal, socialização profissional, entre outros. Destacamos, tam- 
bém, que a IC se revela um diferencial na trajetória profissional 
dos estudantes, pois representa um importante fator de contratação 
no ambiente de trabalho e de formação e encaminhamento para a 
pesquisa no ambiente universitário. Por outro lado, inferimos que 
o desenvolvimento da atividade depende exclusivamente da ação 
do orientador, constituindo-se em experiências bastante diversas 
para seus participantes. Esse fator, algumas vezes, pode representar 
motivo de decepção no desenvolvimento do trabalho, quando, por 
exemplo, este não tem tempo disponível para um acompanhamento 
mais direto da realização das atividades. Assim, acreditamos que um 
direcionamento maior quanto à forma de condução das pesquisas de 
IC poderia ser dado por parte do CNPq, diante dos resultados de 
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pesquisas apresentados neste artigo. Além disso, acreditamos que a 
criação de bancos de dados que coletem informações sobre a IC nas 
universidades de forma regular e padronizada também seria funda- 
mental para ampliar e melhorar a ação do CNPq com relação à IC. 
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Bens em disputa no campo 
universitário: o efeito de fatores 

SOCIOECONÔMICOS E CULTURAIS NO 
ACESSO À BOLSA DE INICIAÇÃO CIENTÍFICA 1 


Mariana Gadoni Canaan e Maria Alice Nogueira 

Introdução 

O investimento do governo brasileiro em bolsas de iniciação 
científica (IC) vem aumentando consideravelmente nas três últimas 
décadas, saltando de 1.274 bolsas, em 1982, para 28.414, em 2012. 2 
Paralelamente a esse aumento no quantitativo de bolsas, nota-se 
o crescimento no número de trabalhos que buscam identificar e 
analisar os impactos dessa política universitária sobre orientadores 
e bolsistas. 

De acordo com Canaan (2012), dos 42 trabalhos identificados 
em levantamento bibliográfico, 3 apenas oito foram publicados até o 


1 Este artigo deriva de uma dissertação de Mestrado, cuja referência completa é: 
CANAAN, M. G. Quem se torna bolsista de iniciação científica na UFMG? Uma 
análise de fatores que influenciam no acesso à bolsa. Belo Horizonte, 2012. 1 59f. 
Dissertação (Mestrado) — Universidade Federal de Minas Gerais, Programa de 
Pós-Graduação em Educação. 

2 Informações disponíveis em: http:/ / www.cnpq.br/ series -históricas. Acesso em: 
2 jul. 2013. 

3 Levantamento realizado em dezembro de 201 1 no Banco de Teses da Capes, na 
Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD/IBICT), no Scielo e 
no Google Acadêmico por meio das seguintes palavras-chave: “PIBIC”, “Iniciação 
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ano 2000; onze entre 2001 e 2005 e 23 no período entre 2006 e 2010. 
Apesar de seus diferentes focos analíticos e abordagens teórico-me- 
todológicas, esses estudos parecem chegar a conclusões semelhantes: 
a vivência da pesquisa desenvolve nos bolsistas um maior domínio 
do conjunto de disposições necessárias à atividade científica, como 
o conhecimento dos códigos e das linguagens acadêmicas (expressão 
oral e escrita), assim como seu uso apropriado (por exemplo, a escolha 
pertinente de leituras e de atividades a serem realizadas). São compe- 
tências que não parecem resultar apenas dos grandes momentos da 
IG - como as apresentações em público, os relatórios ou as publica- 
ções -, mas que são igualmente constituídas no dia a dia da pesquisa. 
Todas as características da IG - o longo período que se passa no 
interior da universidade e o contato próximo e regular com os mem- 
bros do grupo (professores e pós-graduandos) - criam um ambiente 
propício ao desenvolvimento de um habitus acadêmico -científico. 

De acordo com Bourdieu (2009), o habitus é um produto da his- 
tória individual e familiar que gera uma matriz de disposições capaz 
de engendrar práticas, representações, valores e comportamentos 
afinados com o grupo social de pertencimento. A ideia do autor é a 
de que o habitus se inscreve no corpo do indivíduo, sob a forma de 
disposições duráveis, através das experiências e soluções vivenciadas 
por ele e por seu grupo de origem relativas às condições objetivas 
de existência que se expressam na posse do conjunto de capitais 


Científica” e “Atividades Extracurriculares”. Ao todo foram identificados 67 
trabalhos sobre iniciação científica no ensino superior. A leitura desses trabalhos 
permitiu localizar outros 41 estudos. Não obstante os esforços empreendidos pela 
pesquisadora, não foi possível a obtenção de todos os trabalhos. Apenas 69 foram 
encontrados na íntegra, mas 27 não explicitavam a metodologia utilizada, não 
apresentavam dados que corroboravam as conclusões realizadas, repetiam dados 
e conclusões publicados anteriormente ou não cabiam nas quatro categorias de 
análise retidas para o estudo, a saber: critérios de seleção dos bolsistas de iniciação 
científica; perfil e motivações dos bolsistas; ação pedagógico -cognitiva da iniciação 
científica; e efeitos da iniciação científica na carreira acadêmica e profissional dos 
bolsistas. Assim, a análise refere-se apenas a 42 estudos, perfazendo 38,9% dos 
estudos identificados no levantamento mencionado. 
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(econômico, social, cultural e simbólico) que demarcam a posição 
do indivíduo no mundo social. Essas experiências acabam por gerar 
um senso prático que detecta as estratégias de ação mais rentáveis 
e, ao contrário, as mais arriscadas. Esse senso acabaria por orientar 
as ações do indivíduo, assumindo, assim, um caráter estratégico, 
apesar de não serem resultado de um cálculo racional, mas sim desse 
senso prático. É por esse motivo que se observa uma forte correlação 
entre as probabilidades objetivas mensuradas pelos cientistas (por 
exemplo, as chances de um jovem das camadas populares ingressar 
no ensino superior) e as esperanças subjetivas dos indivíduos (no 
caso do exemplo apontado anteriormente, esse jovem nem tentaria 
ingressar no ensino superior por achar que não teria chance, dadas 
as experiências anteriores do seu grupo social). 

Por sua vez, o habitus acadêmico seria um sistema de disposições 
gerado no interior do campo científico 4 e, como tal, refletiria os 
valores e estilos de um grupo específico: a comunidade acadêmica. 
Nesse sentido, a IC favoreceria o desenvolvimento de um habitus 
acadêmico, na medida em que promove a socialização e a inter- 
nalização das regras de funcionamento desse campo, e o conheci- 
mento dos bens, produtos e ações que nele são mais valorizados e 
rentáveis. Esse habitus comporta duas dimensões: uma identitária 
e outra instrumental. A primeira identifica o bolsista com outros 
acadêmicos e o orienta na busca por bens e trajetórias valorizadas 
por seus pares, ao passo que a segunda instrumentaliza o indivíduo 
com habilidades e conhecimentos essenciais para obtenção de êxito 
no interior do campo. 

Essas duas dimensões do habitus só são desenvolvidas porque as 
atividades realizadas pelo bolsista durante a IC não geram apenas a 


4 “O campo científico [...] é o lugar, o espaço de jogo de uma luta concorrencial. O 
que está em jogo especificamente nessa luta é o monopólio da autoridade cientí- 
fica definida, de maneira inseparável, como capacidade técnica e poder social; ou, 
se quisermos, o monopólio da competência científica, compreendida enquanto 
capacidade de falar e de agir legitimamente (isto é, de maneira autorizada e com 
autoridade), que é socialmente outorgada a um agente determinado” (Bourdieu, 
1976, p.l). 
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aprendizagem das etapas e técnicas de pesquisa, mas desenvolvem 
também predisposições resultantes do contato sistemático e cons- 
tante com o campo acadêmico, o que acaba por beneficiar o bolsista 
por toda sua trajetória acadêmica. Nesse sentido, a bolsa de IC pode 
ser concebida analiticamente como um bem educacional, na medida 
em que se configura, no campo universitário, como um trunfo ou 
recurso favorecedor do prolongamento das trajetórias acadêmicas. 

Contudo, o que a Sociologia da Educação vem demonstrando, 
desde a década de 1960, é que os bens educacionais estão desigual- 
mente distribuídos entre os diferentes grupos sociais, pendendo 
fortemente a favor das camadas culturalmente favorecidas, que 
desenvolvem estratégias diversas de acesso a esses bens, visando à 
ascensão social ou à manutenção de sua posição de classe. Diante 
disso, é lícito perguntar: a herança cultural de alguns alunos favorece 
seu acesso à bolsa de IC? Quais características socioeconômicas e 
culturais favorecem o “tornar-se bolsista”? Essas características se 
alteram entre os diferentes cursos de graduação? 


Metodologia 

Para responder a essas perguntas, foram utilizados dados secun- 
dários emanados da Comissão Permanente do Vestibular (Copeve) 
da Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG). É que, ao se 
inscrever no vestibular da UFMG, os candidatos devem preencher 
um questionário socioeconômico 5 que passa a compor a base de 
dados da Copeve, a qual compreende os seguintes dados relativos: 


5 Cumpre, no entanto, lembrar que a UFMG decidiu aderir ao Sistema de Seleção 
Unificada (SiSu) e abolir o vestibular, essa decisão passou a valer para os alunos 
que ingressaram em 201 4. A modificação no processo de inscrição e seleção (que 
ocorreu por meio do SiSu) implica na abolição do questionário socioeconômico - 
mencionado neste artigo - para as coortes futuras. Informação disponível em: 
http://web.cpv.ufmg.br/Arquivos/2013/Edital_Vestibular_GERAL.pdf. 
Acesso em: 24jul. 2013. 
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• Informações demográficas (raça; sexo; estado civil; local de nasci- 
mento e tamanho da família). 

• Trajetória escolar pregressa (tipo de ensino: profissionalizante 
ou não profissionalizante; rede de ensino frequentada no ensino 
médio - privada ou pública (federal, municipal ou estadual); turno; 
cidade onde realizou o ensino básico; existência de reprovações es- 
colares; realização de curso pré-vestibular; tentativa do vestibular 
como “treineiro” etc.). 

• Informações de ingresso no ensino superior (número de vestibu- 
lares prestados; idade de ingresso; pontuação no vestibular; utili- 
zação de bônus (existente apenas a partir do vestibular de 2009); 
turno e forma de entrada - vestibular, transferência ou obtenção 
de novo título). 

• Ocupação e escolaridade dos pais. 

• Renda familiar e bens de consumo para cálculo do fator socioeco- 
nômico (FSE); 

• Participação do jovem no orçamento familiar doméstico e conco- 
mitância entre estudo e trabalho. 

Neste trabalho, foi adotado o estudo de coorte para analisar as 
informações de bolsistas e não bolsistas, a fim de identificar fatores 
influentes e diferenças entre esses dois grupos. Esse tipo de estudo 
é observacional e baseia-se na classificação de indivíduos de acordo 
com o status de exposição, ou seja, de acordo com o fator que se 
supõe aumentar as chances de determinado desfecho. Neste caso, 
são classificados como “casos” indivíduos que apresentem o fator 
de exposição (possível causa), e como "controle”, indivíduos com 
características semelhantes, que se diferenciam apenas no status de 
exposição, neste caso, que não apresentam o fator de exposição. O 
estudo de coorte acompanha esses grupos por um período de tempo 
a fim de observar o desfecho. 

Os estudos de coorte podem ser prospectivos ou retrospectivos. 
No primeiro caso, a exposição já ocorreu, mas o desfecho ainda 
não. No segundo caso, todas as informações sobre a exposição e o 
desfecho já ocorreram antes do início do estudo. O modelo mais 
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usual é o prospectivo, uma vez que o estudo retrospectivo possui 
maior risco de sofrer viés de memória, já que, como a própria defi- 
nição faz entender, depende da memória do informante. 

No presente trabalho, utilizou-se o estudo de coorte retrospec- 
tivo, uma vez que foram investigados alunos que ingressaram na 
UFMG nas coortes de 2007, 2008 e 2009, 6 7 e seu desfecho após dois 
anos, no caso, até 201 1 . ' Para não correr o risco acarretado pelo viés 
de memória, foram utilizados dados disponibilizados pela Copeve 
relativos ao momento de ingresso do aluno na universidade. Foram 
classificados como "casos” todos os alunos da coorte pesquisada que 
apresentavam os fatores de exposição que, nesta pesquisa, são os 
socioeconômicos, demográficos, educacionais e culturais. E classi- 
ficados como “controle” todos os alunos que ingressaram no mesmo 
ano e curso, mas não apresentavam os fatores que se supõem ter 
efeito sobre o desfecho: tornar-se bolsista de IC. 

Assim, utilizamos a Regressão Logística para analisar o efeito 
das variáveis de interesse nas chances de um aluno se tornar bolsista 
de IC. A Regressão Logística é recomendada no caso da variável 


6 Foram excluídos da análise alunos que evadiram de seus cursos até a data de 
realização do estudo, ou seja, o primeiro semestre de 2011. De tal forma que, 
dos 300 alunos que se matricularam no curso de engenharia elétrica entre 2007 
e 2009; dos 260 do curso de ciências biológicas diurno; e dos 132 do curso de 
história diurno, apenas 255 (85,0%), 225 (86,5%) e 1 12 (84,8%), respectivamente, 
encontravam-se frequentando as aulas ou com o curso concluído e, portanto, 
compuseram o universo deste estudo. Optou-se por excluir da análise os alu- 
nos evadidos para evitar a introdução de um fator de confundimento, já que as 
condições de comparação entre evadidos e não evadidos em relação às chances 
de tornar-se bolsista são diferentes e, portanto, não são comparáveis. 

7 O desfecho (tornar-se bolsista de IC) foi medido após dois anos, a partir do 
ingresso desses alunos na universidade. Em outros termos, observou-se em 2009 
se os alunos que ingressaram em 2007 eram ou haviam sido bolsistas durante esse 
período, em 2010 quem ingressou em 2008, e, em 201 1, a coorte de 2009. Esses 
dados nos foram repassados pela Pró-Reitoria de Pesquisa (PRPq) da UFMG, 
e identificavam quem era bolsista de IC no início do contrato, e não todos es- 
tudantes que ocuparam as bolsas ao longo do ano (em caso de substituição), de 
forma que bolsistas substituídos não são captados nesses dados, nem bolsistas 
de outras fundações e instituições, excluindo-se CNPq, Fapemig e Santander. 
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dependente ser binária, ou seja, uma variável que apresenta apenas 
os valores 0 (não) e 1 (sim). Ela se serve de uma série de variáveis 
independentes para predizer a ocorrência do desfecho (Foi bolsista 
de IC? Sim/Não), de modo que todas as variáveis utilizadas no mo- 
delo estão controladas entre si. A medida de associação utilizada é 
odds ratio ou razões de chance, que é a razão entre a chance de um 
evento ocorrer em um grupo e a chance de ocorrer em outro grupo. 8 
Foram utilizadas no modelo variáveis relativas ao curso e às dimen- 
sões demográfica, socioeconômica, cultural e educacional, a fim de 
controlar o efeito espúrio (efeito atribuível à variável independente 
que, na realidade, é efeito de outras variáveis incontroladas ou in- 
terferentes) e aumentar o poder explicativo do modelo. 9 De acordo 
com Bourdieu (2003, p.43): 

Uma análise multivariada, levando em conta não somente o nível 
cultural do pai e da mãe, o dos avós paternos e maternos e a residência 
no momento dos estudos superiores e durante a adolescência, mas 
também um conjunto de características do passado escolar, como, por 
exemplo, o ramo do curso secundário (clássico, moderno ou outro) 
e o tipo de estabelecimento (colégio ou liceu, instituição pública ou 
privada), permite explicar quase inteiramente os diferentes graus de 
êxito obtidos pelos diferentes subgrupos definidos pela combinação 
desses critérios; e isso sem apelar, absolutamente, para as desigual- 
dades inatas. Consequentemente, um modelo que leve em conta 
essas diferentes variáveis - e também características demográficas 
do grupo familiar, como o tamanho da família - permitiria fazer um 
cálculo muito preciso das esperanças da vida escolar. 


8 Uma razão de chances maior que 1 indica que o evento tem maior probabili- 
dade de ocorrer no I o grupo em relação ao 2 o , e uma razão menor que 1 indica o 
contrário. Por sua vez, uma razão de chances igual a 1 indica que a condição ou 
evento sob estudo é igualmente provável de ocorrer nos dois grupos. 

9 O modelo final foi aquele que - atendendo aos pressupostos da Regressão 
Logística - apresentou o melhor ajuste (maior valor qui-quadrado), ou seja, 
que trouxe o maior poder explicativo em função da menor perda dos graus de 
liberdade, sobretudo em virtude do universo pequeno e limitado. 
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Optou-se por imputar dados (atribuir valor ou resposta aos 
dados ausentes mediante respostas de outros sujeitos da pes- 
quisa com características semelhantes) relativos à escolaridade 
dos pais para dezoito casos ausentes. 10 Essa escolha foi baseada 
em vários estudos que observaram que o viés na estimação é maior 
ao se utilizar o modelo com dados ausentes do que ao se utilizar o 
modelo com imputação de dados. Por sua vez, decidiu-se por não 
imputar respostas para a variável raça e continuar a trabalhar com 
a categoria "prefiro não declarar” (62 casos). Essa escolha se deu 
pelo fato de não possuirmos variáveis proxies (variáveis indicadoras 
e correlacionadas - como, por exemplo, fenótipo e autodeclaração 
de cor dos pais) de raça; além disso, os valores missings (ausentes) 
desta variável são do tipo not at random (ausência não aleatória), o 
que indica que a imputação de categorias raciais para os indivíduos 
que não quiseram se autoclassificar é problemática, por causa da não 
aleatoriedade da alternativa de resposta “prefiro não declarar”. Para 
esse tipo de variável, não há um consenso sobre sua correção, o que 
inviabiliza o uso da imputação (Elonaker; King, 2010). 

Por causa da limitação de páginas, optou-se por apresentar so- 
mente o modelo final com imputação (no caso, para a variável de 
escolaridade dos pais). Utilizou-se, neste estudo, a imputação múl- 
tipla, uma vez que ela considera a variabilidade, ou seja, os diferentes 
valores possíveis de serem atribuídos ao dado ausente. 

A ideia da imputação múltipla é a de que cada dado ausente é 
imputado m vezes, gerando m bancos de dados completos. Os m 
bancos são analisados separadamente por uma técnica tradicio- 
nal de análise estatística e finalmente os m resultados obtidos são 


10 Selecionaram -se as seguintes variáveis para pareamento dos casos para a im- 
putação: ocupação dos pais; escolaridade do outro progenitor (do pai no caso 
da ausência de informação da escolaridade da mãe, e vice-versa); raça; rede de 
ensino frequentada no ensino médio; domínio instrumental de línguas estran- 
geiras; tentativas de ingresso no ensino superior e renda mensal familiar. Essas 
variáveis foram selecionadas por apresentarem correlação significativa com a 
escolaridade dos pais. 
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combinados de maneira simples para a análise final (Nunes; Klück; 
Fachel, 2010, p.598). 


Resultados 

De acordo com os dados da COPEVE e da Pró-Reitoria de Pes- 
quisa (PRPq) da UFMG, 41,8% dos alunos de Ciências Biológicas, 
das coortes 2007, 2008 e 2009 foram bolsistas de IC em um período 
de até dois anos após o ingresso no curso. A área de ciências bioló- 
gicas, junto à de ciências da saúde, é a que possui o maior número 
absoluto de bolsas na UFMG (Autor, 2012), o que explica esse 
percentual de bolsistas superior aos dos demais cursos analisados. 
Por sua vez, no curso de história, 22,3%, e na engenharia elétrica, 
10,2% do alunado realizaram atividades de IC. 

Nesse contexto, em que menos de um quarto dos estudantes ana- 
lisados (24,8%) já foram bolsistas de IC, cabe indagar: em que eles 
se diferenciam de seus colegas de curso? E como eles se diferenciam 
entre os cursos analisados? Assim, apresentamos a seguir o modelo 
com imputação, por motivos já citados anteriormente. 


Tabela 1 - Regressão Logística aplicada à identificação de fatores 
que influenciam no acesso à bolsa de IC. Universidade Federal 
de Minas Gerais — 2007 a 2009.* 



Ciências 

biológicas 

Engenharia 

História 

Sexo 

Feminino 

- 

- 

- 

Masculino 

1,04 

1,11 

2,35 

Raça 

Negro 

- 

- 

- 

Branco 

0,96 

3,77 

0,40 

Não declarou 

2,13 

** 

0,31 
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Ciências 

biológicas 

Engenharia 

História 

Tipo de ensino 

profissionalizante (ref.) 




Não profissionalizante 

0,41 

0,37 

3,09 

Ingresso no primeiro vestibular 
Não (ref.) 




Sim 

1,17 

1,48 

2,13 

Nota no vestibular superior à média 
dos aprovados 

Não (ref.) 



Sim 

1,83 

2,73 

3,47 

Escolaridade dos pais 

Para cada um dos pais com 

ensino superior 

0,83 

0,92 

1,26 

Domínio de duas ou mais línguas 
estrangeiras 

Não (ref.) 




Sim 

0,68 

2,05 

2,40 

Renda familiar mensal superior 
a 10 S.M. 

Não (ref.) 




Sim 

1,56 

0,38 

0,59 

Residência própria 

Não (ref.) 




Sim 

3,09 

0,75 

2,93 

Ano de ingresso na UFMG *** 
(entre 2007 e 2009) 

0,67 

1,56 

0,72 

Número de casos no modelo **** 

-2 Log likelihood 

277,03 

134,99 

94,48 

Testes q qx & g ne j] r Square 

0,10 

0,09 

0,18 

Nagelkerke R Square 

0,13 

0,18 

0,28 


A regressão está em Oddsratio ou Razão de Chances. 
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** Por causa do reduzido número de casos de não declaração da raça no curso de 
Engenharia Elétrica, a Regressão Logística expurgou-os do modelo. A fim de 
preservá-los, agregou-se negros e não declarados em uma mesma categoria. Essa 
decisão foi baseada na similaridade do comportamento. Entre as categorias de 
resposta da variável raça e a variável dependente (0% de pretos e não declarados 
tornaram-se bolsista de IC neste curso). 

*** O ano de ingresso no curso não constitui interesse da pesquisa e, portanto, não 
será analisado. Contudo, ele foi utilizado para controlar o efeito da coorte nas 
chances de acesso à bolsa. 

**** O modelo apresentado contou com a imputação da informação sobre a esco- 
laridade dos pais em cinco casos no curso de ciências biológicas (2,2%), oito no 
curso de engenharia elétrica (3,1%) e cinco (4,5%) no curso de história. 

(O presente estudo é um censo e não uma amostra e, portanto, dispensa a realização 
de testes de significância.) 


Nos cursos de ciências biológicas e engenharia elétrica, a variável 
sexo não tem efeito significativo sobre as chances de um indivíduo 
obter a bolsa de IC. No primeiro caso, um indivíduo do sexo mascu- 
lino tem 4% mais chance que um do sexo feminino de se tornar bol- 
sista; no segundo caso, esta chance é de 1 1%. Já no curso de história, 
quando todas as outras variáveis estão constantes, indivíduos do sexo 
masculino têm 2,35 vezes mais chances de se tornar bolsista de IC do 
que seus pares do sexo feminino. Ou seja, no caso de dois estudantes 
de mesmo nível socioeconômico, idade, desempenho escolar etc., 
que se diferenciam apenas em relação ao sexo, ingressarem no curso 
de história da UFMG, aquele que é do sexo masculino terá 135% 
mais chances de se tornar bolsista do que aquele do sexo feminino. 

A literatura sociológica indica diferenças na inserção e permanên- 
cia de mulheres e homens no ensino superior, o que pode colaborar 
para a explicação da desigualdade observada no modelo, em que 
os homens apresentam maiores chances de se tornarem bolsistas. 
A partir da década de 1970, com a expansão do ensino superior, 
aumentou -se significativamente o acesso das mulheres à graduação, 
a ponto de alguns autores (Queiroz, 2000; Rosemberg, 2001) defen- 
derem que o gênero já não representa um problema para o acesso a 
esse nível de ensino. Contudo, uma diferenciação entre homens e 
mulheres permanece: as mulheres tendem a seguir carreiras ligadas 
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à área de Humanidades e consideradas menos prestigiosas do que 
as ocupações desempenhadas por homens, tais como a licenciatura 
(cf. Rosemberg, 1994). Alguns sociólogos atribuem esse fenômeno 
ao efeito de uma concepção de gênero apreendida e interiorizada ao 
longo da socialização (na igreja, na família, na escola etc.) que orienta 
meninos e meninas a exercerem atividades diferenciadas, direcio- 
nando os primeiros para funções ligadas ao setor produtivo e técnico 
ou para ocupações tradicionalmente masculinas e de mais prestígio 

- como Direito e Engenharias — , e as mulheres para atividades que 
guardam analogia com tarefas do mundo doméstico, voltadas para o 
cuidado com os demais - como docência, Enfermagem e Psicologia 

- ou para atividades lúdicas e tidas como de menor importância pelo 
mundo produtivo, como é o caso da área de Humanas e das Artes. 
“Todos esses estudos sugerem que a socialização do papel feminino 
afetaria as aspirações, expectativas e motivações da mulher em si- 
tuação de vida adulta” (Queiroz, 2000, p.10). 

Se nos cursos de ciências biológicas e engenharia elétrica o efeito 
de gênero aparece com menor intensidade do que no curso de his- 
tória, crê-se que, no primeiro caso, isso ocorra por causa do maior 
volume de bolsas e à ampla divulgação e participação de alunos em 
atividades de pesquisa, o que acaba por diluir o efeito. No caso de 
engenharia, acredita-se que o bom desempenho das alunas - o Ren- 
dimento Semestral Global (RSG) das mulheres é de 2,94, em uma es- 
cala de 0 a 5 pontos, o dos homens é de 2 , 84 1 1 — reduza esse efeito, j á 
que o desempenho é um forte critério de seleção dos bolsistas (Simão 
et ah, 1996; Maldonado, 1998; Silva, Portes, 2006; Canaan, 2012). 

Em relação à raça ou cor, nota-se uma vantagem dos negros, em 
relação aos brancos, nos cursos de ciências biológicas e história. No 
curso de ciências biológicas, um indivíduo branco tem 4% menos 
chances de se tornar bolsista do que um indivíduo negro (preto ou 


11 Situação também observada por Queiroz (2000), na Universidade Federal da 
Bahia (UFBA), em que, apesar da menor presença das mulheres em cursos 
prestigiosos, como engenharia, elas tendem a apresentar desempenho superior 
ao dos homens. 
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pardo), no curso de história essa chance é 60% menor. Esses dados 
contrariam a maior parte dos estudos de distribuição das oportuni- 
dades educacionais no Brasil, que atribuem aos indivíduos brancos 
vantagens no processo de escolarização. Em contrapartida, no curso 
de engenharia elétrica, a situação inverte-se: um aluno branco tem 
3,77 vezes mais chance de se tornar bolsista (277%) do que um negro 
ou quem não declarou a raça. 

De acordo com Braga e Peixoto (2006), a elevada nota de corte 
para ingresso em determinados cursos, como bacharelado em ciên- 
cias biológicas e engenharia elétrica, afastam alunos das camadas 
populares, que escolhem cursos com nota de corte mais baixa vi- 
sando aumentar suas chances de êxito no vestibular. "Resulta daí 
que o valor médio do FSE (fator socioeconômico) para os alunos de 
um determinado curso é tanto maior quanto maior for seu prestígio 
social” (Braga; Peixoto, 2006, p.54). O afastamento desses cursos 
de alunos negros e oriundos das camadas populares - já que, no 
Brasil, classe e raça estão altamente correlacionadas - acaba por 
transformar a unidade de ensino em um local pouco acolhedor para 
esses estudantes, que não se reconhecem diante de seus pares. Essa 
situação torna precária a permanência desse público na universidade 
(Gomes; Martins, 2004). Neste caso, como explicar o menor efeito 
de raça (ou o efeito inverso) no curso de ciências biológicas e de 
história? No primeiro caso, esse fenômeno pode estar relacionado à 
grande oferta de bolsas e disseminação da IC no curso, de tal forma 
que o efeito de raça é quase inexistente (assim como o de gênero). 
No segundo caso, esse fato pode estar ligado à existência de grupos 
de pesquisa e/ ou projetos com temáticas associadas à raça, como o 
Programa Ações Afirmativas e o Conexão de Saberes, que absorvem 
muitos dos alunos negros de cursos de Elumanas e afins, visando 
contribuir para a permanência desses alunos na graduação, e sua 
posterior entrada na pós-graduação stricto sensu. 

Em relação ao tipo de ensino frequentado no passado, nota-se 
uma vantagem do ensino médio profissionalizante em relação ao 
não profissionalizante nos cursos de ciências biológicas e engenharia 
elétrica. Um aluno de ciências biológicas que cursou o ensino médio 
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profissionalizante tem 59% mais chance de se tornar bolsista de IC 
do que aquele que cursou o ensino regular; no curso de engenharia 
esse percentual é de 63%. Em contraposição, no curso de história, um 
aluno que cursou o ensino não profissionalizante tem três vezes mais 
chances de se tornar bolsista comparado àquele que realizou o ensino 
médio técnico. Essas diferenças podem ser explicadas, em parte, pela 
variação nas competências exigidas e valorizadas pelos orientadores 
de IC, nas diferentes áreas do conhecimento. Como observado por 
Canaan (2012), enquanto na engenharia os orientadores apreciam 
um conhecimento mais técnico, adquirido por muitos alunos no 
ensino médio profissionalizante, no curso de história valoriza- se 
a capacidade argumentativa, a escrita e a autonomia, e, por isso, o 
curso técnico não se sobressai em relação ao ensino regular; ao con- 
trário, pode significar menos tempo dedicado ao desenvolvimento 
de competências discursivas. 

Os bolsistas também distinguem-se de seus pares em relação ao 
ingresso no ensino superior, apresentando maior êxito no vestibular. 
Em todos os cursos analisados, as chances de alunos que foram apro- 
vados no primeiro vestibular se tornarem bolsistas são maiores do 
que as chances daqueles que tentaram ingressar na universidade por 
mais de uma vez. No curso de história, em que o efeito é maior, eles 
chegam a ter aproximadamente duas vezes mais chances de receber 
a bolsa de IC. O mesmo é observado em relação à nota de entrada no 
curso, apesar de seu efeito ser ainda mais significativo. Um estudante 
que, no exame vestibular, pontuou acima da média dos aprovados 
do curso tem 83% mais chances de se tornar bolsista do que aqueles 
que tiveram nota igual ou inferior à média no curso de ciências bio- 
lógicas. No curso de engenharia elétrica, as chances são quase três 
vezes maiores (2,73), e em história, 3,47 vezes. 

A escolaridade dos pais é uma variável -chave de acesso a opor- 
tunidades escolares, uma vez que remete ao capital cultural da fa- 
mília. De acordo com Bourdieu (2003), capital cultural significa um 
conjunto de disposições, bens e saberes culturalmente dominantes e 
escolarmente valorizados, que pode existir sob três estados: 
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1°) “incorporado”: sob essa forma, o capital cultural se instala no 
próprio corpo do indivíduo, que fala, pensa, age etc. orientado por 
esse tipo de riqueza que lhe foi transmitida; 

2 o ) “objetivado” : sob essa forma, o capital cultural reside na posse de 
bens culturais materiais (por exemplo, quadros e livros); contudo, 
sua apropriação material não implica em sua apropriação simbólica: 
os bens culturais pressupõem o capital cultural incorporado para que 
haja a apropriação de seus benefícios simbólicos; 

3 o ) por último, no estado “institucionalizado”, o capital cultural 
toma a forma de bens e saberes culturais sancionados pelas institui- 
ções, sob a forma de títulos e diplomas, uma espécie de “certificado 
de competência”. 

O capital cultural incorporado é, dentre todos os tipos de capital 
(econômico, social, simbólico), o que gera maior retorno no mer- 
cado escolar. E ele se encontra desigualmente distribuído entre as 
diferentes classes sociais em, ao menos, duas formas: (1) em relação 
às informações que cada grupo social possui sobre as hierarquias 
de prestígio, qualidade e retorno econômico de cada sistema de 
ensino, instituição escolar ou carreira profissional; (2) em relação à 
transmissão de um habitus que contribui para as atitudes positivas 
face à escola/ universidade e ao saber. Porém, neste estudo, o capital 
cultural demonstrou efeito contrário ao esperado nos cursos de ciên- 
cias biológicas e engenharia elétrica. No primeiro caso, a cada um 
dos progenitores com curso superior, reduz -se em 1 7% as chances do 
aluno se tornar bolsista de iniciação científica. No curso de engenha- 
ria elétrica, reduz-se em 8%, de tal modo que entre dois estudantes 
do curso, de mesmo sexo, raça e desempenho no vestibular, aquele 
que tiver ambos os pais com ensino superior terá 16% menos chan- 
ces de se tornar bolsista do que aquele cujos pais não têm diploma 
superior. Já no caso de história, alunos com pais diplomados têm 
mais chances de se tornarem bolsistas do que alunos com nenhum 
ou apenas um dos progenitores com esse grau de escolaridade. Mais 
especificamente, essa vantagem é 26% maior para cada um dos pais 
com curso superior. 
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Essa vantagem cultural dos bolsistas de história em relação aos 
seus pares não bolsistas transparece também no domínio de lín- 
guas estrangeiras. De acordo com Bourdieu (1987), o domínio de 
uma língua estrangeira traz, em nossa sociedade, lucros materiais e 
simbólicos. Essa vantagem se manifesta visivelmente na trajetória 
dos alunos, sobretudo, no momento do vestibular. No caso desta 
pesquisa, um aluno de história que possui competência instrumental 
em dois ou mais idiomas têm 2,4 vezes mais chances de receber uma 
bolsa de iniciação científica do que seus pares que não apresentam 
essa habilidade linguística. Situação semelhante é encontrada na 
engenharia elétrica, em que as chances de se tornar bolsista são duas 
vezes maior entre os que dominam duas ou mais línguas estrangei- 
ras. Em contraposição, no curso de ciências biológicas, a habilidade 
linguística em dois ou mais idiomas reduz as chances de receber a 
bolsa em 32%. 

As variáveis que se propõem mensurar a situação econômica das 
famílias também apresentaram comportamento e intensidade dife- 
renciados entre os cursos analisados, como é o caso da renda familiar 
mensal e das condições de moradia. No curso de ciências biológicas, o 
indivíduo cuja renda familiar mensal é superior a 10 salários mínimos, 
possui 56% mais chances de se tornar bolsista. E aqueles que habi- 
tam em residência própria têm suas chances aumentadas em 209%. 
Por sua vez, no curso de engenharia elétrica, uma melhor condição 
econômica não está associada diretamente e positivamente a maiores 
chances de se tornar bolsista; pelo contrário, estudantes com renda 
familiar mensal superior a 10 salários mínimos têm 62% menos chan- 
ces de se tornar bolsista, e possuir residência própria reduz em mais 
25% essas chances. De acordo com Nogueira (2004), o investimento 
na escolarização da prole não constitui uma estratégia por excelência 
das famílias economicamente favorecidas, como se observa nas fa- 
mílias culturalmente favorecidas - que investem massivamente nos 
bens educacionais a fim de salvaguardar ou elevar a posição do grupo 
familiar no espaço social. No primeiro caso, as famílias mantêm uma 
relação menos intensa com a educação escolar, e investem bem mais 
em outras estratégias - econômicas - de reprodução. 
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Por sua vez, no curso de história, o modelo proposto para men- 
suração do capital econômico não é conclusivo, já que possuir renda 
acima de 10 salários mínimos reduz em 41% as chances de receber 
a bolsa de iniciação científica; contudo, morar em residência pró- 
pria aumenta em 193% as chances de se tornar bolsista. Podemos 
pressupor que não há uma relação linear entre capital econômico e 
as chances de acesso à bolsa neste curso, no sentido de que quanto 
maior a renda, maiores as chances de se tornar bolsista. Entretanto, 
parece haver uma condição econômica mínima que possibilita essa 
dedicação integral aos estudos, como, por exemplo, não precisar 
pagar aluguel. 


Considerações finais 

Dentre os fatores analisados neste artigo, alguns se destacam e 
parecem favorecer a obtenção da bolsa de iniciação científica. Esses 
fatores diferem segundo o curso focalizado e parecem indicar que 
a oferta de bolsas e o lugar ocupado pela iniciação científica, nas 
estratégias dos universitários, se diferenciam significativamente 
entre os cursos. O curso de história foi o único em que a hipótese 
inicial do estudo se confirmou, a saber, a posse de capital cultural 
mostrou-se vantajosa no acesso à bolsa. Nesse curso, ter realizado 
ensino médio não profissionalizante, ter sido aprovado no primeiro 
vestibular, ter apresentado pontuação superior à média no processo 
seletivo, possuir domínio de duas ou mais línguas estrangeiras e ter 
ambos os pais com ensino superior influenciam positivamente no 
acesso à bolsa. 

Mas, ao contrário do esperado, no caso do curso de ciências 
biológicas, capital cultural mais elevado tende a reduzir as chances 
de se tornar bolsista. No entanto, quanto mais capital econômico 
maior a chance de acesso à bolsa. Ou seja, ter ambos os pais di- 
plomados no ensino superior e o domínio de duas ou mais línguas 
estrangeiras parecem influenciar negativamente no acesso à bolsa. 
Ao contrário, auferir renda familiar mensal superior a dez salários 
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mínimos e possuir casa própria são vantajosos nas chances de se 
tornar bolsista. 

Por fim, no curso de engenharia elétrica, uma melhor condição 
socioeconômica parece mais prejudicar do que colaborar no acesso 
à bolsa. Contudo, as variáveis com mais efeito nesse curso são as va- 
riáveis de capital escolar, que tendem a se mostrar lucrativas: aqueles 
que foram aprovados no primeiro vestibular e que obtiveram nota 
superior à média de seus pares no exame de ingresso na universidade 
possuem muito mais chances de se tornarem bolsistas. 

Assim, o que o conjunto de informações geradas indica é que 
a magnitude dos efeitos do capital cultural e do capital econômico 
no acesso à bolsa depende da raridade desse bem no campo dis- 
ciplinar em que o aluno se insere e da importância atribuída à IC 
pelos atores envolvidos com o curso, tais como professores, alunos e 
empregadores. Em cursos como história e ciências biológicas, expe- 
rimenta-se uma maior competitividade e dificuldade de inserção no 
mercado de trabalho após a conclusão da formação, de tal modo que 
a pós-graduação aparece como uma estratégia de rentabilização do 
diploma e, consequentemente, amplia a demanda pela IC, a qual, 
sabemos, aumenta as chances de ingressar no mestrado e no dou- 
torado. 12 Contudo, a grande oferta de bolsas no curso de ciências 
biológicas parece ser capaz de reduzir drasticamente os efeitos do 
capital cultural observados no curso de história. 

De acordo com Bourdieu (2003), quanto mais raro for um bem, 
maior será seu poder de distinguir e classificar socialmente seu porta- 
dor, tornando-se, assim, mais rentável econômica e simbolicamente. 
No curso de ciências biológicas, mais de 40% dos alunos obtêm ou já 


12 Em trabalho anterior, realizado com alunos egressos da UFMG entre 1980 
e 2000, tentamos demonstrar que ex-bolsistas de IC tiveram acesso tanto ao 
mestrado como ao doutorado em uma proporção bem superior aos ex-alunos 
não bolsistas; e essa diferença se fez presente em todas as áreas do conhecimento. 
Bolsistas e não bolsistas diferenciaram -se ainda na idade de ingresso e de titu- 
lação na pós-graduação, e no intervalo de tempo despendido entre a conclusão 
do nível anterior (graduação ou mestrado) e a entrada no nível subsequente do 
sistema de ensino. Mais detalhes em Nogueira e Canaan (2009). 
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obtiveram uma bolsa de IC; em história, esse percentual não ultra- 
passa os 25%. Este pode ser um dos motivos do maior acirramento 
da competição no curso de história e, consequentemente, do maior 
efeito do capital cultural aí verificado. 

Por outro lado, apesar da reduzida oferta de bolsas no curso de 
engenharia elétrica, quando comparada aos outros dois cursos ana- 
lisados, a IC encontra, nesse curso, fatores e interesses concorrentes. 
A grande retenção dos alunos nas disciplinas do curso é um dos mo- 
tivos para a sua dedicação exclusiva ou majoritária às disciplinas da 
grade curricular. Além disso, o aquecimento da indústria e da cons- 
trução civil, bem como o atual crescimento econômico e tecnológico 
do país demandam engenheiros em quantidade superior à produ- 
zida pelas universidades. Nesse cenário, a empregabilidade desse 
profissional aumenta e sua remuneração se eleva. Assim, os alunos 
são fortemente atraídos pelos estágios, visando sua futura inserção 
no mercado de trabalho, ou estimulados a realizar intercâmbios de 
graduação, 13 visando se aproximar de grandes empresas multina- 
cionais. Nesse caso, a IC, apesar de favorecer a trajetória acadêmica 
do estudante, não parece trazer os mesmos benefícios - que o estágio 
e o intercâmbio - para a trajetória profissional. Contudo, é preciso 
ressaltar que mudanças na conjuntura econômica ou nas políticas 
educacionais podem vir a alterar as estratégias dos estudantes e, 
consequentemente, a demanda pela bolsa de IC, como, por exemplo, 
no caso do programa “Ciência Sem Fronteiras”, criado ao final de 
2011, com a proposta de enviar ao exterior, até 2015, mais de 100 
mil estudantes brasileiros. Nesse programa, é dada “preferência”, na 
seleção dos candidatos, a ex ou atuais bolsistas de IC. 14 


13 Chama-se de intercâmbio o Programa de Mobilidade Discente Internacional 
para a Graduação, da UFMG. Nesse programa, os alunos “graduandos têm 
a oportunidade de cursar um [ou mais] semestre letivo em uma universidade 
parceira no exterior” (Ramos, 2009, p.37). 

14 Segundo a página on-line do programa “Ciência Sem Fronteiras”, ter recebido 
ou estar usufruindo de uma bolsa de IC não se configura requisito para se 
candidatar ao programa, contudo, é dada a preferência durante a seleção a ex e 
atuais bolsistas de IC ou tecnológica do CNPq (PIBIC/PIBITI). Informação 
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4 

O TRABALHO DO PROFESSOR- 
-PESQUISADOR E O PIBIC/CNPq 


Regina Celi Machado Pires 


Formação inicial do professor-pesquisador 
no Brasil 

O que distingue o pesquisador de uma pessoa qualquer? 

Poderíamos dizer que é o seu grau de pensamento, de consciência 
da sua racionalidade ou do seu processo de "hominização” (Vieira 
Pinto, 1979, p.32), na busca sistemática, metódica, do saber, ar- 
rancando "novos conteúdos inteligíveis do processo da realidade” 
para construir um tipo específico de conhecimento que precisa ser 
reconhecido como tal. 

O conceito de iniciação científica (IC) traz a ideia de que o es- 
tímulo à pesquisa científica deve começar o mais cedo possível e 
ser permanente. A condição para isso acontecer é a formação do 
professor como um pesquisador, uma vez que a formação do en- 
sino/ pesquisa deve acontecer desde a educação infantil (4 a 6 anos). 
Trivinos, Búrigo e Colao (2003) postulam a formação do educador 
como pesquisador, resgatando a escola no contexto das iniciativas 
de entidades educacionais e compreendendo que tal proposta passa, 
necessariamente, por mudanças nos currículos de formação dos edu- 
cadores que formarão ou vêm formando jovens e crianças. 
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Portanto, materializar propostas de iniciação para a pesquisa, nas 
escolas e nas universidades, passa, necessariamente, pela preparação 
do professor -pesquisador da educação básica. Tanto o nosso estudo 
anterior (Pires, 2002) como os achados de outros estudos (Lüdke; 
Cruz, 2005) mostram a ausência de formação para a pesquisa nos 
cursos de formação de futuros educadores, inclusive as graduações 
de licenciaturas plenas. 

Em um mundo no qual a ordem mundial vem transformando 
a educação superior em fábricas de diplomas, no qual predomina a 
educação bancária e que reserva a pesquisa para os privilegiados 
centros de excelência, a atividade de pesquisar, associada ao ensino, 
está fadada a desaparecer dos lugares da educação nos quais, tradi- 
cionalmente, ela ainda vinha acontecendo, ou seja, da universidade. 
O que mais se poderia esperar? 

Por isso, ainda é relevada a contribuição das Bolsas de Iniciação 
Científica (BIC’s) para a prática da pesquisa na formação do aluno 
de graduação, seja no bacharelado, em que “tradicionalmente” se 
circunscreve a pesquisa nesse nível da educação superior (quando 
isso ocorre), ou na licenciatura. 

Análises dos descompassos entre graduação e pós-graduação, no 
Brasil, como realizadores de pesquisa científica, foram por nós abor- 
dadas em publicações anteriores (Pires, 1999; 2002; 2007). Apenas 
queremos situar, historicamente, o aparecimento dos programas de 
BIC no contexto da educação superior brasileira. 

A prioridade da reforma universitária de 1968 (Lei n.5.540/ 68) 
de formação de cientistas, pesquisadores e técnicos qualificados 
para o desenvolvimento da pesquisa indispensável à mudança do 
modelo econômico que se pretendia implantar, determina como 
locus preferencial dessa formação os programas de pós-graduação. 
Por conseguinte, surge a necessidade de um programa da gradua- 
ção que atendesse aos princípios de formar uma demanda para a 
pós-graduação, fazendo com que a pesquisa que viesse a ser pro- 
duzida na graduação se caracterizasse por servir, necessariamente, 
aos propósitos de formar pesquisadores/ cientistas (Martins, 1999). 
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Assim, alguns programas nacionais de IC foram implantados, 
contemplando, ampla ou parcialmente, essa perspectiva, como in- 
vestimentos em bolsas para estudantes de graduação (BIC’s), tais 
como: o Programa Institucional de Bolsas de Iniciação Científica - 
PIBIC/CNPq; o atual Programa de Educação Tutorial - PET/ 
MEC 1 (ex-Programa Especial de Treinamento — PET / Capes); o Pro- 
grama de Apoio à Integração Graduação/Pós-Graduação - Proin/ 
Capes e o programa de Monitoria, este último a mais antiga forma 
de preparação especial oferecida a alunos de graduação, conforme 
as peculiaridades de cada universidade. O Proin/ Capes foi extinto 
em 1999 e os programas federais de Monitoria foram desaparecendo 
das graduações, sucessivamente. Sobreviveram o PIBIC/CNPq e o 
ex-PET/Capes, o qual sofreu um difícil processo para se manter, 2 
após a sua morte anunciada pela Capes em fins da década de 1 990, em 
contradição com os ótimos resultados indicados pelas duas pesquisas 
nacionais 3 realizadas para avaliar esse programa, encomendadas pela 
própria agência Capes. A permanência do PET /MEC foi garantida 
pela luta do movimento de docentes, discentes e dos administradores 
universitários, inclusive reitores, contra a sua extinção. 

Os programas de BIC - uma experiência concreta de graduação 
que realiza ensino, pesquisa e extensão nas universidades - foram se 
mostrando, ao longo da última década, uma das vias mais seguras de 
formar o aluno em condições de aprender sempre e construir novos 
conhecimentos, cumprindo um importante papel com relação à 
pós-graduação. Por outro lado, tais programas foram necessários 
porque, embora a Lei n.5.540/ 68 sustentasse o modelo “tripé” de 
universidade, com ensino, pesquisa e extensão indissociáveis, contra- 


1 Está se considerando o PET como um programa de IC, embora se saiba que, 
do ponto de vista de seus objetivos, o conjunto de atividades proposto pelo 
PET engloba outras dimensões da vida acadêmica que não apenas a pesquisa, 
diferenciando -se, nesse sentido, das outras experiências de IC, como o PIBIC. 

2 Analisamos a situação do PET/MEC e PIBIC/CNPq a partir dos resultados 
de pesquisas nacionais que objetivaram suas avaliações (Autor, 2007). 

3 Em nossa dissertação (2002), analisamos, detidamente, essas duas pesquisas 
nacionais sobre o ex-PET / Capes, assim como as realizadas para o PIBIC/ CNPq. 
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ditoriamente, esses programas foram criados como possibilidade real 
de se formar iniciantes na pesquisa, como o caso do PIBIC/CNPq 
e na pesquisa e extensão, como fora o caso do ex-PET/Capes, nos 
cursos de graduação das universidades. 

Enfim, as contribuições trazidas pela IC, anunciadas por nossa 
pesquisa anterior (Pires, 2002), seja no âmbito da formação discente 
e docente, seja no âmbito institucional, plantando atitudes e ins- 
pirando valores de uma cultura formativa na universidade, foram 
muitas. As BIC’s abrem diversas possibilidades de formação para o 
exercício de qualquer profissão; assim, nosso estudo de tese (Pires, 
2008) voltou-se para avaliar como esses programas, tomando por 
caso o PIBIC/CNPq, estão se dirigindo para a formação do profes- 
sor-pesquisador universitário que formará outros pesquisadores, 
enquanto educadores. 

Observa-se, nos últimos anos, uma renovação de iniciativas do 
governo federal com relação aos programas de bolsas para estudan- 
tes. Em 2003, o CNPq criou outra modalidade de bolsas institu- 
cionais, o Programa de Bolsa de Iniciação Científica Júnior (PIBIC 
Júnior), com o propósito de permitir que “estudantes do Ensino 
Médio da Rede Pública de ensino mantenham contato com um 
projeto científico e ajudem a executá-lo”. 4 Em 2006, foi criado o 
Programa Institucional de Bolsas de Iniciação em Desenvolvimento 
Tecnológico e Inovação (PIBITI), 5 com bolsas destinadas a “esti- 
mular estudantes do ensino técnico e superior ao desenvolvimento e 
transferência de novas tecnologias e inovação. As bolsas de iniciação 
tecnológica serão destinadas a instituições públicas, comunitárias 
ou privadas”. E a Capes, em 2008, criou o Programa Institucional 
de Bolsas de Iniciação à Docência (PIBID), 6 nos moldes do PIBIC/ 


4 CNPq. IC Júnior. Disponível em: http://www.cnpq.br/bolsas_auxilios/mo- 
dalidades/ic_junior.htm. Acesso em: 26jan. 2006. 

5 CNPq. PIBITI. Disponível em: http://www.cnpq.br/programasespeciais/ 
pibiti/index.htm. Acesso em: 14 fev. 2008. 

6 CAPES. PIBID. Disponível em: http://www.capes.gov.br/educacao-basica/ 
capespibid. Acesso em: 30 out. 2009. 
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CNPq, rompendo a tradição de concessão de bolsas voltadas apenas 
à educação científica e à pós-graduação que não assistiam à formação 
para a educação básica. 


Criação e desenvolvimento do PIBIC/CNPq 

O CNPq 7 realiza seus investimentos em CT &I, pela Capacitação 
de Recursos para a Pesquisa e Inovação, em duas grandes linhas de 
atuação: Bolsas no País e Bolsas no Exterior. Ambas reúnem, por sua 
vez, linhas de formação e qualificação de pesquisadores de médio e 
longo prazo. E na linha de Formação e Qualificação de Pesquisado- 
res no País que vamos encontrar as BIC’s, juntamente com outras 
modalidades de bolsas, como aperfeiçoamento, estágio /especiali- 
zação, mestrado, doutorado, pesquisa de campo e pós-doutorado. 

As bolsas de IC, que duram em média um ano e podem ser re- 
novadas, são oferecidas pelas universidades privadas e públicas que 
realizam pesquisas acadêmicas, oriundas de agências fomentadoras 
de pesquisa ou são criadas com recursos da própria instituição. 
Hoje, a iniciativa mais conhecida é o PIBIC, do CNPq: “A iniciação 
científica constitui o maior programa de longo prazo do sistema de 
C&T”, afirma Marisa Cassim, Diretora do CNPq . 8 

A assertiva mostra a importância que se atribui à IC, como es- 
tratégia imprescindível para a formação do futuro cientista. A IC 
é o começo de um processo de formação do cientista, a garantia, 
porém, da continuidade desse processo acontece com o ingresso do 
ex-aluno/bolsista em programas de pós-graduação. Isso pode ser 
constatado, hoje, no cotidiano das universidades brasileiras, no qual 
se pode encontrar docentes e orientadores que fizeram a IC antes de 
ingressarem nos cursos de pós-graduação. Quando foi realizada a 


7 CNPq. Investimentos do CNPq em CT &I. Disponível em: http:/ / fomentona- 
cional.cnpq.br/dmfomento/home/index.jsp. Acesso em: 26jan. 2006. 

8 Fala na abertura da 1 Semana de Iniciação Científica e 2 - Semana de Graduação 
da UERJ, 2002. 
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primeira pesquisa nacional com o PIBIC, por iniciativa do CNPq, 
Marcuschi (1996) fez questão de ressaltar que a IC é parte integrante 
da política de pesquisa das instituições de ensino superior, porém 
não é sinônimo de Bolsa de IC (BIC), visto que “[...] se toma a ini- 
ciação científica como um instrumento básico de formação , ao passo 
que a BIC é vista como um incentivo individual que se operacionaliza 
como estratégia exemplar de financiamento seletivo” (Marcuschi, 
1996, p.3, grifos do autor). 

Implantadas na década de 1950 e operando até os dias de hoje, 
no âmbito do CNPq, as BIC’s se operacionalizam de duas formas 
distintas, conforme apresentado a seguir. 9 

No âmbito do projeto integrado de pesquisa: as bolsas, em quo- 
tas, são concedidas e repassadas, diretamente, ao coordenador do 
projeto, depois de julgadas pelos membros do Comitê Assessor 
do CNPq. A característica principal dessa concessão é a de que o 
próprio pesquisador/ orientador é o responsável pela seleção, acom- 
panhamento e avaliação do bolsista. 

No âmbito de bolsas por quotas no país: nessa outra forma de 
concessão, as quotas de bolsas são repassadas às instituições, por 
intermédio de programas, em que se destaca o PIBIC, que constitui 
o interesse deste trabalho. 

Poderemos, nesse momento, acompanhar o desenvolvimento do 
PIBIC pelas legislações que regem a sua operacionalização, desde o 
momento de sua criação até o presente. 

O PIBIC é criado na 197 a Reunião do Conselho Deliberativo do CNPq, 
em 20 de julho de 1988, quando foi deliberada a concessão de quotas insti- 
tucionais de BIC, decisão inédita no CNPq, tendo em vista que as bolsas, 
até então, eram somente repassadas ao pesquisador. 

A primeira normalização foi aprovada em maio de 1993, quando 
é publicada a RN -00 5, que estabelecia os objetivos do Programa e as 
normas para o seu acompanhamento e avaliação, assim como os cri- 
térios para o ingresso das instituições no Programa. A RN-005/1993 


9 CNPq. PIBIC. Disponível em: http: / / www.cnpq.br/bolsas_auxilios/ modali- 
dades/pibic.htm. Acesso em: 15 jan. 2006. 
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já previa a contrapartida da instituição de apoiar o Programa com 
recursos próprios e apresentavam -se como seus objetivos: estimular 
pesquisadores produtivos a engajarem estudantes de graduação 
no processo acadêmico, otimizando a capacidade de orientação à 
pesquisa da instituição; despertar a vocação científica e incentivar 
talentos potenciais entre estudantes de graduação, mediante suas 
participações em projetos de pesquisa, objetivando especialmente 
iniciar o jovem universitário no domínio do método científico; pro- 
porcionar ao bolsista, orientado por pesquisador qualificado ou 
grupo de pesquisa experiente, a aprendizagem de técnicas e métodos 
científicos, bem como estimular o desenvolvimento do pensar cien- 
tificamente e da criatividade decorrentes das condições criadas pelo 
confronto direto com os problemas de pesquisa; preparar clientela 
qualificada para os programas de pós-graduação e aprimorar o pro- 
cesso formativo de profissionais para o setor produtivo. 

Logo em seguida, foi emitida a RN-013/94, de 10 de maio de 
1994, revogando a anterior e estabelecendo procedimentos opera- 
cionais do PIBIC. 

Em 1995, segundo informações do portal do CNPq, 10 “com a 
finalidade de dar maior respaldo técnico -científico ao Programa”, 
foi instituído o Grupo de Assessoramento, composto por membros 
do CNPq, do Ministério da Ciência e Tecnologia e por membros das 
comunidades científicas e tecnológica, visando assessorar o CNPq 
em assuntos referentes à análise de propostas, acompanhamento 
e avaliação das ações do Programa, bem como propor mudanças 
e ajustes para o seu aprimoramento. Nesse mesmo ano, o CNPq 
decidiu avaliar o PIBIC, que mereceu um destaque especial, "tendo 
em vista sua dimensão atual e sua repercussão na comunidade aca- 
dêmica/ estudantil” . 

Assim, acontece a primeira avaliação nacional do PIBIC, sob a 
coordenação do professor Luiz Marcuschi, da UFPE. Essa avalia- 
ção esteve voltada para a revisão conceituai e para a apresentação 


1 0 CNPq. PIBIC. Disponível em: http: / / www.cnpq.br/bolsas_auxilios/ modali- 
dades/pibic.htme Acesso em: 15jan. 2006. 
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de propostas de ação para o Programa, ouvindo as instituições e os 
bolsistas de todo o país. O relatório final dessa I a avaliação (1996) 
traz o seguinte conceito de IC. 

A IC é um instrumento de formação que permite introduzir na 
pesquisa científica os estudantes de graduação potencialmente mais 
promissores. E a possibilidade de pôr o aluno desde cedo em contato 
direto com a atividade científica e engajá-lo na pesquisa (Marcuschi, 
1996, p.2). 

Dessa maneira, ainda em 1 99 6, 1 1 o CNPq estabeleceu novas nor- 
mas para o PIBIC, com a aprovação da RN-006/1996, que revoga a 
anterior. Segundo reconhece o CNPq, tal aprovação foi um desdo- 
bramento desse processo de avaliação, resultando em procedimentos 
operacionais, notadamente os relacionados com a seleção de bolsis- 
tas, projetos e orientadores, bem como os relativos ao processo de 
avaliação. Na mesma época, foi implantado o "manual do usuário” 
que "criou uma linguagem comum, facilitando a interação entre o 
CNPq e as instituições de ensino e pesquisa engajadas no PIBIC”, 
diz o mencionado portal da Agência. 

Entre as muitas novidades 12 da RN-006/1996, a primeira é 
a conceituação do PIBIC como um programa centrado na IC de 
novos talentos em todas as áreas do conhecimento, administrado 
diretamente pelas instituições, voltado para o aluno de graduação, 
servindo de incentivo à formação, privilegiando a participação ativa 
de bons alunos em projetos de pesquisa com qualidade acadêmica, 
mérito científico e orientação adequada, individual e continuada, que 
culminam com um trabalho final avaliado e valorizado, fornecendo 


11 É nesse ano (1996) que a Universidade do Estado da Bahia (Uneb) é inserida no 
PIBIC. 

12 No segundo semestre de 1996, foi divulgado o primeiro informativo do PIBIC, 
publicação bimestral no formato de encarte do CNPq Notícias. Na mesma 
época, foi implantada a home page do Programa, no endereço: http:/ / www.cnpq. 
br/pibic/index.html, na qual foi disponibilizado um conjunto de documentos 
pertinentes ao programa. 
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retorno imediato ao bolsista, com vistas à continuidade de sua for- 
mação, de modo particular, na pós-graduação. 

Novos objetivos foram acrescentados, agora, como objetivos 
gerais e específicos. Dois objetivos gerais foram estabelecidos: con- 
tribuir de forma decisiva para reduzir o tempo médio de titulação de 
mestres e doutores; contribuir para, na próxima década, diminuir as 
disparidades regionais na distribuição da competência científica no 
território brasileiro. Vamos observar que, ao longo do tempo, esse 
último objetivo foi desprezado pelo CNPq e que as “disparidades 
regionais” ainda continuam. 

Os vinte objetivos específicos foram categorizados por: às insti- 
tuições , com ênfase no auxílio às IES para que cumpram a sua missão 
pesquisa; aos orientadores , com ênfase na otimização da capacidade 
de orientação da instituição; e aos bolsistas , cuja ênfase se manteve 
na preparação de uma clientela para a pós-graduação. 

Aqui assinalamos: a retirada do objetivo de "aprimorar o pro- 
cesso formativo de profissionais para o setor produtivo”, presente 
nas Resoluções anteriores; o estabelecimento do compromisso às 
IES em avaliar o Programa e criar “mecanismos para o acompa- 
nhamento do ex-bolsista, principalmente quanto a seu ingresso na 
pós-graduação”; “publicar os resumos dos trabalhos dos bolsistas 
que serão apresentados durante o processo de avaliação, no livro de 
resumos”; o estabelecimento de que a contrapartida da instituição 
com recursos próprios seja “a implantação de um Programa de Ini- 
ciação Científica”. 

No que diz respeito aos “requisitos e compromissos do orienta- 
dor”, uma importante mudança ocorreu: ser pesquisador com titu- 
lação de doutor ou equivalente, ou, excepcionalmente , mestre. Tal ex- 
cepcionalidade se refere às regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste, 
nessa última excetuando-se o Distrito Federal. Para os orientadores 
mestres, estabeleceu-se o número máximo de dois bolsistas e, para 
o doutor, três. Importante destacar que, nesse momento (1996), ga- 
nhavam forças os fóruns regionais de pesquisa e pós-graduação das 
universidades brasileiras, entre os quais os das mencionadas regiões 
que reinvidicavam medidas que pudessem minorar as disparidades 
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regionais da pesquisa e da pós-graduação no Brasil. Pode-se observar 
algumas dessas reinvidicações em medidas como essa e em alguns 
dos objetivos propostos. É exigido ao bolsista “apresentar excelente 
rendimento acadêmico”. E um destaque especial foi dado ao projeto 
de pesquisa que passou a merecer um novo item: “Requisitos do 
projeto de Pesquisa”. 

Em outubro de 1997, é publicada a RN-014/1997, com as se- 
guintes alterações em relação à RN anterior: acrescenta aos objetivos 
gerais da Resolução revogada o de “contribuir para a formação de 
recursos humanos para a pesquisa”, mantendo-se os mesmos obje- 
tivos específicos; destaca o Comitê Externo como um item especial e 
estabelece a condição de ser constituído de "pesquisadores indicados 
pelo CNPq, abrangendo todas as áreas do conhecimento”; com- 
promete a instituição a “ter uma política para iniciação científica” 
e a convoca, expressamente, à responsabilidade pelo gerenciamento 
do Programa e pelo cumprimento da Resolução Normativa; dá à 
constituição do Comitê Local a preferência aos doutores com bolsa de 
Produtividade em Pesquisa do CNPq , cabendo-lhe a responsabilidade 
de acompanhamento do Programa, além das funções que lhe eram, 
anteriormente, estabelecidas. 

Em 1999, ainda na vigência da RN-014/1997, acontece a se- 
gunda avaliação do PIBIC, sob a coordenação do professor Virgílio 
Aragón (UNB, 1999). A partir de uma pesquisa nacional, o CNPq 
pôde constatar que o investimento com o PIBIC “tem sido satisfato- 
riamente aproveitado” (Aragón, 1999, p.60), pois a probabilidade de 
um graduado, cuja bolsa PIBIC terminou no ano de sua formatura, 
chegar ao mestrado é “elevadíssima”, de 37%, ao passo que, para o 
não bolsista, é de 5% (Aragón, 1999, p.33). 

Em maio de 2001, é aprovada a RN-007/2001. São mantidos os 
objetivos gerais anteriores, assim como os específicos, no tocante às 
IES e aos bolsistas. Porém, no que diz respeito aos objetivos relacio- 
nados aos orientadores, além dos previstos na Resolução revogada, 
foi acrescentado, ao compromisso de "estimular pesquisadores 
produtivos a engajarem estudantes de graduação na atividade de 
iniciação científica e tecnológica ...”, o seguinte: “integrando jovens 
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em grupos de pesquisa e identificando precocemente vocações, de 
forma a acelerar o processo de expansão e renovação do quadro de 
pesquisadores”. 

Nota-se que a RN-007/2001 destaca uma observação em relação 
às “áreas temáticas do CNPq” nas formas de concessão das quotas e 
a exigência da constituição do Comitê Externo por “pesquisadores 
com bolsa de produtividade em pesquisa, categoria I do CNPq”, 
para avaliar os programas das universidades, sinalizando um maior 
controle do direcionamento dos temas dos projetos de pesquisa. 
O orientador, agora, deve demonstrar a sua “expressiva produção 
científica, tecnológica ou artístico -cultural nos últimos 3 (três) anos” 
e não mais em 5 anos. O plano de trabalho do bolsista deve estar 
“vinculado a um projeto constante das linhas de pesquisa da insti- 
tuição” e a um projeto de pesquisa com “aprovação do Comitê de 
Ética da instituição, para as pesquisas que envolvam seres humanos 
ou animais, e apresentar o Certificado de Qualidade em Biossegu- 
rança quando envolver produtos transgênicos, conforme Decreto 
1.752/95”. 

A RN-019/2001, de 5 de setembro de 2001, teve o propósito de 
suspender, temporariamente, por causa de uma ação judicial, um 
requisito do bolsista, contido no item 9.1. da Resolução anterior. 

Em 19 de abril de 2004, o CNPq aprova a RN-015/2004 e re- 
voga a anterior. Muitas alterações são realizadas e a conceituação e 
os objetivos do Programa são sintetizados. O PIBIC é conceituado 
como “um programa voltado para a iniciação à pesquisa de alunos 
de graduação universitária”. As bolsas continuam destinadas às 
instituições públicas, comunitárias ou privadas, “com ou sem curso 
de graduação, que efetivamente desenvolvam pesquisa e tenham 
instalações próprias para tal fim” . No entanto, tal afirmação parece - 
-nos contradizer o que expressa a conceituação do Programa para 
“alunos d e graduação universitária ” , visto que, concomitantemente, 
foram retiradas desse conceito expressões como “novos talentos” 
ou “vocação científica” que qualificavam a concepção idealista da 
ciência. Compreendemos isso como um avanço para a perspectiva 
de um constructo social da pesquisa científica e de seu realizador, 
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uma vez que a mencionada Resolução emerge no marco de legis- 
lações como a Lei n. 10.973/04 (Lei da Inovação Tecnológica); a 
Lei n. 11.079/04 (parceria público-privada ou PPP); o Decreto 
n. 5.205/04 (“Lei das Fundações” ditas de amparo à pesquisa). Ou 
seja, entendemos que essa contradição revela o resultado de uma 
luta política, em torno da questão de como transferir ou “inserir” 
a Ciência & Tecnologia no setor produtivo, de direito público ou 
privado, e que tais negociações vão sendo assimiladas e corporifi- 
cadas nas resoluções do PIBIC/CNPq e também foram refletidas 
na experiência profissional dos egressos PIBIC/CNPq-Uneb, 
entrevistados na pesquisa-tese (Pires, 2008). 

Nessa RN-01 5/2004, o CNPq delega à IES e ao orientador 
atribuições anteriormente a seu encargo. Cabe à IES nomear um 
Coordenador Institucional de IC que fará a interlocução entre ela e 
o CNPq, ficando delegada ao orientador a determinação do critério 
de concessão do número de bolsas, ressaltando-se que a IES "não 
poderá limitar o acesso a bolsas adotando medidas não autorizadas 
pelo CNPq, tais como (...)”. 

Ainda nessa Resolução, é estabelecida a condição de julgamento 
da experiência do orientador, pelo critério de avaliação da Capes: no 
item 6. 1 . é ressaltado que "no conjunto de critérios para a concessão 
de bolsas deverão ser considerados a experiência do pesquisador 
como orientador de pós-graduação e o nível de classificação, na 
Capes, do curso no qual o pesquisador solicitante está credenciado” . 

Ao orientador que cabe, agora, comprovar sua produção inte- 
lectual como “recente” são delegadas responsabilidades maiores 
do que aquelas previstas em todas as RN anteriores, quais sejam: 
indicar os critérios de seleção do bolsista, antes uma atribuição da 
instituição, devendo "escolher e indicar, para bolsista, o aluno com 
perfil e desempenho acadêmico compatível com as atividades pre- 
vistas”; indicar aluno que pertença a qualquer curso de graduação 
público ou privado do país, não necessariamente da instituição que 
distribui a bolsa; a seu critério, solicitar a exclusão de um bolsista, 
podendo indicar novo aluno para a vaga, desde que satisfeitos os 
prazos operacionais adotados pela instituição; renovações da bolsa, 
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agora, também a seu critério. Analisamos que, em função dessa 
responsabilização do orientador sobre o bolsista, é suprimido, na 
RN-01 5/2004, como requisito do bolsista, "apresentar excelente 
rendimento acadêmico”. 

Ainda quanto à RN-01 5/2004, destaca-se a manutenção do 
mesmo número de quotas institucionais do período anterior. As- 
sociamos isso à criação do Programa Institucional de Bolsas de 
Iniciação Científica Júnior, o PIBIC Jr. Em nosso projeto de tese, 
perguntávamos: quantas BIC’s teriam sido transformadas em BIC 
Júnior? A cada três BIC’s Júnior corresponderia uma universitária? 

A Resolução Normativa seguinte, a RN-025/2005, fez, aparen- 
temente, poucas alterações em relação à revogada (RN-01 5/2004). 
Algumas delas, que consideramos relevantes, referem-se à con- 
ceituação do Programa: “O Programa Institucional de Bolsas de 
Iniciação Científica PIBIC é um programa voltado para o desenvol- 
vimento do pensamento cientifico e iniciação à pesquisa de estudantes 
de graduação do ensino superior” (grifo nosso, que assinala inclusão 
e/ ou modificação). 

Julgamos que, com a substituição do termo “aluno” por “estu- 
dante”, o PIBIC/ CNPq quer dar coerência ao propósito de permitir 
o "trânsito” de bolsistas entre "as instituições pública, comunitárias 
ou privadas, com ou sem graduação (...)”. "Aluno”, em nosso en- 
tendimento, seria aquele que pertence, está matriculado em uma 
determinada instituição de ensino superior; já estudante seria o 
indivíduo que estuda, mas não necessariamente pertence ao quadro 
acadêmico-científico efetivo daquela instituição, ou seja, ele não 
prestou exame de seleção naquela instituição. “Estudante”, então, 
seria um termo mais flexível, em consonância com as expectativas 
da globalização e com expressões como "estudante do mundo”? Da 
mesma maneira, assinalamos "ensino superior”, que substitui "gra- 
duação universitária”, conforme estava na RN revogada. Entende- 
mos essa mudança como um reflexo do processo de “diversificação” 
da educação superior brasileira, caracterizado por alguns estudiosos 
como “massificação”, ao ponto de não mais podermos nos referir a 
esse nível de ensino como educação “universitária”, pois a universi- 
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dade, hoje, é a modalidade de organização acadêmica que representa 
uma minoria em meio às inúmeras Instituições de Ensino Superior 
(IES) privadas e particulares, cuja análise abordamos em um estudo 
específico (Pires, 2007). Resta-nos, ainda, ressaltar a expressão “o 
desenvolvimento do pensamento científico”, que foi acrescentada à 
RN -025/2005. Acreditamos que o PIBIC/CNPq espera fazer avan- 
çar as ideias científicas, com a “iniciação à pesquisa” de estudantes 
de graduação; contudo, sabemos que isso só poderá ser realmente al- 
cançado se esse estudante se tornar um pesquisador profissional, ou 
seja, caso tenha a sua existência sustentada, socioeconomicamente, 
pela realização do trabalho científico e passe adiante esse processo, 
formando novos pesquisadores. 

São mantidos os dois objetivos gerais da RN revogada, acrescen- 
tando-se, na nova RN-025/2005, o de “contribuir para a formação 
científica de recursos humanos que se dedicarão a qualquer atividade 
profissional” e, ao objetivo específico relacionado aos orientadores, 
é acrescentada a palavra "profissional”, assim ficando: "estimular 
pesquisadores produtivos a envolverem estudantes de graduação nas 
atividades científica, tecnológica, profissional e artística-cultural”. 
Aos compromissos da instituição e dos orientadores são acrescen- 
tados, respectivamente: a IES deve acolher, no Programa, “profes- 
sores ou pesquisadores visitantes” e o orientador deve observar os 
“princípios éticos e conflito de interesse” ao escolher e indicar, para 
bolsista, o aluno. Estaria esse termo “profissional” relacionado a 
formar clientela para os “mestrados profissionais”? 

A Resolução Normativa vigente do PIBIC é o Anexo III da 
RN-01 7/2006, 13 de 06 de julho de 2006. Essa Resolução é uma 
espécie de guarda-chuva que abriga todas as “Bolsas por Quota 
no País” e revoga as seguintes normas: RN-025/2005 (PIBIC); 
IS-010/06 (Iniciação Científica Júnior); IS-004/06 (mestrado e 
doutorado no país); IS-018/05 (mestrado e doutorado no país); 
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IS- 0 16/05 (Bolsas por quotas no país); e IS-014/05 (Bolsas por 
quotas no país). 

Assim, a RN-01 7/2006 define de forma geral como sua “Finali- 
dade”: “Bolsas por quota destinam-se a instituições, programas de 
pós-graduação ou pesquisadores individualmente para promover a 
formação de recursos humanos e/ou seu aperfeiçoamento”, tendo 
como “Forma de Concessão” a seguinte: “As bolsas por quota no 
País são concedidas em atendimento aos programas de pós-gra- 
duação, a editais ou convênios com recursos próprios do CNPq 
ou de outras instituições públicas e privadas. As quotas podem 
ser concedidas a: a) pesquisadores; b) cursos de pós-graduação; e 
c) instituições de ensino, pesquisa e desenvolvimento tecnológico, 
públicas ou privadas”. 

Examinando a Norma Específica para o PIBIC (Anexo III 
da RN-017/2006), observamos que essa se mantém igual à RN- 
025/2005, apenas alterando o que essa última chamava de “con- 
ceituação”, agora denominada na Resolução vigente “Finalidade”. 


Considerações finais 

Do resultado do estudo dessas legislações fica constatada a exis- 
tência de um aumento gradativo da exigência de “produtividade do 
pesquisador”, expressa nas últimas RN’s do PIBIC/CNPq, a ser 
demonstrada pelo pesquisador para ser um orientador do Programa. 
O professor/ pesquisador vem sendo compelido a buscar recursos para 
suas pesquisas em outras fontes fora da Universidade, estimulando- 
-se ao que vem se denominando de “pesquisador empreendedor” de 
seu próprio trabalho de pesquisa, ainda realizado no espaço público 
(Panizzi, 2006). 

Dos objetivos relacionados aos orientadores, apreendemos al- 
gumas revelações, como a correspondência entre os propósitos de 
identificar precocemente vocações e acelerar o processo de expan- 
são. Essa aparente harmonia se sustenta na concepção idealista do 
pesquisador, calcada em valores individualistas e pessoais, descon- 
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siderando o caráter histórico do conhecimento (Viera Pinto, 1979). 
Tal concepção pibiquiana, do pesquisador talentoso por vocação, 
se contradiz à cotidianidade demonstrada pelos depoimentos dos 
egressos PIBIC/Uneb, hoje professores-pesquisadores do ensino 
superior, colhidos pela tese (Pires, 2008) que refletiram suas precá- 
rias condições de trabalho. 

Também observamos que a Capes e o CNPq vão caminhando 
juntos na formulação e execução de uma política de formação de 
pesquisadores, desde a graduação, enquanto reguladoras da produ- 
ção acadêmico -científica da Universidade. Isso acontece na medida 
em que os critérios de concessão de bolsas do PIBIC vão sendo 
atrelados aos resultados das avaliações Capes para os programas de 
pós-graduação, nas IES de todo o país. Assim, o PIBIC passa, cada 
vez mais, à margem dos colegiados de curso, pois é administrado 
pelas pró-reitorias de pesquisa e pós-graduação das universidades 
e é avaliado, diretamente, pelo CNPq. O perfil de “experiência” ou 
produtividade do pesquisador/ orientador vem sendo, progressiva- 
mente, também monitorado pelo sistema Capes, como um critério 
de concessão das bolsas nas instituições, a partir do nível de classi- 
ficação obtido pelo curso junto a essa Agência. 

Constatamos que o objetivo de "contribuir para, na próxima 
década, diminuir as disparidades regionais na distribuição da com- 
petência científica no território brasileiro”, incluído na RN 06/1996, 
não foi alcançado, pois a produção acadêmico -científica do país 
continua concentrada nas regiões sudeste e sul. O PIBIC esperava 
conseguir esse objetivo através de uma “excepcionalidade” incluída 
nos “requisitos e compromissos do orientador”. Porém, contradi- 
toriamente, antes de completar uma década, a RN 15/2004 retira o 
objetivo mencionado e a "excepcionalidade” que estrategicamente 
poderia possibilitá-lo, deixando a critério da instituição o número 
de bolsas a ser concedidas ao orientador, “em função de sua compe- 
tência”. Transparece o critério de “pesquisador produtivo e compe- 
tente” como prevalecente sobre qualquer outro, o qual vem sendo 
aperfeiçoado, à medida que o empreendedorismo vem se firmando 
como um valor no perfil desejado para o pesquisador-orientador. 
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Analisando o desenvolvimento dos “Critérios” para ser orientador 
do PIBIC, observamos nas RN’s que a ênfase se dá na perspectiva 
da formação do "pesquisador” para atuar em "qualquer atividade 
profissional” (em qualquer setor) e não do professor como pesqui- 
sador universitário. 

Certos objetivos do PIBIC, como “formar clientela para a pós- 
-graduação”, soam como formalidades, quando são confrontados 
com a diferença entre o número e o valor de bolsas do PIBIC e o 
número e o valor de bolsas oferecidas por essa mesma Agência nas 
modalidades de mestrado, doutorado e pós-doutorado. Esse dado 
real, materializado tanto na fala dos egressos de nossa pesquisa 
(Pires, 2008) como verificado nos dados do CNPq, deixa no ar uma 
indagação: o CNPq está de fato interessado em tornar os seus 20 mil 
bolsistas PIBIC existentes em todo o Brasil mestres e doutores ou se 
interessa em identificar, dentre tantos, aqueles que tenham "talentos 
especiais” para ser um pesquisador, em correspondência com uma 
concepção idealista do pesquisador, até recentemente compreendida 
pelo Programa? Já assinalamos que consideramos um avanço a atual 
RN 17/2006 (Anexo III) nesse aspecto, porém ela nega isso quando 
confere ênfase à competência científica do pesquisador/ orientador, 
calcada em valores de competitividade e individualismo. Sobrevi- 
ver a essa situação é uma condição de classe. A “elite pensante” é, 
também, a elite economicamente dominante que, enquanto classe, 
pensa com uma ética formal e tradicional e não com a ética da prá- 
xis humana que tenha no seu cerne a concepção de novas relações 
inter-humanas, a partir do concreto, da prática como convivência e 
produção entre os homens. 

Finalmente, fizemos algumas recomendações ao CNPq que 
podem ser verificadas em nosso estudo (Pires, 2008, p. 274-275). 
Dentre elas, indicamos que as políticas de CT&I sejam pensadas 
a partir da concepção do pesquisador como um trabalhador, não 
como um ser idealizado e talentoso, de forma a superar a divisão 
social do trabalho intelectual e manual. Indicamos que a concepção 
de um Programa de preparação de novas gerações de trabalhadores 
pesquisadores deve ter por princípio uma formação geral, filosófica, 
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metodológica, orientada para a transformação qualitativa da pro- 
dução acadêmico -científica do país. Assim, poderá ser permitida a 
passagem da atitude formalista e metafísica de pensar a realidade, 
predominante na Academia, para a fase em que se evidencia a con- 
veniência de aceitar e desenvolver as concepções dialéticas, aplicadas 
à ciência e à investigação do mundo. 


Referências 

ARAGÓN, V. (Coord.) O Programa Institucional de Bolsas de Inicia- 
ção Científica (PIBIC) e a sua relação com a formação de cientistas : 
Relatório Final. Brasília: UNB/ NESUB, 1999. 

BRASIL. Lei n.5540/ 68, de 28 de novembro de 1968. Fixa normas 
de organização e funcionamento do ensino superior e sua arti- 
culação com a escola média e dá outras providências. In: Senado 
Federal. Secretaria de Informação e documentação. Subsecretária 
de Informações. Legislação Republicana Brasileira. Brasília: 2002. 
1 CD ROM. 

. Decreto n. 5.205/04, de 20 de setembro de 1994. Regu- 
lamenta a Lei n.8.958, de 20 de dezembro de 1994, que dispõe 
sobre as relações entre as IFES e de Pesquisa Científica e tecno- 
lógicas e as Fundações de Apoio. Diário Oficial [da República 
Federativa do Brasil], Brasília, DF, set. 1994. Seção I. 

. Lei n. 10.973/04, de 2 de dezembro de 2004. Dispõe sobre 

incentivos à inovação e à pesquisa científica e tecnológica no am- 
biente produtivo e dá outras providências. Diário Oficial [da Re- 
pública Federativa do Brasil], Brasília, DF, 3 dez. 2004. Seção I. 

. Lei n.l 1.079, de 30 de dezembro de 2004. Institui normas 

gerais para licitação e contratação de parceria público -privada no 
âmbito da administração pública. Diário Oficial [da República 
Federativa do Brasil], Brasília, DF, dez. 2004. Seção I. 

CNPq. RN-005/1993. Programa Institucional de Bolsas de Iniciação 
Científica - PIBIC. Disponível em: http://memoria.cnpq.br/ 


INICIAÇÃO CIENTÍFICA: ASPECTOS HISTÓRICOS, ORGANIZACIONAIS... 1 07 


bolsas_auxilios/normas/rev/rn0593.pdf. Acesso em: 04 fev. 
2008. 

CNPq. RN-013/1994. Programa Institucional de Bolsas de Iniciação 
Científica -PIBIC. Disponível em: http://memoria.cnpq.br/bol- 
sas_auxilios/normas/rev/rnl394.pdf. Acesso em: 04 fev. 2008. 

CNPq. RN-006/1996. Programa Institucional de Bolsas de Iniciação 
Científica - PIBIC. Disponível em: http:/ / memoria.cnpq.br/bol- 
sas_auxilios/normas/rev/rn0696.pdf. Acesso em: 04 fev. 2008. 

CNPq. RN-014/1997. Programa Institucional de Bolsas de Iniciação 
Científica- PIBIC. Disponível em: http://memoria.cnpq.br/bol- 
sas_auxilios/normas/rev/rnl497.pdf. Acesso em: 04 fev. 2008. 

CNPq. RN-007/2001 . Programa Institucional de Bolsas de Iniciação 
Científica- PIBIC. Disponível em: http://memoria.cnpq.br/bol- 
sas_auxilios/ normas/ rev/ rn0701 .pdf. Acesso em: 04 fev. 2008. 

CNPq. RN-019/2001 . Programa Institucional de Bolsas de Iniciação 
Científica - PIBIC. Disponível em: http:/ / memoria.cnpq.br/bol- 
sas_auxilios/ normas/ rev/ rnl901 .pdf. Acesso em: 04 fev. 2008. 

CNPq. RN-015/2004. Programa Institucional de Bolsas de Iniciação 
Científica- PIBIC. Disponível em: http://memoria.cnpq.br/bol- 
sas_auxilios/ normas/ rev/ rnl 504.pdf. Acesso em: 04 fev. 2008. 

CNPq. RN-025/2005. Programa Institucional de Bolsas de Iniciação 
Científica -PIBIC. Disponível em: http://memoria.cnpq.br/bol- 
sas_auxilios/normas/rev/rn2505.pdf. Acesso em: 04 fev. 2008. 

CNPq. RN-017/2006. Programa Institucional de Bolsas de Iniciação 
Científica - PIBIC. Disponível em: http://memoria.cnpq.br/ 
bolsas_auxilios/normas/rnl 706.htm. Acesso em: 04 fev. 2008. 

LÜDKE, M.; CRUZ, G. B. da. Aproximando universidade e escola 
de educação básica pela pesquisa. Cadernos de Pesquisa , São Pau- 
lo-Fund. Carlos Chagas, v.35, n.125, p. 81-109, maio/ago, 2005. 

MARCUSCHI, L. Avaliação do Programa Institucional de Bolsas 
de Iniciação Científica (PIBIC) do CNPq e propostas de ação : 
relatório versão final. Recife: URPE, 1996. 

MARTINS, R. A pós-graduação no Brasil: situação e perspectivas. 
Revista Sociedade e Estado , Brasília, n.2, p. 273-297, jul./dez. 
1999. 


1 08 LUCIANA MASSI E SALETE LINHARES QUEIROZ (ORGS.) 


PANIZZI, W. Universidade para quê? Porto Alegre: Libretos, 2006. 

PIRES, R. C. M. Investindo na formação de jovens pesquisadores 
naUneb. Revista daFaeeba , Salvador, v.ll, p. 195-207, 1999. 

. A contribuição da iniciação científica na formação do aluno 

de graduação numa universidade estadual. Salvador, 2002. 203f. 
Dissertação (Mestrado em Educação) - Faculdade de Educação, 
Universidade Federal da Bahia. 

. Iniciação científica e avaliação na educação superior brasi- 
leira. Revista de Estúdios y Experiências en Educación (Impresa), 
v.l.p. 125-135, 2007. 

. A formação inicial do professor-pesquisador universitário no 

Programa Institucional de Bolsas de Iniciação Científica - PIBIC/ 
CNPQ e a prática profissional de seus egressos : um estudo de caso 
na Universidade do Estado da Bahia. Porto Alegre, 2008. 355f. 
Tese (Doutorado em Educação) - Faculdade de Educação - Uni- 
versidade Federal do Rio Grande do Sul. 

. Formação inicial do professor-pesquisador através do pro- 
grama PIBIC/CNPq: o que nos diz a prática profissional de 
egressos? Avaliação (Campinas), v.14, n.2, p. 487-514, 2009. 

TRIVINOS, A.; BÚRIGO, C.; COLAO, M. A formação do edu- 
cador como pesquisador. In: TRIVINOS, A. et al. (Orgs.). A 
formação do educador como pesquisador no Mercosul/ Cone Sul. 
Porto Alegre: Editora UFRGS, 2003. p. 17-60. 

VIEIRA PINTO, A. Ciência e existência: problemas filosóficos da 
pesquisa científica. 2.ed. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1979. 


5 

Iniciação científica, bolsa 

DE INICIAÇÃO CIENTÍFICA E GRUPOS 
DE PESQUISA 


Rodrigo de Castro Cabrero e 
Maria da Piedade Resende da Costa 


Introdução 

A iniciação científica (IC) é considerada um mecanismo que 
viabiliza despertar talentos e vocações para o campo científico. Os 
recursos humanos de alto nível são capitais para o progresso científico 
e tecnológico de qualquer país. Batalha et al (2000, p.l 6), no livro Re- 
cursos Humanos para o Agronegódo brasileiro, indicam que “merece 
destaque o valor do capital humano como um dos fatores primordiais e 
imprescindíveis para que um país atinja a condição de desenvolvido”. 
Guimarães e Gomes (2000, p.8) dizem que "o desempenho recente 
da ciência brasileira guarda paralelismo inequívoco com o processo de 
formação de recursos humanos em C&T e seu reconhecido sucesso 
está associado ao nosso eficiente Programa de Pós-Graduação”. 

A IC é um mecanismo de formação. A preparação de novos 
pesquisadores não pode ser considerada como uma tarefa passageira 
ou momentânea, ela é uma obrigação das universidades e institutos 
de pesquisa. Dessa maneira, é possível desvincular a IC da Bolsa de 
Iniciação Científica (BIC). Por meio da BIC, é possível estimular os 
melhores talentos para a atividade científica. 

No contexto da IC e da BIC, há os Grupos de Pesquisa que se 
revelam como fundamentais para ampliar os resultados das pesqui- 
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sas realizadas, contribuindo com a formação de aprendizes e para 
a criação de novos Grupos de Pesquisa. O propósito deste artigo é 
discutir a IC e a BIC no contexto dos Grupos de Pesquisa. 


Iniciação científica 

Velloso, Velho e Prandi (1997, p.9) afirmam que "os recursos 
humanos são o componente mais importante do sistema de pes- 
quisa de qualquer país”. Lent (1988, p.40), por sua vez, trata da 
importância de se “investir pesado na formação de recursos huma- 
nos para a ciência” . A IC é um dos caminhos para iniciar o processo 
de formação de pesquisadores, um instrumento de construção do 
pensamento científico, pela inserção de aprendizes na prática da 
pesquisa. 

Em contrapartida, Costa et al. (1999, p.96), no artigo “Iniciação 
Científica e Pós-Graduação: perfil do pós-graduando relacionado à 
sua iniciação científica”, argumentam que: 

Muito tem sido afirmado sobre as influências que a pós-graduação 
recebe da iniciação científica; a mais genérica das afirmações é a de 
que a iniciação científica contribui para a pós-graduação. Contudo, 
são escassas as evidências documentadas de que tais efeitos estariam, 
de fato, sendo alcançados. 

Cabrero (2007), Massi (2008) e Moraes (2010), entre outros, 
igualmente desenvolveram estudos sobre a influência da IC na for- 
mação de novos pesquisadores. 

Destaca-se, nesses estudos, que os discentes, estimulados pela 
vontade de descobrir o novo e ampliar os conhecimentos, procuram 
docentes que estejam desenvolvendo pesquisa ou aceitam convites 
de pesquisadores para participar do desafio de ‘fazer ciência’ . Nesse 
momento, começa a iniciação à pesquisa. Melo (2003, p.59) consi- 
dera a IC "altamente promissora na formação inicial dos professores 
de matemática”. Existe o entendimento de que: 
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[...] o princípio fundamental da IC é o mesmo da época das primei- 
ras experiências, ainda nos anos 50: alunos de graduação inquietos, 
curiosos e criativos, são orientados por professores/pesquisadores 
no cotidiano do fazer científico. Ao exercitarem o rigor do método 
científico, a crítica e o ato criativo, colaboram com a geração de co- 
nhecimento e saber e, muitas vezes, se descobrem vocacionados para 
a ciência e a docência universitária (UFRGS, 2003, p.25). 

Nas instituições brasileiras de ensino superior, existem pesqui- 
sadores que foram iniciados cientificamente durante o período que 
antecedeu aos cursos de mestrado e doutorado. Tais pesquisadores 
tiveram a oportunidade de desenvolver projetos de pesquisa e apren- 
der a importância do debate, da interação entre os estudiosos e do 
rigor empregado nas investigações para a geração de novos conhe- 
cimentos. Nesse contexto, ao longo da IC, os discentes adquirem 
maturidade e absorvem valores que são vitais à carreira acadêmica. 
Estudos demonstram que, nos Estados Unidos, existe a visão de que 
os estímulos para a carreira acadêmica são mais produtivos quando 
efetivados no transcorrer do curso superior. Todavia, não há “una- 
nimidade sobre qual o melhor momento de interferência, dentro do 
sistema educacional, onde qualquer programa pudesse ter máximo 
impacto de atração dos estudantes para a carreira científica” (Velho; 
Velho, 1998, p.20). Logo, o engajamento de alunos da graduação na 
pesquisa é muito importante para a escolha pela academia. 

A realização de uma investigação científica tem que permitir 
sua reprodução, o que demanda escolha de caminhos e a montagem 
de um projeto, com hipóteses ou uma pergunta para responder. É 
interessante que, durante a IC, o estudante participe da construção 
da pesquisa. Marcuschi (1996, p.4) defende que a IC é: 

[...] um estímulo ordenado, metódico e criterioso de formação da 
mentalidade científica na prática concreta mediante a participação 
no desenvolvimento de uma investigação que tem início, meio e fim 
e cujos resultados são atingidos pelo aluno em função da execução de 
um plano de trabalho. A iniciação científica deve, pois, contextuali- 
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zar o aluno nas diversas etapas do desenvolvimento de um trabalho 
científico, fazendo-o utilizar esse instrumental também nas demais 
tarefas em seu período de formação. 

Com a IC o estudante continua com o processo informativo, en- 
tretanto, participa e contribui com a construção do pensamento da 
sociedade ou da apresentação de resultados que colaborem com a evo- 
lução do conhecimento. A IC não pode ser vista como especialização 
precoce, uma vez que não retira os estudantes da etapa de formação 
realizada durante a graduação, e sim estimula um forte engajamento 
nos estudos. Comenta-se, inclusive, que poucos estudantes de gra- 
duação envolvidos com pesquisa abandonam ou interrompem o curso 
superior, sendo este mais um efeito do envolvimento com a IC. 

Para Neder (2001, p.l), a IC “está voltada para a formação do 
futuro cientista ao introduzir na pesquisa os estudantes de gradua- 
ção, é considerada uma atividade importante e estratégica para o 
país”. O Governo Federal demonstra a necessidade da expansão da 
titulação da pós-graduação stricto sensu (Brasil, 2004). Nesse sentido, 
a IC tem potencial estratégico, pois possui forte capacidade para 
contribuir com o aumento da formação de recursos humanos para 
a ciência, contribuindo com a redução das diferenças, consideradas 
acentuadas, no volume de pesquisadores atuantes no setor científico 
e tecnológico em relação aos países centrais. Durham (1994, p.36) 
mostra que o envolvimento de jovens em investigação “permite o 
recrutamento dos futuros cientistas pesquisadores”. Desse modo, 
a elevação do quantitativo das bolsas de IC aumenta as chances de 
seleção e preparação de cientistas de expressão. 

O Manual do Usuário do PIBIC, documento que foi utilizado 
pelas universidades e institutos participantes do Programa, pois 
continha os mecanismos de gestão, diz que a IC é: 

[...] um instrumento que permite introduzir os estudantes de gra- 
duação, potencialmente mais promissores, na pesquisa científica. E 
a possibilidade de colocar o aluno desde cedo em contato direto com 
a atividade científica e engajá-lo na pesquisa. Nesta perspectiva, a 
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iniciação científica caracteriza-se como instrumento de apoio teórico 
e metodológico à realização de um projeto de pesquisa e constitui um 
canal adequado de auxílio para a formação de uma nova mentalidade 
no aluno (Brasil, 1998, p.7). 

A definição apresentada demonstra a possibilidade de envol- 
ver, por meio da IC, os discentes com vocação para pesquisa no 
desenvolvimento de um projeto de investigação científica, colabo- 
rando para ampliar a visão do aluno sobre o mundo. Esse processo 
acontece com aplicação do método de pesquisa e com apoio teórico 
na condução das investigações. A IC, assim, é capaz de despertar e 
preparar talentos para a pós-graduação. Nesse cenário, encontra-se 
também em relevo o papel do orientador, que é o formador de novos 
cientistas. Amâncio, Queiroz e Amâncio Filho (1999, p.4) entendem 
que a IC permite: 

[...] despertar no aluno o interesse pela pesquisa científica e possi- 
bilitar sua participação nela; permitir-lhe vivenciar o cotidiano de 
um ambiente profissional e, em seu âmbito, uma instigante relação 
teórico -prática; contribuir, enfim para uma escolha profissional mais 
consciente e para uma precoce formação acadêmica. 

A IC deixa os indivíduos mais críticos, pois estimula a reflexão 
e interação com diferentes pensamentos. É desejável - porém nem 
sempre possível — que todo estudante participe de atividades de IC, 
uma vez que elas criam condições de desenvolvimento do perfil 
desejado pelas modernas organizações. 

O aluno que fez IC, ao ingressar no mercado de trabalho, possui 
um perfil diferenciado. Isso porque o aprendizado obtido no con- 
texto das pesquisas conduz a uma melhor contribuição intelectual 
no campo profissional. Fava-de-Moraes e Fava (2000, p.75) men- 
cionam que: 

[...] é um erro admitir que iniciação científica existe exclusivamente 
para formar cientista. Se o estudante de iniciação fizer carreira nessa 
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área, tanto melhor, mas se optar pelo exercício profissional também 
usufruirá de melhor capacidade de análise crítica, de maturidade in- 
telectual e, seguramente, de um maior discernimento para enfrentar 
as suas dificuldades. 

As empresas têm procurado captar quadros que tiveram vivência 
em pesquisa, justamente pelo crescimento intelectual verificado 
nesses indivíduos. Na atualidade, como as tarefas, em geral, são 
executadas de forma coletiva, é fundamental para os trabalhadores 
possuírem essa habilidade. O relacionamento do estudante com o 
orientador e a vivência no ambiente de pesquisa, quando os alunos 
interagem entre si e com pesquisadores para definir rumos da pes- 
quisa ou solucionar impasses, treina e prepara o sujeito para uma 
produção em conjunto com outros profissionais. 

A prática da pesquisa também ensina o estudante a lidar com o 
cumprimento de prazos, com o intuito de finalizar a investigação 
científica dentro do cronograma previsto, aproveitar oportunidades 
de divulgação do trabalho, como em Congressos de IC, os quais têm 
data para inscrição e apresentação das comunicações orais e painéis. 
As organizações, do mesmo modo, trabalham com metas e prazos 
previamente estabelecidos. 

Um levantamento realizado na Universidade Federal do Rio 
Grande do Sul - UFRGS, relacionado com a escolha da carreira 
profissional dos egressos da IC, constatou que a maior parte deles 
decide atuar na área em que se graduou, além de revelar que: 

[...] a IC traz benefícios a eles também. A vivência do método 
científico os torna mais críticos, atentos e produtivos; a experiência 
no grupo de pesquisa os capacita ainda mais para o trabalho cole- 
tivo. A aquisição de novas habilidades e de uma postura crítica e 
racional frente aos desafios do mundo que os cerca, a participação 
no Salão de Iniciação Científica e nos eventos de divulgação e nas 
outras atividades oferecidas têm o potencial de torná-los cidadãos 
conscientes de seu papel e portadores de elevado espírito público 
(UFRGS, 2003, p.25). 
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Além disso, como o mundo passa por constantes modificações, 
certamente o estudante que se envolve com a IC terá condições de 
estar atento aos acontecimentos e antecipar- se às transformações. 
Logo, estará mais preparado para adaptar-se às novas condições que 
aparecem frequentemente. Esse crescimento do estudante acontece 
por causa da alteração na postura, que promove a redução do medo 
do desconhecido, exigida no cotidiano da pesquisa. De acordo com 
Bridi (2004, p.29), 

[. . .] a atividade de pesquisa na graduação é considerada por pro- 
fessores e universitários uma atividade motivadora e muito enrique - 
cedora, que torna a formação mais abrangente e dota os graduandos 
de maior capacidade de observação e crítica. 

A introdução do aluno no mundo da ciência constitui-se em 
uma tarefa na qual não se repassa somente o conhecimento acabado, 
pronto. É muito mais, transmite-se como o saber é gerado, permi- 
tindo ao estudante ajustar-se aos avanços do conhecimento. O aluno 
que recebia informações do professor é levado ao debate e ao exame 
das ideias. Portanto, é importante, inclusive, ensinar o estudante 
a pesquisar mesmo antes do ingresso no curso superior. Durham 
(1994, p.36) diz que a pesquisa: 

[. . .] é parte indissociável do ensino - é aquela atividade de ensino 
que consiste em transmitir ao aluno não apenas o conhecimento 
acabado, mas também a forma pela qual é produzido, promovendo 
uma capacidade crítica de assimilação e adaptação constante de 
novos conhecimentos. Nessa dimensão, entretanto, ela não deve 
se restringir às universidades, nem mesmo ao ensino superior. Ela 
constitui a base de toda a pedagogia moderna e deveria permear to- 
dos os níveis do sistema educacional, da pré-escola à pós-graduação. 

Entretanto, são as universidades os locais com vocação para 
fazer ciência e preparar recursos humanos para pesquisa, tendo 
como resultado novos conhecimentos, que são divulgados para a 
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comunidade científica e o público em geral. Essas instituições pos- 
suem vários doutores com experiência científica e que já formaram 
outros investigadores. As universidades, portanto, encontram-se em 
situação estratégica para a preparação de cientistas. De outra forma, 
muitas vezes a pesquisa cede espaço para as pressões exercidas pelas 
empresas, que demandam conteúdos do futuro profissional que o 
distanciam do cotidiano da ciência. 

No caso da IC, os orientadores estarão envolvendo os discentes 
no mundo da ciência e, em função das atividades realizadas no dia 
a dia da pesquisa, conseguem: 1) ampliar a visão de mundo do es- 
tudante, capacitando-o, conforme comentado, para uma vida mais 
crítica e reflexiva. Isso oferecerá ao aluno condições de participar 
da sociedade do conhecimento; 2) inserir ou iniciar o estudante na 
investigação científica, preparando-o para a trajetória acadêmica; 3) 
atrair o pesquisador para formular projetos, formar novos colabo- 
radores, permitindo uma investigação mais organizada e produtiva; 
e 4) contribuir para a definição ou fortalecimento de políticas de 
pesquisa institucionais, entre outros. 

Nessa lógica, a IC contempla o projeto de pesquisa, o estudante 
de graduação engajado nas atividades de IC, o orientador e a univer- 
sidade. Em função da relevância da IC, esta tem recebido apoio de 
várias Agências de Fomento à Pesquisa, como o CNPq, na forma de 
concessões de bolsas e prêmios, voltados para a geração de melhores 
resultados, baseados num trabalho de alto nível. Medeiros (2005, 
p.2) entende que a introdução na ciência “constitui-se elemento im- 
portante na formação do aluno, pois estimula o interesse do mesmo 
pelo conhecimento do processo de investigação científica além de 
permitir uma participação progressiva junto ao seu orientador”. 

O pesquisador, além de preparar novos cientistas, é atraído para 
ampliar sua presença no campo científico e tecnológico. Levando-se 
em conta a grande disputa existente no meio acadêmico, a IC pode 
abrir espaço para a formulação de equipes mais capazes de produzir 
cientificamente. O esforço desencadeado na IC, direcionado para o 
progresso do aluno, por meio do desenvolvimento de um projeto, 
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pode representar impactos mais amplos, alcançando a pesquisa 
produzida pelo orientador e a criação de espaço para o crescimento 
coletivo. 

Os impactos da IC podem aparecer nos cursos de graduação, 
uma vez que os estudantes engajados em pesquisa se encontram mais 
aptos para as discussões que acontecem dentro de sala de aula, por 
conta do treinamento prévio, com reflexos diretos sobre o desenvol- 
vimento intelectual de todos os alunos. Vale acentuar as habilidades e 
os conhecimentos adquiridos pelos alunos vinculados aos programas 
de IC, como a metodologia para o desenvolvimento das pesquisas e 
o raciocínio científico. 


Bolsa de iniciação científica 

Como se trata de um mecanismo de financiamento — com recur- 
sos de Agências de Fomento à pesquisa e, inclusive, das universida- 
des — , por causa da grande demanda, não há como repassar uma bolsa 
para todo estudante que é introduzido no dia a dia da investigação 
científica, o que resulta em disputados processos seletivos. 

Para o Manual do Usuário (Brasil, 1998, p.7, grifos do autor): 

A iniciação científica é um dever da instituição e não uma ati- 
vidade eventual ou esporádica. E isso que permite tratá-la separa- 
damente da bolsa de iniciação científica, já que se toma a IC como 
um instrumento básico de formação, ao passo que a bolsa de 
iniciação científica é um incentivo individual que se operacionaliza 
como estratégia exemplar de financiamento seletivo aos melhores 
alunos, vinculados a projetos desenvolvidos pelos pesquisadores no 
contexto da graduação ou pós-graduação. Pode-se considerar a bolsa 
de iniciação científica como um instrumento abrangente de fomento 
à formação de recursos humanos. Nesse sentido, não se pode que- 
rer que todo aluno em atividade de IC tenha bolsa. É fundamental 
compreender que a iniciação científica é uma atividade bem mais 
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ampla que a sua pura e simples realização mediante o pagamento 
de uma bolsa. 

A ideia é compartilhada por Marcuschi (1996, p.6, grifos do au- 
tor), quando diz que "a IC é um instrumento de formação do aluno 
e a BIC é uma modalidade de financiamento de alguns dos melhores 
alunos e melhores projetos”. 

Por isso, em diferentes organizações envolvidas com treinamento 
de jovens pesquisadores, verifica-se um grande volume de alunos 
que não recebem bolsa trabalhando como voluntários na pesquisa. 
Um aspecto que fica em relevo é o empenho demonstrado pelos 
estudantes, pois, mesmo sem perceber qualquer rendimento, de- 
dicam-se à pesquisa. Esse tipo de discente geralmente recebe bolsa 
e alcança os melhores resultados na IC. Costa et al. (1999, p. 1 03), 
no texto ‘‘Iniciação científica e pós-graduação: perfil do pós-gra- 
duando relacionado à sua iniciação científica”, constatam que 30% 
dos estudantes de pós-graduação da UFSCar realizaram IC sem o 
recebimento de bolsa, e complementam que: 

[.. .] independente de bolsa, essa clientela tem demonstrado interesse 
pela atividade científica, já na graduação, e os mecanismos seletivos 
da pós-graduação têm sido sensíveis a este tipo de preparo dos can- 
didatos aos cursos de mestrado e doutorado. 

É desejável, dessa forma, ampliar o número de bolsistas de IC, 
visando atender aos professores, discentes e projetos com mérito 
acadêmico. Além disso, elevar o número de alunos com vivência em 
pesquisa que se dirigem para programas de pós-graduação. Assim, 
é possível atrair um maior número de estudantes com vocação para 
pesquisa e, consequentemente, fortalecer a ciência nacional. 

De acordo com Cagnin e Silva (1987, p.25): 

[...] constata-se historicamente que a bolsa de IC, devido a sua pró- 
pria natureza, tem contribuído para permitir que os graduandos de 
bom nível e interessados sobretudo em pesquisa, venham a tomar 
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parte de maneira decisiva no processo de recomposição, simultanea- 
mente quantitativo e qualitativo, da comunidade científica. 

A IC é uma proposta superior à concessão de uma bolsa de inicia- 
ção no campo científico. É nessa perspectiva que as instituições têm 
que utilizar suas potencialidades e planejar suas ações no campo da 
formação de novos pesquisadores. Marcuschi(1996, p.6) aponta que: 

As BIC são uma espécie de financiamento aos melhores alunos. Não 
se pode querer que todo aluno em atividades de iniciação científica 
tenha bolsa. E evidente que quanto maior número de BIC, tanto por 
parte do CNPq, CAPES, como das FAPS e das próprias IES ou IPq, 
tanto melhor. Mas mais fundamental ainda é compreender que a IC 
é uma atividade bem mais ampla que sua pura e simples realização 
mediante as BIC. 

Observa-se que, no âmbito dos cursos de mestrado e doutorado, 
essa visão já existe, pois grande parte dos discentes desenvolve sua 
pesquisa sem o recebimento de bolsa. Na pós-graduação, as pesqui- 
sas possuem custo mais elevado e maiores exigências teóricas. Sendo 
assim, a introdução do estudante em pesquisa ou o treinamento do 
jovem pesquisador está fundamentado no crescimento científico e 
acontece mesmo quando não é concedido auxílio financeiro. 

De outra maneira, as bolsas de IC servem para fortalecer a po- 
lítica institucional de pesquisa, para as organizações que realizam 
investigação científica e participam do importante projeto de formar 
a nova geração de cientistas. Nessa linha de raciocínio, as bolsas 
destinadas ao treinamento de iniciantes à pesquisa permitem: 1) 
contribuir para a institucionalização da investigação científica; 2) 
estimular a preparação de uma política de pesquisa voltada para 
introdução de discentes no mundo científico; 3) ampliar a integração 
entre os cursos de graduação e programas de mestrado e doutorado; 
4) despertar talentos potenciais e preparar cérebros para os cursos 
de mestrado ou doutorado; 5) envolver estudantes de curso superior 
em pesquisa; 6) contribuir para o avanço científico de áreas carentes 
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ou estratégicas; 7) estimular a execução de projetos científicos com 
mérito acadêmico; 8) aperfeiçoar o sistema de avaliação; 9) ampliar 
a produção científica; 1 0) aumentar o intercâmbio com outras orga- 
nizações; e 11) contribuir com as universidades para o desenvolvi- 
mento de pesquisas, entre outras. 

Para tanto, a IC deve estar contemplada no projeto acadêmico. 
No ambiente em que existe e se valoriza a pesquisa é que surgem 
os espaços para o envolvimento de jovens com a ciência. Dessa ma- 
neira, seria natural encontrar nas universidades com sólida trajetória 
de investigação científica uma maior consideração pela IC, ou seja, 
a introdução de jovens no ambiente de pesquisa e o fortalecimento 
do programa de IC com utilização de bolsas financiadas pela ins- 
tituição ou agências. 

Com recursos próprios, na Universidade Federal do Rio Grande 
do Sul - UFRGS, há um Programa de Bolsas de IC que passou por 
transformações as quais resultaram em alguns avanços: 

O que aconteceu, a partir de 1985, foi a evolução e a transforma- 
ção de um programa de distribuição de bolsas para um Programa de 
Iniciação Científica na UFRGS, com características bem determi- 
nadas. A proposta deste novo programa era de colocar a formação 
do estudante no centro das atenções e de associar à distribuição de 
bolsas uma série de atividades que pudessem valorizar a iniciação 
científica como uma etapa importante do desenvolvimento institu- 
cional da pesquisa (UFRGS, 2003, p.35). 

Evidentemente, não é suficiente distribuir bolsas de IC. O que 
vale é a prática da pesquisa pelos alunos, acompanhados de um 
orientador e, preferencialmente, vinculados a um grupo de pesquisa. 
Os estudantes com BIC não são mão de obra barata. Outro elemento 
que leva ao fortalecimento das bolsas de IC é o compromisso das 
instituições com a formação de recursos humanos para a pesquisa. 
Então, pode-se considerar como alicerces para o sucesso das bolsas 
de IC: discentes e orientadores motivados, projeto de pesquisa apro- 
vado pelos pares e forte apoio institucional. 
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Perfil do orientador, do estudante e do projeto 

Destaca-se que, para a existência da IC ou elaboração de Pro- 
gramas de IC, torna-se fundamental a existência de uma base de 
pesquisa e, portanto, de pesquisadores. Cumpre recordar que quem 
forma pesquisadores são outros investigadores, os quais apresentam 
as seguintes características: 1) tradição na formação de recursos 
humanos qualificados; 2) experiência em pesquisa; 3) produção cien- 
tífica divulgada em revistas indexadas, livros e nos mais relevantes 
congressos da área de atuação; 4) domínio do método científico, ou 
seja, acostumados ao fazer ciência, e com projeto de pesquisa apro- 
vado pela área de pesquisa; 5) linha de pesquisa definida; e 6) que 
preferencialmente atuem em Grupos de Pesquisa. 

Durham (1994, p.35) observa que os cientistas são “essenciais 
para a formação de novos pesquisadores”. Sobre a atuação do pes- 
quisador, Neves (2001, p.75) afirma que “sua atuação consiste em 
coordenar as atividades para aprendizagem do iniciante no labora- 
tório, avaliando periodicamente seu orientando”. São requisitos do 
orientador de bolsista de IC: 

[...] possuir experiência compatível com a função de orientador e 
formador de recursos humanos qualificados e, preferencialmente, 
estar cadastrado no Diretório dos Grupos de Pesquisa do CNPq. 
ser pesquisador em regime de trabalho com tempo integral, dedicação 
exclusiva, com título de doutor ou equivalente, ou, excepcional- 
mente, mestre, com produção científica, tecnológica ou artístico-cul- 
tural nos últimos 5 (cinco) anos, divulgada nos principais veículos 
de comunicação da área (Brasil, 1998, p.12). 

O bolsista de IC, que será preparado para a carreira de pesqui- 
sador, precisa apresentar o seguinte perfil: 1) estar efetivamente 
envolvido em curso superior; 2) desenvolver, com exclusividade, 
atividades acadêmicas e de pesquisa; 3) comprovar interesse pela 
carreira científica e possuir pendor para atuar em pesquisa; 4) possuir 
destacado nível intelectual e rendimento acadêmico; e 5) preferen- 
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cialmente conhecer idioma estrangeiro, bem como estar envolvido 
com informática. 

"Quando um país forma recursos humanos se encontra com seu 
futuro. O Brasil conta com uma grande população jovem e formá-la 
significa enfrentar as tarefas do desenvolvimento” (Brasil, 1988, 
p.ll). É importante mencionar que os pesquisadores formadores 
de recursos humanos sabem identificar um estudante com vocação 
para o campo da pesquisa. Caso o estudante não apresente, no mo- 
mento, o perfil desejado, as atividades de orientação e as tarefas no 
laboratório vão permitir seu crescimento e adequação do currículo 
para o meio universitário. Medeiros (2005, p.l) diz que o Programa 
de IC "privilegia a participação ativa de bons alunos em projetos de 
pesquisa com qualidade acadêmica, mérito científico e orientação 
adequada, individual e continuada”. 

Os projetos que serão conduzidos devem passar pela análise aca- 
dêmica e conter vários requisitos, entre eles: 1 ) mérito acadêmico; 2) 
condições financeiras para execução; e 3) demonstrar o cronograma 
de atividades que o bolsista estará envolvido, garantindo o cresci- 
mento do estudante e o acesso a métodos e procedimentos científicos, 
evitando que as tarefas sejam apenas de levantamento de dados que, 
apesar de abrirem espaço para a evolução acadêmica, não podem ser 
consideradas como iniciação à pesquisa. 

Com a definição do perfil do orientador, do bolsista e do projeto, 
será possível realizar uma IC que alcance importantes resultados e 
que tenha como consequência a preparação de novos talentos para 
pesquisa. 


Iniciação científica e grupos de pesquisa 

O treinamento de iniciantes em pesquisa, ao mesmo tempo em 
que introduz estudantes na investigação científica, permite preparar 
cooperadores, pois são criados espaços para a formação de cientis- 
tas e a construção de novos grupos de pesquisa ou estruturação das 
equipes existentes. Dessa forma, a orientação de IC proporciona uma 
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atração adicional aos professores. A análise da interação orientador 
e discente envolvido em IC é uma questão pouco examinada, faltam 
pesquisas que compartilhem as sistemáticas de trabalho, comparem 
resultados de estudantes que foram introduzidos em IC e receberam 
apenas orientação individualizada, com aqueles que desenvolveram 
as pesquisas no contexto das equipes de cientistas. 

Durham (1994, p.37) diz que “a pesquisa não é uma atividade 
isolada, mas cooperativa”. Nos grupos de pesquisa trabalham alu- 
nos em IC, estudantes de pós-graduação, recém-doutores, doutores 
seniores, os quais interagem visando à execução das pesquisas. 
Calazans (1999, p.77) considera “uma exigência a manutenção 
no Grupo de Pesquisa de pesquisadores qualificados e dos que 
estão em formação a fim de que se possa interagir no processo da 
pesquisa”. 

Damasceno (1999) expõe os resultados positivos alcançados por 
estudantes que participam da prática da pesquisa desenvolvida por 
uma equipe da área de Educação. Já Georgen (1990, p.68) comenta 
sobre os estímulos concedidos pela Alemanha para o trabalho em 
grupo e mostra que eles se destinam ao envolvimento de docentes e 
jovens cientistas com “a possibilidade de, em condições especiais, 
ao mesmo tempo pesquisar e formar novos cientistas”. O ambiente 
do grupo de pesquisa favorece a aprendizagem do aluno e permite 
ensiná-lo a atuar em equipe, situação exigida pela necessidade de 
aprender novidades e metodologias, obter contribuições para o 
desenvolvimento da pesquisa e interagir com pessoas que possuem 
diferentes formações. Sabe-se que, no grupo de pesquisa: 

[...] a falta de autonomia, a timidez e a insegurança dos orientandos 
podem ser trabalhadas, revelando que a produção de conhecimento 
não se trata somente do domínio de algumas operações técnicas. 
Aqui os iniciandos na pesquisa podem trocar informações com 
colegas mais experientes, explicar e comparar seus métodos de 
trabalho. Podem, também, falar sobre suas dificuldades na escrita 
científica e nos meandros dos caminhos institucionais (UFRGS, 
2003, p. 26). 
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A interação no grupo de pesquisa permite uma compreensão 
mais completa e profunda das situações que desafiam os cientistas. 
Em função da grande disputa presente no setor de pesquisa, evita- se 
atuar de forma independente, que, em geral, produz resultados infe- 
riores, quando comparada com a investigação como uma construção 
coletiva, que gera ganhos mais significativos, como maior número 
de publicações científicas em revistas indexadas e descobertas cien- 
tíficas mais profundas, em menor espaço de tempo. Para Marcuschi 
(1996, p.5), a IC é: 

[...] oportunidade particularmente propícia para conceber, desen- 
volver e consolidar a investigação científica integrada à própria 
formação de colaboradores. Com isto a orientação se transforma 
num estímulo à formação de novas equipes e novos cientistas na 
parceria e no diálogo com os pares e alunos. Assim, em sua atividade 
de orientador, o pesquisador tanto atua como agente formador, como 
recebe estímulos que o farão mais participativo. Considerando-se, 
ainda, o alto grau de competição da ciência contemporânea, que 
torna a competitividade individual cada vez mais difícil e ameaçada, 
a IC pode ser um caminho ideal para enfrentar esse estado de coisas 
ao se tornar uma atividade de reforço para a criação de grupos de 
pesquisa, com reflexos diretos não só sobre o aluno, mas sobre o 
pesquisador e seu trabalho. 

A orientação em IC, que é uma exigência para as instituições 
que executam pesquisa e investem na formação de recursos huma- 
nos de alto nível, é pensada como uma proposta para concepção e 
fortalecimento de grupos de pesquisa. Nessa linha, os investimentos 
em IC devem ser dirigidos, principalmente, aos grupos e setores 
considerados estratégicos, por apresentarem tradição, como corpo 
de pesquisadores consolidados, laboratórios, ou recebem recursos as 
áreas carentes que demandam investimentos e nas quais já existam 
grupos de pesquisadores atuando. 

A introdução à ciência deve ser vista como um dos pilares da 
pesquisa institucionalizada. A IC contribui para identificar campos 


INICIAÇÃO CIENTÍFICA: ASPECTOS HISTÓRICOS, ORGANIZACIONAIS... 1 25 


do conhecimento que a instituição tem tradição e vocação e, não por 
acaso, é considerada um compromisso institucional e não uma tarefa 
realizada em função de pressões ou oportunidades de financiamento. 
Nesse pensamento, as ações formadoras de novos cientistas funcio- 
nam como mecanismo de renovação de pesquisadores e oxigenação 
científica, com reflexos nos projetos e sobretudo nos grupos de 
pesquisa. Conforme Bridi (2004, p.79): 

A IC é um momento para o bolsista desenvolver seus conhe- 
cimentos científicos e específicos, ter contato com a prática, am- 
pliar conhecimentos numa área profissional, começar sua carreira 
acadêmica, estabelecer contatos com professores e pesquisadores 
qualificados, ter a possibilidade de trabalhar em grupo, além do 
crescimento pessoal. 

Além disso, como a realização de investigações científicas em 
grupo requer conhecimento sobre gestão, o estudante que está sendo 
iniciado em ciência pode aprender como coordenar os esforços dos 
integrantes do grupo e elaborar relatórios de prestação de contas para 
as organizações que financiam as pesquisas. Como há necessidade de 
planejamento da pesquisa, os orientadores podem demonstrar, en- 
volver e ensinar os estudantes a construir essa etapa. O treinamento 
poderá envolver, ainda, habilidades pedagógicas e conhecimento de 
técnicas de motivação de equipes. 


Considerações finais 

Os estudos demonstram a força da IC para despertar nos discen- 
tes o interesse pela carreira acadêmica e a continuidade do processo 
de formação na pós-graduação, atuando como mecanismo para a 
continuidade dos estudos. Além disso, apresenta a possibilidade 
de ajudar na definição mais consciente da trajetória profissional e 
inserção de estudantes nas atividades de pesquisa. Os alunos que 
não tiveram oportunidade de atuar em pesquisas durante a gradua- 
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ção muitas vezes são despertados bem mais tarde para a carreira 
acadêmica, causando ampliação na idade de conclusão do doutorado 
e redução na vida acadêmica, com reflexos na formação de novas 
gerações de pesquisadores e produção científica. 

A IC permite o desenvolvimento individual e ensina o discente a 
trabalhar com outros pesquisadores. A Bolsa de IC é um meio de in- 
centivar os melhores acadêmicos a participarem da prática científica. 

De fato, haverá um grande crescimento do aluno que participa 
da IC. A introdução de estudantes na prática da pesquisa aparece 
como caminho ideal para formação de novos pesquisadores. Neves 
e Leite (1999, p.179) registram que “a pesquisa é um trabalho co- 
letivo”. Estima-se que os grupos de pesquisa foram transformados 
em ambiente produtivo e favorável à inserção do aprendiz na geração 
do conhecimento. 

Dessa forma, torna-se necessário estimular a realização de pes- 
quisas sobre a IC e as Bolsas de IC, a fim de ampliar as informações 
relacionadas ao sucesso no processo de oxigenação acadêmica, pre- 
paração de discentes com maior capacidade crítica e proposição de 
caminhos visando ao avanço social. 
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A GRADUAÇÃO PESQUISA? 

Na pauta o Programa Institucional 
de Bolsas de Iniciação Científica 

(PIBIC) 


Vera Lucia Alves Breglia 

Ponto de partida: objeto, objetivo e recortes 
necessários 

E comum que as motivações para a realização de um estudo 
tenham origem na experiência, na vivência e, por algumas vezes, 
nos questionamentos que temos sobre o nosso fazer cotidiano. 
Este texto é fruto das minhas reflexões sobre questões que têm 
origem na sala de aula, para mim espaço cognitivo-comunicacional, 
espaço -síntese de circulação e articulação de ideias, informações, 
conhecimentos, que reúne muitas falas, com múltiplos significa- 
dos. Portanto, local privilegiado em que se colocam a diferença, 
a subjetividade e, por isso mesmo, propício a trocas, a relações 
dialógicas e a práticas que subsidiam a geração de modelos de for- 
mação que podem suprir as demandas que a sociedade faz chegar 
à universidade. 

Assim, são os ecos da sala de aula na concepção de Anísio Tei- 
xeira (1997, p.203): “Ao mesmo tempo ateliê, laboratório, oficina, 
escolas de campo dos educadores, eles próprios investigadores”, que 
dão origem às mudanças. Foi esse espaço privilegiado que serviu de 
inspiração e me estimulou a conhecer melhor que tipo de formação 
é oferecido aos alunos/usuários do subsistema de graduação. Con- 
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tudo, a motivação do estudo não ficou exclusivamente ancorada em 
um aspecto da minha atuação profissional. Na realidade, encontrei 
motivação em todas as questões que, no contexto das sociedades 
modernas, afetam o sistema educacional. Há uma forte demanda 
por tecnologia, por inovações que dependem dos avanços do conhe- 
cimento que, cada vez mais, se reveste de um caráter multidiscipli- 
nar. Nessa perspectiva, emerge a necessidade de investimento em 
recursos humanos, em educação e em tecnologia. 

A universidade - um dos componentes do sistema educacio- 
nal — recebe os ecos das mudanças e tem que repensar uma das suas 
principais funções: a formação de recursos humanos. A educação de 
terceiro grau, e em especial a graduação, tem sido alvo de críticas, 
mas vem buscando um ponto de equilíbrio entre as demandas do 
mundo do trabalho e a formação de caráter humanista, cujo resultado 
deve ser o sujeito/ cidadão com competências cognitivas que o colo- 
quem “[...] em um estágio melhor de convivência consigo mesmo e 
dentro de um mundo em que sua história individual se desenrola", 
requisito para “o seu desenvolvimento e desenvolvimento da socie- 
dade em que vive” (Barreto, 1994, p.3). 

Para atingir esse estágio, é necessário que se busquem meios e 
métodos, que sejam revisadas as metodologias tradicionais de ensino, 
que se identifiquem os instrumentos de que a universidade dispõe e 
pode colocar em prática, para qualificar o processo de formação na 
graduação. Nesse horizonte, uma das possibilidades mais valorizadas 
tem sido fazer da graduação um locus de produção e reconstrução 
de conhecimento mediante a prática da pesquisa. A suposição é de 
que por essa via vai se dar ao aluno uma formação que o leve a se 
individualizar, a pensar criticamente, a gerar novos conhecimentos, 
sob novas formas de trabalho. 

Assim, foi o interesse de melhor explorar essa questão que levou 
o foco do estudo a recair no tripé graduação/pesquisa/formação. 
A ideia central é que a pesquisa tem uma função pedagógica no 
processo formativo dos graduandos; o objeto do estudo a formação 
na graduação à luz do modelo ensino/pesquisa, representado pelo 
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Programa Institucional de Iniciação Científica (PIBIC), 1 e o objetivo 
principal identificar a repercussão desse modelo na formação dos 
alunos de graduação. 

No entanto, a construção do objeto e sua iluminação exigiram 
uma interface tema/ contexto, um filtro, um recorte, que propi- 
ciassem o desenvolvimento coerente dos argumentos que serviram 
de sustentação ao tema/ problema. Foi necessário traçar o percurso 
levando em conta o tempo - o momento de ruptura histórica e mu- 
dança de paradigma, e o espaço - o surgimento de novos processos 
que vão operar modificações fundamentais na sociedade. Não se 
pode perder de vista as relações que hoje se estabelecem entre sistema 
educativo e processo produtivo; o contexto político e econômico em 
que se inscrevem e as mudanças no mundo do trabalho que resultam 
em exigência de maior qualificação do trabalhador. Alguns autores 
como Arruda, Marteleto e Souza (2000, p. 19) afirmam que “a am- 
pliação dos requisitos profissionais abrange as qualificações formais 
e também as capacitações tácitas” . Além disso, a criatividade, a inte- 
ratividade, a flexibilidade e o aprendizado contínuo são considerados 
como parte importante dos requisitos. Um aspecto que se destaca é 
a necessidade de que os profissionais transfiram para o trabalho sua 
vivência pessoal ou sociocultural. É nesse cenário que a universidade 
se vê desafiada: de um lado, não está a salvo da crise que afeta as 
instituições, resultado dos processos que surgem e fundamentam 
a organização da sociedade moderna e estabelecem um desenho do 
meio ambiente que adquire contornos de ordem econômico -ideoló- 
gica, com evidente repercussão na sociedade civil e suas instituições. 
Por outro lado, vê-se apegada à tradição que a reconhece como local 
por excelência de reflexão, de pensar criticamente, de produção e 
socialização do conhecimento com ritmo próprio. 


1 A justificativa para essa escolha fundamenta-se na avaliação do PIBIC como 
programa que pode assumir papel decisivo na reorganização do mapa de com- 
petência científica no país. Além disso é consenso na comunidade acadêmica que 
o PIBIC é a novidade mais importante no âmbito do ensino superior na década 
de 1990 (Marcushi, 1996). 
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Foi esse conjunto de apontamentos que deu o rumo da pesquisa. 
Em termos concretos, as questões de estudo foram trabalhadas de 
maneira que a teoria estivesse em diálogo com o campo empírico, em 
um constante movimento de realimentação por meio da reflexão/ 
interrogação/ problematização. O diálogo exigiu a ida ao campo, de 
forma a encontrar indícios que pudessem identificar no modelo que 
o PIBIC representa uma função pedagógica, uma prática inovadora. 
Os campos empíricos da pesquisa foram a Pontifícia Universidade 
Católica do Rio de Janeiro (PUC-RJ) e a Universidade Federal do 
Rio de Janeiro (UFRJ). A escolha das instituições atendeu a alguns 
requisitos - abordar uma universidade privada e uma pública, ambas 
com a experiência do PIBIC consolidada. 

O estabelecimento dos critérios de amostragem adveio da escolha 
dos campos disciplinares, e procurou não só atender à classificação 
do CNPq para as áreas do conhecimento, mas também abordar áreas 
contempladas com a graduação nas duas universidades. Assim, a 
população -alvo foi constituída por alunos de Física (Ciências da 
Terra), de Economia (Ciências Sociais Aplicadas) e de Psicologia 
(Ciências Humanas). A população de estudo incluiu bolsistas (bolsa 
renovada), ex-bolsistas já formados e os professores -orientadores. 
O instrumento de coleta foi um questionário elaborado em duas 
versões (bolsistas e ex-bolsistas) com grau de semelhança suficiente 
para facilitar o cruzamento de dados. A justificativa do recorte para 
os bolsistas de bolsa renovada tem respaldo na avaliação feita de que 
eles teriam condições de prestar informações mais consistentes. Aos 
bolsistas foi distribuído um total de 58 questionários, dos quais 46 
retornaram, o que corresponde a 79,3% de taxa de resposta. Aos ex- 
-bolsistas foram enviados 1 50 questionários dos quais 65 retornaram, 
o que corresponde a 43,3% dos questionários entregues. 

Os professores -orientadores foram entrevistados. O roteiro da 
entrevista seguiu o mesmo modelo dos questionários. Isso porque foi 
pensada a possibilidade de que na análise dos resultados fossem con- 
templadas questões comuns aos três instrumentos de coleta e que o 
produto da análise fosse representativo para o estudo. Ao todo foram 
entrevistados 25 professores representantes das três áreas. Também 
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foram entrevistados três professores integrantes do comitê PIBIC 
nas universidades: 2 da PUC e 1 da UFRJ. A intenção foi identificar 
como as universidades se organizam em torno do PIBIC, como se 
reúne o comitê, e transpareciam-se nas discussões posicionamentos 
com relação às políticas de pesquisa para a graduação. 

Neste texto, o recorte será feito para os dados, com destaque para 
aqueles que podem servir para futuras reflexões acerca da formação 
dos graduandos e para observar as relações entre o discurso e as 
práticas. Antes, é necessário localizar o PIBIC e iluminar o conceito 
de formação, gerado à luz desse modelo. 


Entre a tradição e as demandas - a modelagem 
da formação 

No trato de questões inerentes à universidade, não se pode escapar 
à abordagem em dimensão espaço -temporal. Isso porque, na condi- 
ção de instituição social, “ela realiza e exprime de modo determinado 
a sociedade de que é e faz parte. Não é uma realidade separada e sim 
expressão historicamente determinada de uma sociedade determi- 
nada” (Chauí, 2001, p.35). De início, essa constatação me preocupou, 
pois a Universidade-Instituição e, de forma mais específica, a uni- 
versidade brasileira já foram exaustivamente historicizadas. Apesar 
dessa constatação, avaliei que ainda havia espaço para refletir sobre 
a ideia de universidade que abraço: modelada para preparar para a 
vida, para privilegiar a produção e a troca de saberes, para o exercí- 
cio do pensamento crítico, enfim, transformada em centro de saber 
e de formação profissional. Todavia, ao observar a universidade, 
vejo anacronicamente estabelecido um "sistema dual”: 2 há uma 
evidente hierarquização, que coloca de um lado a pós-graduação e 


2 Essas categorias foram originalmente utilizadas por Anísio Teixeira no texto 
“Duplicidade da aventura colonizadora na América Latina e sua repercussão 
nas instituições escolares”. O texto também foi publicado sob o título “Valores 
proclamados e valores reais nas instituições escolares brasileiras”, em 1962. 
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de outro a graduação. A hegemonia da pós-graduação a privilegia 
com investimentos, inclusive na forma de produção (via pesquisa) 
e transmissão de saberes, e deixa a graduação com poucos recursos 
para cumprir sua missão: dar aos graduandos uma formação inte- 
lectual, acadêmica, em que o ensino, a pesquisa e as trocas com a 
sociedade (extensão) têm o mesmo grau de importância. Contudo, 
não é o que sempre ocorre. Observo a graduação e penso na “escola 
de classe”, conservado o conceito original na forma discricionária de 
selecionar os alunos, hoje selecionados de acordo com outros pa- 
râmetros: não exclusivamente por sua condição social ou recursos 
econômicos como há dois séculos, mas em "bons alunos” e “maus 
alunos”, que têm determinadas precocemente suas vocações , 3 sem 
deixá-los vivenciar plenamente os múltiplos aspectos da vida acadê- 
mica. Agora, “o escol social” é representado por um grupo de alu- 
nos com reconhecido "talento”, a quem é destinada uma formação 
sólida que os prepara para a vida acadêmica; aos demais é reservado 
um treinamento, que os prepara para o exercício profissional. Essa 
constatação estimulou -me a investigar sob que condições o ensino 
superior vem historicamente se constituindo e, de forma especial, a 
entender por que no interior da universidade brasileira houve espaço 
para a cristalização de processos excludentes. 

A "divisão” do ensino superior entre erudição e modernização 
das profissões pode ser observada sob uma perspectiva histórica: 
no século XVIII, algumas instituições de ensino, como as escolas 
médicas escocesas e as escolas de engenharia na França e na Ale- 
manha, começaram a prover uma educação muito mais técnica e 
especializada do que as universidades tradicionais. Mas, é no século 
XIX (instituição da universidade moderna) que tem início o período 


3 Peixoto (1994) tece considerações sobre o conceito de vocação, e esclarece que ele 
foi utilizado pela ideologia liberal para criar interdições à prática de determinadas 
atividades, e para explicar por que determinados indivíduos se destacavam no 
desempenho delas. Ver: PEIXOTO, M. do C. de L. Escola de pesquisar: estudo 
sobre a formação do pesquisador. Rio de Janeiro, 1994. Tese (Doutorado) - Fa- 
culdade de Educação, Universidade Federal do Rio de Janeiro. 
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caracterizado pela diversificação, pela expansão e pela profissionali- 
zação do ensino. O crescimento exponencial da demanda pelo ensino 
superior (clientelas e demandas heterogêneas) impôs desafios aos 
modos de organização universitária que passaram por uma diferen- 
ciação interna crescente, por uma abertura disciplinar máxima, por 
uma diversificação de modelos pedagógicos e uma cada vez maior 
complexidade administrativa dos modos de direção das instituições. 

Foram as dificuldades, originadas pelas exigências da sociedade 
liberal, de incorporação pela universidade de formas de conheci- 
mento (nomeadamente conhecimentos técnicos), que levaram Santos 
(1995) à identificação dos fatores condicionantes do que chama de 
crise de hegemonia. Para ele esta é a crise mais ampla sofrida pela 
universidade, porque nela está em causa a exclusividade dos conhe- 
cimentos que a universidade produz e transmite. A concepção de 
universidade como instituição única e relativamente isolada das res- 
tantes instituições sociais, que desde o período do capitalismo liberal 
(até final do século XIX) estava em dissintonia com as "exigências 
sociais” emergentes, entrou em crise nos pós-guerra e, sobretudo, a 
partir dos anos 1960. 

No Brasil, o fato singular de a universidade só ter se instituído no 
século XX impôs um contorno diferenciado ao sistema educativo e, 
em especial, ao sistema de ensino superior. 

A resistência à ideia de universidade atravessou todo o Império 
e chegou à República. Toda a argumentação construída em torno da 
rejeição à ideia de universidade teve como modelo a universidade 
medieval, e não a universidade do século XIX - a universidade mo- 
derna. Através dessa distorção, argumentava- se que a universidade 
era uma instituição em decadência e não tinha condições de enfrentar 
os problemas modernos da ciência, da pesquisa e da transformação 
social. Como resultado, prevaleceu o ensino superior de caráter 
utilitário, de preparo profissional mantido mediante o privilégio 
dado à criação das escolas técnico -profissionais. Nessa perspectiva 
era pensada a universidade-utilitária de preparo profissional, e 
deixados de lado os aspectos ligados à cultura intelectual, à cultura 
desinteressada. 
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Na década de 1920, configurou-se um cenário sociopolítico 
propício à instalação da primeira universidade brasileira. O fim da 
Primeira Guerra Mundial e a consolidação do capitalismo dotaram 
a sociedade brasileira de uma variada representatividade (burguesia 
industrial e mercantil, proletariado industrial e classe média urbana 
de funcionários públicos, empregados do comércio, intelectuais e 
militares), cujas demandas iriam alterar a organização da educação 
e sua distribuição na sociedade. Por outro lado, ganhava força a ideia 
de escolarização como motor da História e instrumento de progresso, 
cuja consequência foi a valorização das escolas profissionais, possi- 
bilidade de gerar mão de obra qualificada para o sistema produtivo, 
importante para a economia do país. 

Embora o tratamento dado ao ensino superior tenha sido menos 
expressivo em relação aos outros segmentos do sistema educativo 
(escola primária, secundária e normal), é nesse contexto que surge, 
em 1920, a Universidade do Rio de Janeiro, resultado do agrupa- 
mento de três institutos de ensino superior (Medicina, Direito e 
Escola Politécnica). Na realidade, essa estrutura atendia mais a inte- 
resses administrativos, e mantendo a tradição de ensino superior pro- 
fissional utilitário, destinado a habilitar para o exercício da profissão. 
Mas, apesar da frustração daqueles que esperavam a implantação de 
outro modelo de universidade, esse momento foi responsável por 
uma manifestação de ampla preocupação com o ensino superior 
brasileiro, que resultou na criação de outras universidades em outros 
estados brasileiros, condicionada a uma organização nos mesmos 
moldes da universidade recém-criada. Para Leite et al. (1996, p.62), 
parte das críticas recaiu sobre o modo de construção universitária, 
a partir de um sistema de escolas isoladas e autônomas, o que con- 
trariava “a evolução de substituir a Universidade Profissional pela 
Universidade Científica”. De acordo com as mesmas autoras, o qua- 
dro do ensino superior não passou por alterações relevantes. Apesar 
da criação da universidade, as atividades científicas permaneceram 
dispersas, em instituições especiais, museus, estações experimentais 
e laboratórios: a cisão entre ensino e pesquisa era reforçada, assim 
como a má qualidade da formação e seleção de professores. A insti- 
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tucionalização da universidade brasileira não apagou a marca deixada 
pela colônia. Desde a sua implantação, o modelo adotado mostrou-se 
anacrônico. A base da formação superior (agora universitária) estava 
mantida: prevaleceu o ensino profissionalizante, utilitário, sem re- 
novação, pela ausência da pesquisa. 

Na década de 1930, o Brasil vai experimentar outro modelo de 
universidade (universidade moderna), que pretendia romper com a 
concepção de ensino superior até então vigente no país; esse modelo 
contemplava o ensino e a pesquisa em todos os campos do saber e ga- 
nhou forma na criação de duas universidades: a Universidade de São 
Paulo (USP), em 1934, e a Universidade do Distrito Federal (UDF) 
criada por Anísio Teixeira, em 1935, no Rio de Janeiro. Apesar da 
breve duração dos dois projetos, o importante foi a base conceituai 
que norteou a criação de ambas, pois, segundo Teixeira (1969): 

[...] representavam esforços para ampliar os objetivos do ensino 
superior, integrá-los em escolas complexas e diversificadas de es- 
tudo desinteressado das diferentes disciplinas do saber humano, 
conjugando a cultura geral com a especialização científica e literária 
e os estudos pós-graduados de pesquisa, sem esquecer a formação 
profissional que, entretanto, deixava de ser única ou a formação 
central do homem culto brasileiro. 

O desvirtuamento do projeto da Universidade de São Paulo foi 
resultado de uma “reforma” em que prevaleceu a cultura vigente: o 
espírito de isolamento e de independência, conjugado com o molde 
das escolas profissionais, insulou a Faculdade de Filosofia, Ciências e 
Letras e, com isso, foi perdida a concepção original que era integrar e 
dar unidade à ideia de universidade. A Universidade do Distrito Fe- 
deral foi extinta em 1939, pois o projeto que a informou não contou 
com a adesão do Ministro da Educação, Gustavo Capanema, que se 
valeu dos instrumentos fornecidos pelo Estado Novo para decretar 
seu desmantelamento. 

Na década de 1990, a universidade brasileira estava envolvida 
em novas propostas de mudança, cuja concretização tem-se tornado 
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problemática pelos paradoxos que carrega consigo. Os comentários 
de Mendonça (2000, p.149) apontam essas contradições e ressaltam 
mais uma vez a forte presença do Estado na produção de normas 
que ora se orientam pela flexibilização do sistema (possibilidade 
de diversificação dos tipos de instituição, dos cursos e currículos 
e formas de ingresso no ensino superior), ora tomam a forma de 
mecanismo de controle (Exame Nacional de Cursos, recredencia- 
mento periódico das instituições). De novo põe -se a marca colonial 
da organização da educação “de fora para dentro”, que compromete 
a autonomia da universidade e a deixa fragilizada. 

A Reforma do Estado brasileiro é o argumento que Chauí (1999) 
utiliza para diagnosticar a fragilidade da universidade, com origem 
na transformação da “educação de direito” em serviço. Nesse con- 
texto, a universidade é percebida como universidade de serviços, o 
que confere um sentido bastante diferente à autonomia universitária. 
A passagem da universidade da condição de instituição à de organi- 
zação estava inserida na mudança geral da sociedade, sob os efeitos 
de uma nova forma de capital e ocorreu em três etapas sucessivas. 
No Brasil, essas etapas correspondem às várias reformas do ensino 
destinadas a adequar a universidade ao mercado: ao milagre econô- 
mico dos anos 1970 corresponde “a universidade funcional”, voltada 
diretamente para o mercado; à abertura política dos anos 1980, “a 
universidade de resultados” voltada para as empresas. É nos anos 
1990 que, sob a ideologia neoliberal, surge “a universidade opera- 
cional”, voltada para si mesma enquanto estrutura de gestão e de 
arbitragem de contratos, definida por padrões inteiramente alheios 
ao conhecimento e à formação intelectual. Na definição da autora, 
“uma Universidade que não forma e não cria pensamento, despoja 
a linguagem de sentido, densidade e mistério, destrói a curiosidade e 
a admiração que levam à descoberta do novo” (Chauí, 1999, p.222). 

Essa concepção de universidade em muito se distingue da univer- 
sidade clássica, voltada para o conhecimento; a docência e a pesquisa 
passam por uma reformulação conceituai. A docência é pautada na 
transmissão rápida de conhecimentos e adestramento, com perda de 
sua marca pessoal - a formação. A pesquisa esvazia-se dos seus pres- 
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supostos básicos: crítica, reflexão, enfrentamento com o instituído, 
descoberta, criação e torna-se uma estratégia de intervenção e de 
controle de meios ou instrumentos para consecução de um objetivo 
delimitado, o que vale dizer que na universidade operacional não 
há pesquisa. 

A graduação vai sentir os efeitos desse reducionismo conceituai. 
Alteradas as condutas que regem o processo formativo, há uma 
aceitação maior pelos universitários da separação entre docência e 
pesquisa e de que os títulos universitários funcionem como graus 
hierárquicos de separação entre graduação e pós-graduação, em lugar 
de pensá-las integralmente. A consequência vem em forma de deci- 
sões com origem nas instâncias superiores que reduzem a graduação 
a um processo de “escolarização”, caracterizado pelo aumento ab- 
surdo das horas-aula, pela ausência de boas fontes bibliográficas e 
informativas, de trabalhos de laboratório e de pequenas pesquisas de 
campo. A graduação é reduzida a um segundo grau avançado para a 
formação rápida e barata de mão de obra com diploma universitário. 
A contrapartida é a aceitação da pós-graduação como funil seletivo 
de docentes e estudantes aos quais é reservada a verdadeira formação 
universitária (Chauí, 2001, p.38). 

No entanto, em setembro de 1990, anunciava-se uma mudança 
de rumo. O presidente do CNPq atendeu à decisão tomada na 
37 a reunião do Conselho Deliberativo e resolveu normatizar o 
Programa Institucional de Bolsas de Iniciação Científica (PIBIC) 
centrado na iniciação científica de novos talentos em todas as áreas 
do conhecimento. Na concepção original, o PIBIC era voltado para 
o aluno de graduação, servia de incentivo à formação, privilegiava 
a participação ativa de bons alunos em projetos de pesquisa com 
qualidade acadêmica, mérito científico e orientação adequada, in- 
dividual e continuada. Estava previsto um trabalho final avaliado e 
valorizado, com o objetivo de fornecer retorno imediato ao bolsista 
com vistas à continuidade de sua formação, de modo particular na 
pós-graduação (CNPq, 1996, p. 1 9). 

Entre os objetivos gerais do PIBIC figuravam o de contribuir de 
forma decisiva na redução do tempo médio de titulação de mestres 
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e doutores, e o de colaborar na próxima década para diminuir as dis- 
paridades regionais quanto à distribuição da competência científica 
no território brasileiro. Na definição de IC veiculada pelo Manual 
do Usuário PIBIC chama especial atenção nomeá-la 

como um instrumento que permite introduzir na pesquisa científica 
os estudantes de graduação potencialmente mais promissores [...]. 
Além disso, a iniciação científica foi caracterizada como instrumento 
de apoio teórico e metodológico à realização de um projeto de pes- 
quisa e constitui um canal adequado de auxílio para a formação de 
uma nova mentalidade no aluno e definida como um instrumento 
de formação. (CNPq, 1996, p.7, grifo nosso) 

Tanto nessa definição como na apresentada no documento que 
normatiza o PIBIC, há dois pontos que devem ser destacados por 
serem constantes nos “documentos oficiais”: 4 a visibilidade do 
PIBIC como incentivo à formação e como instrumento capaz de 
possibilitar a continuidade dessa formação, além de ser responsável 
pela geração de formandos com nova mentalidade. O outro ponto é o 
privilégio dado pelo PIBIC aos chamados bons alunos ou estudantes 
de graduação potencialmente mais promissores. 

A definição da IC como instrumento de formação, e do PIBIC 
como incentivo e instrumento capaz de gerar formandos com nova 
mentalidade, serviu de fundamento para trabalhar a ideia de que a 
pesquisa pode ter uma função pedagógica no ensino de graduação. 
Mas, faltava identificar que significado é atribuído à “formação” 
no modelo ensino/ pesquisa que, se posto em prática, seria capaz de 
singularizar a ação pedagógica, qualificar o ensino de graduação e 
alterar a mentalidade dos formandos. 

Para entender como deu a geração do conceito de formação, 
utilizei relatórios de avaliação e textos produzidos com objetivo de 
socializar experiências a partir de vivências, com destaque para o 


4 Foram considerados “documentos oficiais” aqueles produzidos para atender às 
demandas de instâncias formais do Programa. 
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Laboratório de Pesquisa Social (LPS), vinculado ao Instituto de 
Filosofia e Ciências Sociais (IFICS) da Universidade Federal do Rio 
de Janeiro (UFRJ). 

No primeiro relatório de avaliação, está registrado que o PIBIC 
sofre de falta de identidade: ao mesmo tempo em que pertence ao 
CNPq não é gerenciado por ele diretamente, mas pelas instituições 
que o abrigam - se em alguns pontos guarda identidade com a fisio- 
nomia do CNPq, em outros tem características próprias (constitui-se 
em um programa de formação). A falta de identidade tem uma dupla 
causa: a dificuldade do CNPq em se apropriar do Programa além 
da manutenção de cotas e das instituições em se apropriarem de um 
Programa que consideram do CNPq, uma vez que sua fisionomia 
se identifica com ele. A explicação para esse fato está em que, à 
época da criação do PIBIC, não se tinha a clareza que se tem hoje a 
respeito de suas potencialidades; seu surgimento foi “uma tentativa 
de pôr o CNPq num contato mais estreito com as instituições, o 
que configura uma alternativa operacional inovadora” (Marcuschi, 
1996). Pode-se especular que o viés burocrático que deu origem ao 
surgimento do PIBIC tenha levado o autor do primeiro relatório a 
discutir sobre o caráter que o Programa deveria assumir na relação 
com as demais ações do CNPq. O resultado da reflexão foi um duplo 
encaminhamento: o PIBIC deveria ter uma parcela de identidade 
com o CNPq (compromisso com a qualidade) e uma parcela de 
diferença (integração estimuladora na cultura das instituições). O 
impasse em torno do desenho mais nítido do PIBIC foi atribuído a 
uma falha na época da sua criação, porque não foi explicitado que 
não se pretendia oferecer apenas uma alternativa de gerenciar bolsas. 
O relatório sugere que, além de ressaltar esse aspecto, é necessário 
definir a relação do PIBIC com as demais ações do CNPq, e carac- 
terizá-lo como uma ação com identidade própria: “o PIBIC deve ser 
algo mais do que uma peça de marketing do CNPq nas Instituições 
de Ensino Superior (IES) e nos Institutos de Pesquisas (IPq) brasilei- 
ros” (Marcuschi, 1996). Nos resultados apresentados pelo relatório, 
destaco uma observação feita pelos entrevistados: a necessidade de 
uma definição mais clara da noção de IC e, consequentemente, da 
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bolsa PIBIC. A solicitação foi no sentido de haver mais clareza sobre 
a natureza do Programa como "programa de formação”. 

Em termos de formulação dos conceitos, o relatório de Marcus- 
chi (1996) não se diferencia do Manual do Usuário PIBIC. A IC é 
definida como instrumento de formação que permite introduzir na 
pesquisa científica os estudantes de graduação mais promissores. 
Nos dois documentos, a categoria formação é utilizada sem que se 
explicite o seu conceito, embora no corpo do relatório existam várias 
relações estabelecidas entre IC e formação. 

Enfim, o que se tem de concreto é que, apesar do caráter hí- 
brido do PIBIC, a atribuição de um papel pedagógico à IC e aos 
professores/ orientadores de agentes formadores abre caminho para 
um processo formativo cuja amplitude viabilizaria a relação entre 
pesquisa/ ensino/ sala de aula. 

A experiência do LPS reflete em boa medida as considerações 
do parágrafo anterior. Além disso, trata-se de uma ação singular 
por retratar uma ruptura com alguns procedimentos consolidados 
no processo da IC. Além disso, repercutiu na base conceituai do 
PIBIC porque mexeu com dois eixos importantes da IC. O primeiro 
deles a seleção - de acordo com critérios adotados, a IC privilegia 
os bons alunos ou os estudantes de graduação potencialmente mais 
promissores. O segundo eixo — o processo de avaliação, uma vez que 
a vocação da IC é dar continuidade ao processo formativo, de modo 
particular na pós-graduação. 

A seleção do LPS - a associação de provas e entrevistas - não 
se direcionou apenas aos melhores alunos, mas a escolher os mais 
interessados. Mais do que em notas, a aposta recaiu sobre a possi- 
bilidade de transformação do aluno, depois que ele tivesse acesso 
aos núcleos de pesquisa do Laboratório com a justificativa de que 
“afinal a graduação é o momento de se apostar na possibilidade 
de transformação do aluno já que ele está em processo de forma- 
ção” (Gonçalves; Maggie, 1995, p.108). A mudança de foco deixa 
perceber uma nova dinâmica nos dois processos formativos: o da 
graduação e o da IC, por meio da adoção de outros parâmetros na 
seleção dos bolsistas. O equilíbrio das oportunidades entre os “mais 
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interessados”, “os “bons” ou os “potencialmente mais promissores” 
talvez sirva para alterar a situação que aponta a desistência de um 
número significativo de alunos ao longo da primeira metade do pe- 
ríodo de duração da bolsa, inclusive nas instituições onde a pesquisa 
está mais desenvolvida. 

O marco da mudança foi o posicionamento do LPS, que, sem 
deixar de oficialmente funcionar como Programa de IC, se propôs 
a enfrentar dois objetivos em certa medida antagônicos: paralelo à 
complementação e aprimoramento da formação do futuro cientista 
social/ pesquisador, dando-lhe oportunidade de adquirir experiência 
concreta de pesquisa, "existia a preocupação de assegurar um trei- 
namento mais cuidadoso àqueles alunos que entram na graduação 
em situação de desvantagem competitiva, tipicamente membros de 
minorias sociais e culturalmente desprivilegiadas” (Silva; Kochi, 
1995, p.79). Na prática, a proposta traduziu -se na inserção dos alu- 
nos em um dos núcleos temáticos de pesquisa que compõem o LPS. 
Os efeitos foram percebidos nas disciplinas do curso e refletiram-se 
na atitude dos alunos: tornaram-se menos passivos diante das teo- 
rias, e associaram as importantes referências teóricas ao trabalho de 
pesquisa. Na avaliação de Gonçalves e Maggie (1995, p. 1 09), houve 
uma mudança na forma de aprendizado: os alunos passaram a entrar 
na discussão das diversas abordagens das Ciências Sociais através de 
suas atividades de pesquisa nos núcleos temáticos do Laboratório. O 
resultado da experiência refletiu-se em números muito animadores: 
o rendimento escolar de 60% dos alunos melhorou depois de seu 
engajamento no Programa, ao passo que 40% dos alunos permane- 
ceram com o bom rendimento anterior. Além disso, mesmo com 
acompanhamento precário, foi constatada entre os egressos do Pro- 
grama uma facilidade na aprovação em concursos para o mestrado 
do IFCS e de outras instituições nacionais, assim como nos empregos 
oferecidos em institutos de pesquisa e agências não governamentais 
e, ainda, nos concursos públicos para o magistério de segundo grau. 

A mudança nos procedimentos usualmente adotados nos pro- 
gramas de IC, que repercutiu nos dois eixos importantes (seleção 
e avaliação), pode ser creditada a uma cultura específica, ou seja, 
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ao pensar e ao fazer das Ciências Sociais. O reconhecimento de 
que a diferença se fez presente na escola sinalizou a necessidade de 
introduzir uma mudança no desenvolvimento do processo de IC. 
Também penso que a estratégia desenvolvida pelo LPS deu clareza 
às potencialidades do PIBIC, agora sim configurado como programa 
de formação. Outro ponto-chave dos rumos adicionais adotados pelo 
LPS foi o reflexo da IC no rendimento escolar e no comportamento 
dos alunos. Além de reforçar um dos princípios de um programa de 
IC, que é o de introduzir os alunos na atividade de investigação sem 
tirá-los da formação geral, deu amplitude ao processo, desvelou o 
papel pedagógico da IC e tornou possível a relação pesquisa/ ensino/ 
sala de aula. Ademais, a experiência do LPS deu outro significado 
à categorização do PIBIC como alternativa operacional inovadora 
e iluminou dois pontos importantes: trouxe à tona um conceito de 
formação que engloba formação acadêmica e formação profissional 
e reforçou a utilização da pesquisa como suporte pedagógico. 

A organicidade das ações formadoras caracteriza o processo de 
formação da IC como anteriormente demonstrado, além de incluir 
elementos diferenciadores. Por isso mesmo, permite delinear respos- 
tas à questão-chave: Afinal, que conceito de formação se está gerando 
de dentro do PIBIC? A resposta vai ao encontro de um conceito 
de formação que remete às raízes etimológicas a ao significado da 
categoria formação; o ato ou efeito de formar significa constituir um 
caráter, uma personalidade, uma mentalidade ou um conhecimento 
profissional. Esse sentido de construção está presente nas expectati- 
vas colocadas na IC, seja pelos formadores, seja pelos formuladores 
do modelo. O uso recorrente das categorias “ação”, “inovação”, 
“transformação” aliadas a outras como “crítica”, “consciência”, 
“autonomia”, dá ao processo uma dinâmica e aponta numa direção: 
a ampliação do conceito de formação, relacionado ao compromisso da 
Universidade na formação de uma força de trabalho adequadamente 
educada, via de integração dos países como o Brasil, no quadro de 
desenvolvimento. Essa particularidade dá ensejo a que se agregue ao 
processo de formação via IC outras perspectivas além da capacitação 
voltada exclusivamente para o exercício da vida acadêmica. 
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Foram as últimas considerações que deram forma a algumas 
questões: será que o PIBIC já se consolidou como um programa de 
formação capaz de reverter a ruptura histórica? Qual a efetiva contri- 
buição do PIBIC para a formação na graduação? Qual o seu impacto 
na formação dos alunos nele engajados? As atividades desenvolvidas 
na IC incidem na visão de mundo dos graduandos e os tornam mais 
críticos, independentes e participantes? O que relatam aqueles que 
mais de perto têm se responsabilizado nas instituições por dar rumos 
a esse modelo? Que motivações levaram principalmente os profes- 
sores-orientadores a registrar seus depoimentos? 


De volta do campo empírico: a síntese dos 
resultados 

Os primeiros resultados apontaram que a pesquisa é considerada 
pelos professores como atividade motivadora, muito enriquecedora, 
que torna a formação mais abrangente e dota os graduandos de maior 
capacidade de observação e crítica. Os professores trataram de forma 
indiferenciada a contribuição da pesquisa à formação acadêmica e à 
formação profissional, já que as habilidades adquiridas contribuem 
igualmente para o desempenho profissional, independentemente 
das áreas a que pertencem os bolsistas e das escolhas futuras - vida 
acadêmica ou mundo do trabalho. 

De forma similar, os bolsistas elegeram como principal con- 
tribuição da prática da pesquisa o desenvolvimento da crítica e da 
criatividade. Os formados confirmaram as contribuições apontadas 
pelos bolsistas e que se refletem no seu desempenho profissional: 
crítica, capacidade de raciocínio e tomada de decisões. As conside- 
rações foram feitas independentemente das áreas a que pertenciam 
os bolsistas e os formados, e destacou-se apenas uma evidência: a 
de que os bolsistas e os formados da Física são os que mais sentem 
os reflexos da IC. 

Mas há dois aspectos que merecem uma atenção especial, porque 
foram bastante evidenciados pelos professores, bolsistas e formados 
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e que, por isso mesmo, se constituem em marcas do processo for- 
mativo da IC. O primeiro deles é a relação que se estabelece entre 
os professores-orientadores e os alunos, valorizada tanto no aspecto 
acadêmico, quanto no aspecto pessoal (transmissão de valores). 
As falas dos professores e os registros dos bolsistas e formados não 
deixaram dúvidas de que essa relação é fundamental e, ao mesmo 
tempo, introduz um elemento diferenciador no processo de formação 
da IC. Essa dinâmica também está presente na rede de relações que, 
mesmo com limitações, se estabelece entre bolsistas e não bolsistas, 
promove trocas e desperta interesses. O outro exemplo é a sociali- 
zação do conhecimento na Jornada de IC, muito citada como mo- 
mento privilegiado pelos bolsistas para apresentarem seus trabalhos 
e demonstrarem seu crescimento na maneira como os apresentam. 
No entanto, não houve só o privilégio da Jornada: as reuniões de 
trabalho e os seminários também foram valorizados como “espaços 
comunicativos”, o que leva a constatar que a interlocução e as trocas 
coletivas também estão na essência da IC. 

A identificação da função pedagógica na prática da pesquisa teve 
como baliza a observação dos professores sobre a rotina e as ativida- 
des dos bolsistas e deixou entrever a “pedagogia” da IC, não pelas 
atividades em si, mas pelo ritmo e forma como são desenvolvidas 
e dão sentido e significado à ação educativa. A presença constante 
do orientador e a comunicação intensa entre ele e os bolsistas fazem 
a mediação do processo educacional, estimulam a busca do novo e 
conferem uma dinâmica ao processo formativo. 

Foi identificado, nas atividades que constituem a rotina da IC, 
um resultado positivo tanto no rendimento/ aproveitamento dos bol- 
sistas quanto no desempenho profissional dos formados. A avaliação 
dos bolsistas e formados conjugada com a observação dos professores 
confere à pedagogia da IC uma abrangência que leva a supor que 
ficam resíduos para além da ação pedagógica. 

A leitura apontada pelos professores (e referendada pelos bolsis- 
tas) como atividade mais frequente na rotina da IC, permitiu iden- 
tificar o estágio de aperfeiçoamento e transformação do indivíduo 
por meio da constante exposição à literatura. A caracterização da 
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pesquisa como prática pedagógica e as contribuições para a formação 
puderam ser identificadas de forma mais pontual, quando na fala dos 
professores surgiram contrapontos e menções às limitações, duas 
delas referidas às limitações quantitativas com reflexo na qualidade 
da formação dos graduandos; ou seja, os professores fizeram menção 
a um “caráter seletivo” da IC: só afeta aos bons e a uma minoria, o 
que significa dizer que as discussões substantivas são reservadas a 
poucos, fora da sala de aula. 

Há outro resultado que serve para ilustrar a rotina desenvolvida 
pelos bolsistas: a convergência de opiniões na avaliação das ativida- 
des mais frequentes e das mais importantes, o que significa que a 
rotina é levada com prazer pelos bolsistas e explicaria a capacidade 
de mobilização da IC, que ocasiona algumas vezes a negligência nas 
atividades curriculares. 

Apesar de algumas dificuldades de se posicionarem quanto às 
trocas de informação, o que foi percebido é que há um privilégio 
dos canais informais (trocas de informação pessoa a pessoa) e um 
papel importante desempenhado pelos bolsistas. É interessante 
que, quando investidos da dupla função, isto é, quando são também 
monitores, em conjunto com os professores são atores importantes e 
atuam como "fonte -referência” na articulação das interações entre 
bolsistas, não bolsistas e professores. 

A metodologia da coleta dos dados identificou as categorias 
utilizadas pelos professores no momento em que levantaram os 
pontos positivos sobre os impactos do PIBIC na formação dos alunos 
e avaliaram a rotina, as atividades e as interações dos bolsistas. Na 
análise de algumas falas, foi levado em conta que o fazer dos profes- 
sores (pesquisa) se constitui em prática pedagógica na medida em 
que resulta de um trabalho coletivo (orientador/bolsistas) e contribui 
para a formação. Com relação às categorias que emergiram das falas 
dos professores, foi recorrente a menção à “formação abrangente”, 
“olhar crítico”, “relação professor/ aluno” e “formação profissional/ 
formação acadêmica”. 

Dentre os resultados obtidos, um mereceu especial atenção, uma 
vez que foi mencionado por mais de um dos professores entrevis- 
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tados. Eles estabeleceram uma diferença entre o espaço da sala de 
aula e o espaço da pesquisa, indicativo que ainda permanece numa 
visão tão antiga quanto distorcida: a graduação continua ocupando 
no sistema de ensino superior um espaço de reprodução e não de 
produção de conhecimentos. O espaço da pesquisa é muito mais 
valorizado e altera o comportamento dos professores na elaboração 
das rotinas, na relação com os alunos, no investimento que é feito. 
Ficou evidenciado que a sala de aula não é vista como um espaço 
de trabalhar o conhecimento com o objetivo de criar nos alunos um 
espírito de investigação. 

Por mais contraditório que possa parecer, é exatamente na bipar- 
tição estabelecida pelos professores entre os “dois espaços” - da pes- 
quisa e da sala de aula - que vejo se fortalecer o fato de que a pesquisa 
tem uma função pedagógica no processo formativo dos graduandos. 
Não há dúvidas da diferença que se põe entre o processo formativo 
à luz de um modelo que tem a prática da pesquisa como atividade, e 
um processo formativo pautado na replicação de conteúdos. 

Há várias leituras possíveis dessa questão, que remetem a um 
contexto maior e inclui, entre outras variáveis, a formulação de po- 
líticas para a área da educação superior que, via de regra, guardam 
um distanciamento da realidade. Também não têm se incorporado 
à cultura da universidade, apesar da sempre presente inclusão nas 
propostas, programas de formação para os seus professores que, 
salvo exceções, não têm formação pedagógica e, talvez por isso, em 
suas falas incluam alguns paradoxos. Considero que primordial- 
mente a atuação em sala de aula é feita mais de práticas "guiadas pela 
intuição”. Talvez esteja aí a dificuldade do fazer pedagógico, como 
mencionado por um dos professores ao apontar algumas deficiências 
da graduação. 

Esse resultado leva a dialogar com a teoria e remete aos planos de 
pós-graduação que, apesar das sempre renovadas propostas de gerar 
recursos para a graduação, na realidade, reforçam a duplicação do 
sistema universitário brasileiro, divorciando a capacitação docente da 
formação de pesquisadores. O resultado é a escolarização da gradua- 
ção, tida como ensino de segunda classe, do qual muitos professores 
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não gostam de participar. A maneira como está a se estruturar a 
pós-graduação em muito se distingue da escola pós-graduada idea- 
lizada por Anísio Teixeira, voltada a estudos profundos destinados 
à produção do conhecimento e do saber que iria ser ensinado na 
própria universidade, comprometida com a formação do professor- 
-pesquisador e também do professor. 

E oportuno lembrar o ceticismo com que Anísio Teixeira obser- 
vava as bases em que se estruturava a Reforma de 1968, porque não 
era possível identificar uma mudança na cultura acadêmica vigente. 
O seu contrário seria a instauração de novas relações entre alunos e 
professores e entre alunos entre si, que resultaria numa quebra da 
tradição dominante, em que as aulas meramente expositivas eram 
parte das práticas hegemônicas consagradas. A época, o caminho 
apontado era um enorme investimento na formação dos professores, 
capaz de alterar profundamente o seu pensar e o seu fazer (altera- 
ções substantivas na mentalidade dos professores universitários). 
Entendo que estava a se abrir um caminho em outra direção: o da 
formação específica do professor universitário distanciado das prá- 
ticas intuitivas ou autodidatas e voltado para o desenvolvimento de 
competências. 

O que chamou mais atenção na fala dos professores e, por isso 
mesmo, foi considerado relevante? Que apesar da diversidade de pon- 
tos de vista, pôde ser identificado um elo entre as questões colocadas 
pelos professores: apesar de uma aparente contradição houve valoriza- 
ção do PIBIC como fator determinante no processo formativo. Entre 
os professores entrevistados, dois chegaram a falar de uma "exclusão”, 
porque a oportunidade de se tornar bolsista é para poucos; contudo, 
ambos admitiram ser o processo importante e fundamental. É pena, 
pois a questão tratada sob outro enfoque contornaria a "exclusão”, 
minimizaria a restrição, além de manter a fundamental e necessária 
oxigenação a qualquer processo formativo. 

De volta do campo empírico, percebi os primeiros movimentos 
de instauração de uma nova cultura acadêmica: identifiquei um 
cotidiano feito de relações intensas, permanentes, de trocas entre 
alunos e professores, cujo resultado é a formação de sujeitos com 
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competência para dar uma dimensão ampla aos problemas sociais 
e políticos. No entanto, esse é um privilégio de poucos e ainda está 
pendente uma mudança na estrutura para que práticas seletivas se 
transformem em práticas hegemônicas. 

Ponto de chegada: as considerações finais 

Muitas vezes, ao final dos estudos, os autores acham-se compro- 
missados a apontar soluções para a questão discutida ou apresentar 
conclusões definitivas. Penso diferente. Acredito que, ao final do 
percurso, surgem outros caminhos e o que se pode fazer é apontá-los 
e fazer sugestões. Foi com esse intuito que iniciei o estudo e, ao seu 
término, o observado conduziu a outras tantas observações. 

De início, o estudo foi ancorado nas exigências e nas mudanças 
que operam em esfera mundializada e afetam as instituições esco- 
lares. Nesse contexto, a educação está ao mesmo tempo vinculada 
ao mundo do trabalho e às práticas sociais. É aí que se colocam as 
primeiras dificuldades; há necessidade de repensar o trabalho pe- 
dagógico, buscar novos instrumentos e outras metodologias, uma 
vez que a escola tem que ser simultaneamente universal e particular, 
tanto para formar indivíduos para o mundo do trabalho (cada vez 
mais universal) e manter a sua individualidade, quanto para difundir 
a cultura hegemônica e preservar as peculiaridades de cada cultura 
particular. 

De outro lado, trabalhei as exigências com relação às habilidades 
e competências. A chegada ao mundo do trabalho em igualdade de 
condições passa pela capacidade de gerir e processar informações, 
de dominar a tecnologia, de comunicar-se bem, de tomar decisões e 
resolver problemas. A nova realidade produtiva trouxe uma expec- 
tativa de desempenho que interfere nas habilidades cognitivas, que 
não estarão mais atreladas às formas clássicas da especialização e do 
treinamento profissional específico: será privilegiada a agilidade de 
raciocínio mental e formal. 

É esse o tom que prevalece nos documentos oficiais gerados mais 
recentemente e que contêm os princípios orientadores para a edu- 
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cação brasileira para os próximos dez anos. As palavras-chave são 
educação e conhecimento, componentes da estratégia para a supera- 
ção das desigualdades. A expectativa é de que a democratização da 
informação aumente o número de cidadãos bem informados, capazes 
de pensar criticamente, em condições de se adaptar às demandas e 
às constantes mutações impostas pelas inovações. Nesse cenário, a 
educação superior ocupa um lugar de destaque e a pesquisa consti- 
tui-se em um dos eixos importantes da formação. 

Deslocadas para o contexto da universidade brasileira essas de- 
mandas têm que ser pensadas com relação à tradição, ou seja, a 
maneira como se moldou a educação superior no país, caracterizada 
por ser ambígua e portadora da divisão entre cultura acadêmica e cul- 
tura profissional, geradora da bipartição da graduação em formação 
acadêmica e formação profissional. 

Nos ambientes de graduação, o modelo que alia a pesquisa ao en- 
sino ocupa espaço nas discussões mais recentes e já é parte integrante 
de planos e propostas de forma naturalizada, como se não tivesse um 
contexto: a trajetória da universidade brasileira e a forma como têm 
sido modelados os processos formativos. A adoção de um modelo 
de universidade de pesquisa no Brasil não chegou a ser implantado 
como tal; prevaleceu a formação profissional de caráter utilitário e 
imediatista. A institucionalização da pós-graduação não trouxe ao 
ensino de graduação os benefícios contidos nos planos que a vem 
informando: ao contrário, a universidade passou a ter um sistema 
dual, hierarquizado, com hegemonia da pós-graduação. 

Entre as muitas sugestões de encaminhamento para o PIBIC 
estão os rumos adicionais, ou seja, a investigação de uma nova li- 
nha de ação, a ser desenvolvida a título experimental, submetida à 
avaliação, com recebimento de apoio especial. Essa nova orientação 
está baseada em instrumentos de políticas públicas que, ao longo 
dos anos, fomentassem a sedimentação institucional de núcleos de 
pesquisa e formação. Esses núcleos de pesquisa estariam ancorados 
em três eixos: a efetiva dedicação de doutores à IC de alunos de gra- 
duação, a formação de doutores interessados na IC e a IC de alunos 
de graduação. 
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Essa proposta, além de concretizar a incorporação da pesquisa 
na cultura das instituições, teria chances de operar uma mudança 
substantiva na IC, com repercussões importantes e inovadoras no 
ensino de graduação. Uma das inovações é a proposta de "formar os 
formadores” e deixar claro que o papel pedagógico atribuído à IC, e o 
de agentes formadores delegado aos docentes, requer uma preparação 
diferenciada para o exercício das atividades cotidianas, entre elas o 
envolvimento com a IC na graduação. Nesse caso, as repercussões 
seriam consequência da real realimentação da graduação pela pós-gra- 
duação por meio da dedicação dos docentes/ pesquisadores ao ensino. 
Imagino que, mais do que concretizar propostas teóricas, os rumos 
adicionais previstos por essa linha de ação estabeleceriam um novo 
marco conceituai para o PIBIC, corrigiriam as possíveis falhas na sua 
implantação, e lhe dariam uma fisionomia mais nítida e, por tabela, 
consistência a algumas categorias, a exemplo da categoria formação. 

A partir da efetiva incorporação da pesquisa ao ensino, existe a 
possibilidade de implantar uma reforma na graduação e modificar 
alguns dados do segundo relatório de avaliação do PIBIC. 5 Dos 
participantes da amostra constituída por 2007 bolsistas, mais da 
metade (54%) nunca tinha participado de atividades sistemáticas 
de pesquisa. Foi inexpressiva a quantidade de bolsistas (14%) que 
informou ter tido alguma experiência de pesquisa em disciplinas 
próprias de seus cursos. Esses dados validam um dos propósitos do 
PIBIC de colocar os alunos da graduação em contato com a pesquisa. 
Contudo, também deixam entrever uma lacuna na formação dos 
graduandos, uma vez que são poucos os alunos que têm incorporada 
à sua formação profissional a vivência do processo de produção do 
conhecimento. O que pode se deduzir é que foi posta em xeque a 
“naturalização” da indissociabilidade do ensino/pesquisa; se essa 
não pode ser considerada (e não é) dada, natural e mecânica, qual- 


5 Dados coletados no 2 o relatório do PIBIC. Ver: ARAGON, V. A. (Coord.). O 
Programa Institucional de Bolsas de Iniciação Científica (PIBIC) e sua relação 
com a formação de cientistas. Brasília: NESUB, 1999. Disponível em: http:/ / 
www.cnpq.br/pibic/avaliacao2/index.htm. Acesso em: 3 dez. 2000. 
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quer proposta de mudança apontará para que essa relação precise 
ser construída, trabalhada. Nesse contexto, o desenvolvimento de 
ações voltadas à incorporação da pesquisa às disciplinas na função 
de suporte pedagógico é uma possibilidade. 

Apesar das considerações anteriores, observo que a importância 
do PIBIC na construção de uma via de mão dupla entre ensino e pes- 
quisa vai além de estabelecer entre eles uma relação de interdepen- 
dência: também aporta um novo significado ao ensino de graduação, 
porque visualiza a sala de aula como mais um espaço de construção 
de conhecimento. E útil também para rever alguns conceitos antes 
estabelecidos, que reconhecem nos programas de IC uma proposta 
estratégica que, sem tirar o aluno dos estudos de formação geral, 
complementa e individualiza a formação. De outro lado, confere 
importância ao papel dos professores-orientadores como agentes 
formadores e, mais, destaca a necessidade de sua capacitação para 
operar as mudanças. Esses aspectos estabelecem uma diferença na 
formação pela via da IC, instituem o PIBIC, assim como lhe confe- 
rem personalidade entre as ações do CNPq. 

Caso essas reflexões sejam levadas em conta, considero que está 
respondida a pergunta colocada no título deste texto. 
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